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N.• 70 CAPITAl. FEDERAL QUAR1'A-FE!RA, !O DE JUNHO DE 195't 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Sessões conjuJJtas convoc3.das para api·Cciação de veto5 presJdeJICiiilS 

f<l 11 d' i~tnho d! 1959, ts 21 ?:oras: 
1 - Vet.o 1\)!\rClal) ao ProJeto de Lei n') 2 116~56, nll Câmara. -e 

n~;~ l93·ti6, no Senado. que altera d.tspostçoes aa LeJ D" :I U51. 
d., 1 .. 12 .. 1955, que reguJa as promoções dos o!ictals ao 
Exército e dá outras providências; 

' 1 - VetG (totalt ao l?ro!eto ne Llel n9 1 HU·56. n::1. Câmara, • 
n• 225·56, no Senado, crue ret•oga o oecr·eto..te1 n" -\ ti:l'l. ti<-

27-8-1942, que dispõe SUbre intpornçM de petróleo e se·.u 
derwaclos; 

3 - Veto ~parc1aO 110 ProJeio de LeJ nv li 195-57, na Cà·mara e 
n" 190 .. 56. no Sen9do, que dJ(Opoe soore o oagt1menw o.·t 

.suovenções on;amentnnns euncedwas a coma ao t•uua~ 

Nncion~l t' Enstno Médio. 

SEf'IADC) FEDERAL 
MESA I 

•::IMídellte • João nouJart 
:sidente d~ Repuhlic-a l. 

(\'ice-! 

'lto;::,.pz-e.'SrdeJ::e - :s~n ... uor 
Uer. 

• S&cretéJ'Jo Se. adOJ 
lo. 

' secretário 
al<'~mt1. 

# ser: reta rio 
·tnhG. 

• Sccrelário 

F1i1n~o~ 
Cunhe\ I 

• Suplente 
1lfJi1l. 

Sen.ad'Jr M~th.la:' 

' Sup1e11te 
ra. 

Senado! liCnb;<!dO 

Comiss:'lo Oir~+or~ 

ttnto MuUe1 - PrcsJCiente. 
111h:l M•~i!O, 

?'"~-~"' c~""!r ...... ~t. 
l~>'erto M<Jrmho. 

lthias O!ynwio. 

nh:'lldo "'' d'il.. 
~~~tfil.-iO - Vli7 Nabuco 

J d:l Sec! t!t~\'.rlal. 

LíDERES E VICE-líDERES 
DA MAIORIA 

Lider - La.meira Blttencourt. 

Vlef'- Líderes: 

Victorinn Freire. 
Jetcerson de Agl.lial'. 
MotJra Anrtr:lde. 

DA MINORIA. 

Lídet' ....- João ·viJJa&b6aJJ. 
VlCe-Líder - Rt.!l Palmeira, 

Dos Partidos 
DO PARTIDO SOCIA-L 

DEMOCR A l'ICO 

Lídrr - Lameirl\ Ulttencourt. 

Vier-Lideres: 

Vil'\orino :Freire. 
JeHerson de A~t!ia.r. 
Moura Andr~de. 

DO PARTIDO l'RL\BALI1IST_\ 
BRA~ff,EIRO 

Lfder - f\'":;;t>miro J.~ FIJ'CleJredo 

~ce~UdeJeO>: 

VísUt\1~) U.Lma. 
S!W.IJ R:Hl!M 

· Bar:·os C:tna.lla, 

D.\. VNIAO D.b'MOCHAriC.~ 
NACIONAL 

Licter - João Villa.sbôas, 
Vice~Lider - Rui Palmeira. 

DO P.U)TJDO LIBSRTADO!t 

·Líder - Otát·io 11-langabeiril, 
Vice .. Líder - Novaes Filho. 

DO PARTIDO REPUBLICANO 

Lider - Atttlio VlV<tcqua. 

Comi,;s;l"' •·ermanantes 
Com1~sâo de Fmanças 

Gaspar Ve11oso - Prestdentt. 
VVH·tt,ao Llma - \'1.-;e-Pre.:;tae-zHe. 
An VIanna 
fyanclsl"a ua\oltti, 
Vu.:wnna l<'rette. 
MoUJa .10\:IJUC,e 
Pa'1HJ F·etnauae-s. 
Lima 'ruwJar&es:. 
.t'aJSLo Ca'lra. 
Harro::, can·a,ho, 
UanJe1 Kl'le.H~!'. 
Pern .naec; ra.,,)!:J. 
ltlOl•l Hwnlla·.~Pn, 
v·prrHuwo co• ré-a 
t)\'1;-H'H' Rns.auo 
Alem or .'ia 

PSIJ 

1. M<'I~\.Le-5 PLI\\HI.t1:!~ 

2 ,J~tü•:-son rl• .o\2•!lar. 

.i:. ltu> La, ued o 

4.. Ja.F·~~ ~lll ·a.nnào. 

5 .ta, ldl• J iJe j\Je~o. 

6. c.."_.., •••• v .. c: ..;;,~rroJ. 

PTH 

l Lf'Onid<-" Me-10. 

2 CaJailo ue t.:asCro. 

3 AtiJ.nG~ RoanguE'!!I. 

4. Zacartas o e Assunçao. 

5 Ou ido 1\Iondin. 

UDN . Mmon Camnos • 

' Padre Carazant. 

3 RUI Palmeira. 

4 Coimbra Bueno. 

5 João Ar:uaa. 

PL 

Ota.do i\·lan>:;:tbeira 

Se-cretátio - Renato de 
Cl1ermont. 

Awn mr· 
\1f'll<t"S 

Ht'"!ULóes 
horas. 

Ernestína de Sauw 

Terç-as-fe1rtu, 
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Com1ssão de Constituição . 1 
e Jusliça EXPEDIENTE Pt.: 

Otá,·to M;,ngabeira. 

J.,ouri\'al Fontes - Prer:fdenre. 
IhuH~. Kneger - Vll.:e-t'H~~.aeute 

Ment::J.eo. Puuentel. 
Benealto VaJa{!);ti'.P~t, 

Jet~erson c:íe .1\.gular. 
Rm Jatnexro11 

Limo Grumarã~s 
/! r!lemtro de f1gueiredo, 
Rw Palmeira. 
Milton Campos 
Atttlio Vil·_!>· ~1.Ja.. 

sumetttes; 

PSD: 

1. Gaspar Veloso. 
2 Jarbas Maranilfio. 
1. Franctsco GaUotti. 
4. Arl Via.na. 

PTB: 

1. Mourão Vieira. 
2 Barros carvalho. 

3. Caiado de castro. 

1. A.Ionso Arinoa. 

UDN: 

t.. Joá.o Arruda. 
a João vuasoons. 

secretaria - Ma.·Jn do Carmo ~ n­
don Rtüetro sara.1va - OficiaJ Le­

a:is,ativo. 
ReunlõeJ· - Qua.rte.s .. feh'as. às !0.30 

Comissão de Economia 
AI'l' Vtanna - Presldente. 
1'--ernanQes fá\'Ora ViCe-PrcSl· 

dcuce. 
t...mo ae Mattos. 
Llma tetxeua. 
AtO Ou1maraes. 
T&ClaDO Oe wieHO 
Leomaa.s ot- Me~<O, 
OUlOO Mon<Um. 
JoaQuim Parente. 

·s11ntenres: 
PSU: 

Of(PARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 
OIRG.TOR GIIAAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

,;:HaP• !)0 IUlRVIÇO Olii .. UbL..tCAÇ6Q5 

~Uf<il.O FERREIRA ALVES 
Ct-lrl,.-&: OA 8&:ÇJ:O O~ ftBDAÇÃO 

MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

lmp• eu o nas Oficinas do Departamento de lmpranoa Nacional 

AVEN:M RODRIGUES ALVES, 1 

AI:IINA'I'URAI 

Capital o Interior Capital e J.nser1u1 

Se<:retària.. - Lia ::1~ :~uhh'l "lf·ort.u• 
na - OttciaJ Legislatnr~.i. 

R-eunião Sextas-J:e1ro~s, 1.s \S 
noras 

Comissão de Educação 
e Cultura 

\fourão Vtetra - Presi'lent.e. 

PMre Ca.Jazans - Vtce·Pl'eS:clente. 

Ja.rbrus Maranhf! o. 

Paulo Femanoes. 

Saulo Ramos. 

p ... ..,.inaldo Fernand~S 

Mcm de Sà. 

Suvtentes: 
PSD: 

1·. .Moura. Andrade. 

REP"Af:1'1Ç4ES 11 PARTICt'LAREl'l J'Ul'ltlURAA!U:S 

Semestr. ••·.. ••• • • •• Crt 50,00 Semestr1 ••••• .... • • •• • Ct$ 

Ana ......... ~~:::;::· Cr$ S6,0fuo •• ····•··;~:::~;· Cl$ 

~Joa i 
76.110 

2. Seoast1âo Arc!1er. 

1. 
' 2. 

PTII: 

LUlla Teixeira. 
Leôllidas Meio. 

1 Ano .• ••••••• ••••••••• Cr$ 13S,OQ I Ano • • •• •• • • ...... •• • • Cr$ 
I 

----------------------------------·- As assinaturas, feitas em qualqul't' irpoca. -pNierlo ser sem.es ... 
t.faia, com exceçio das do exterior, que serã-o &empre anuais. 

·- A. fim de possihilitau- a re-messa de valores acompanhados d't 
esclarecimentos quanto a sun aplicação, -twlicitamos dêem }tr&ferência 
à remessa por meio de c-heque ou vale postal, emitidos a favcr do 
Tesoureiro i.o Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos b edições dos órgãrrl& oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente mediante solieitaçAo. 

- O eusto do número a-trasado será a·n-e1!:cido .do Cri 0,10 e, por 
ill%Blcicio dec-orrido. cobrar .. s"·io ma'' CrS 0.50. 

PTB: Su-plentei: 

1. l.ourr\'al Fontes. PSD: 
2. \'ivaldo Lima. 1. Menezes Ptmentet 
3. Uigucl Couto. 2. Jeftetson de Agmar ~ 

IJDN: 3. Paulo Fernandes. 

1. Dt.~--Huit Rosado. PTB: 
2 Padre Calazans. L 

i 

UDN: 
1. Arol1So 
a. Milton 

PL 

Arinos. 
Campos. 

)· Otã.vlo Mangabeira. 

\ Secretâna - Di"..-a Gauottl - OM-­
:"'laJ Lt>-""lsJath·o. 

I "-euntões - Qua-rts.s.-felra.s, -.s 1t 
noraS. -

Comissão de Segurança 
Nacional 

Je!fer.son de AilJ1&r - PreSidente. 

Catad.o de Castro V1ce-Pre~õt· 
dente-. 

.. 1, Euge1liÓ Barros 
. Stcret~rla - EUla.Jla O. de ea. 2. 

Rf!unióes _: Q'.nu:tas-te1.ras a:s l6,SO 3, 
norr.s. 

LJ.tna Guimarães. 
Arg.emir.o d.e Figueiredo . 
Mourão Vielra. 

Jart.-a.~ .Ma.ranhl1o .. 

Jorge Maynarà, 

Fernando Corrêa. 
Pedra Ludovtco, 

2 Jefterson de Aguiar. 
S. Moura. Andrade. 

PTB: 

1. Ari,emiro de Figueiredo. 
2. Fausto CatJral. 
a. Souza Naves. 

PTB: 

1. LOUTlVa.l Fontes. 
uDN: 

1. Regmaldo Fernandes. 
2 Fernando Corrêa. 

SecreU'tna • - Romllda Daane -
O!ic:a1 Legislativo ctasse N, 

R.eurubes à& qt.Iintas-te1Tas às 16.3 _ 
hOt'ILS. 

C-missão de Legislação Social 
Lima te1xetra - ·Prft:JdenU.. 
Rm ca:·neJTb - Vice-.PreSia.ente. 
Ctuado de Castro: 
João Arruda· 
JeftPrson- de A«uta.r, 
Mene?.es PtmenteJ. 
Sm12a Na\!es. 
Ltno de Matos 
Irineu Bornha-usen. 

Sunlentes: 
PSD 

1. Art Viana. 
21. Fra.-ncisoo G&llottt, 
34 Set>K&tiâo Arcner, 

Comissão ôe Redação 
1. Mourão Vieira - PresJdente. 
2. Sebastião Archer - VlCe•f"rest-

dente. 
3. AJ:onso Arinos. 
t. Ary Vtanna. 
5 . .Padre Cala.zans 

.Su.-plent~.:J: 

PSD 

1. Menezes Pimentel. 
2. aw Ca.rneb.·o. 

UDN: 
1. Dante! Krleget. 

2 JoaqUim Parente. 
llec~tarla cecma de lto!Oildo 

Mhrtinã" 
. :tet-ntões - Tê-rc;as-feira.s, AI l~ 

noraa. 

Comissão de Relações 
Exteriores 

Afonso Artnos - Preslt!ente. 
Ben-~ito Vrua-dans '"""'! Vu:e-Pres1· 

dm>te. 
Gaspar Velloso. 
Moura 4-n<Uade, 
LOurtval JltonteJ 
MigUel- C011to. 
Vt\'aiei.O Ltr.- a. 
Rut · , -tmerr-a. 
Mem de sa. 

UON: 
1. Mllton Campos, 
2. João Villasboas. 

PL 
Otávio Mangabeira. 

·Se-cretArlo - João Battsta Castejon 
Branco - Oflr.ial r . .egtslatlvo. 

Reuniões - Qua.rtas-t'etras, às 11.30 
!loras. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

Daniel Krleger - Presidente. 
Jarbas Maranhão VlCe·.Presia 

d.ent·e. 
Ar7 Vianna 
C&ia.d.o cl.e Castro. 
Arlindo Rodrigues • 
Joaquim Parente. 
Mem de Sá. 

SUPLJ::NTES 

PSD: 

l·, Rut Carnetro. 
2. Moura Andrade. 

PTB: 
1, Leônidas Meio. 
2. zacaria-s d:e Assunta.o,. 

UDN: 
1, Coimbra Bueno. 
2. Pa.cu-e C.lv.aus. 

Zach:uias de Assumpção •. 

SuPlentes: 
PSD: 

1. Franctsco GaHottl. 
2. Rui Carneiro. 
3. Tad.a.no de Melo. 

PTB 

1, Saulo Ramos. 
2. Lima Te1Xeir ... 

UDN: 

l. Fernandes Távora.. 
Se~rttãrta Ma.ría. Cherubfm 

Costa. 
Reuniões As qufnta.ii-fe1ras. b 11 

nora!" -
Co,nissão de Saúde Pública 
Regl~aldo Fernandes .-. Pres!dent.e 
AlO Gutmara"'s - Vlce-l'resfciente 
Pedro Ludovtco. 
1\.figuel· Couto. 
Fernando Corrêa da Costa-, 

Suplentes: 

·PSO: 
!. Ta.eamo de ~elo 

a. EUilenio Barros. 
PTII: 

1. V1Val-êo Llm~. 
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UDN: 

i. Ferna.ndes Távora. 
z Dl:t·Hult ·Rosado. 
Secretaria - A1va !titio troar1gue. 

- OftciaJ LegJslaUvo. 
ReUn.iôe:s - Quintas·tel:as. él 16 

bor~. 

Comissão de Transportes, 
Comu111cacões e Obras Púb"·as 

, ' 
Francisco Gallottl - Prestdente. 
Sotl~a Nav&. - Vice ... J?restaente. 
.Eugênio Barros. 
Colmhra Bueno 

Tacia[l 'l de Mello. 

.Suplentes~ 

PSD: 
1. An Viana. 
2. Vitorino Freire. 
3. ~aula f'ernanües. 

PTB: 
1. Fausto Cabral. 

UDN: 

1. Joaquim Parente. 
SecreUtrla - Lsnard Sa.rres de Al~ 

buquerque Meio - otlcl&J. J..eg1&4-
t1vo. 

Reuniões - Quartas~te1ras, 9.& 16 
.horas. 

Com1ssões Especiai~> 

Comissão Especial de Revisão 
do Código de Processo Civil 
João VlllasOO~ - Prestaente. 
Cunha MeJ~o - Vtce-Preslaente. 
JeUeiOcm ae Aguiar. 
Menezes Pimentel. 
AtUlio VtvacQua. 
:secretàno - José da SU\·a LisbOa 

Comissao Especial do Vale 
do Rio Doce 

·1. BeneQlto v:_al~<iares 
dente. 

"2. Jor~e Maynard 
Ciente 

3 AtlliO Vlva.cqua. 
4. Lima l'elxeua. 
5 Ru1 .Patmeira 

Presl· 

Vice-Presi· 

Secretária - Cec111a de Rezende 
dartins. 

Com1ssão Espec1a1 de Estudos 
dos Problemas da Sêca 1111 
Nord~ste 

Rcl{tna:ao 1 ·nr1.'les - Presidente 
Ruy Carn~~iro - \:ice-Presidente. 
Jorge t à vnard - Relatar. 
Arlindo RtK1rlgues. 
Franclsc,., Gallottt, 
SecretArio 

U'lha. 
José Geraldo 011 

;omtssao !:specml de Estudo 
da Política de Produção e 
Exportação 

Uma feix:eira - Presldrnte 
f•ernan1es rá\ora Vicc-PresJ. 
nte 
G~par Veloso. 
Mourão Vtetra. 
f'!· "'jsco Oallottt. 
::lUberto t~artnho tU. 
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Atttlio Vivacqua. 
GUldo Mondln 12> • 
lJ SubStttulàa temporàr!a.:nent1 

p~lo Sr, racte.no de Mello. 
2J substitut<io temporàriamente 

Deto ~r. BandeirA Vaug.ban. 
Secretário; Jos .. Geraldo da Cunha 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os ?raietos de 
Códiyo Eleitoral e Partidáno 

Joao Villasboas. 
Mem de Sá. 
Menezea Pimentel. 
Argemiro de f'igueireao. 
Lametra S!tteücourt. 

Comissão Especial de Reforma j' 

da Constituição n. 1, de 1958! 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valladaies, 
Gasp~r Velloso. 
Publio de Mello. 
AbeJr:rda Jurema. 
cunna Meuo. 
Argemtro àe Figueiredo, 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães, 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 
João Villasnoas. 
Attmo V~vacqua.. 
Novais Filho 
Jorge Maynard. 

Comissão de Estudos do Pro· 
jeto dflstinado ao Senado Fe 
dera! em Brasflia 

Gunha Mello - Pre .. · "'ente. 
Francisco Ga11ott1 Vice-Pre.sJ· 

jcntt: 
Counbra Bueno. 
Mourão Vletra. 
Jnrr Maynard. 
Jsaack Brown 

li co 
Consultor TéC· 

Secretária: Alva Ltrio Rodrigues. 
Reuniões - QuarW.S-t~irru;. à:. l& 

noras. 

Co:nissãn de Mud<~nça 
da Capital 

Coimbra. Bueno. 
Pauto f<·ernandes: 
Wtna Gulmarâes. 
Lino de MS.ttos. 
.:::.~ .ri..J: Sebastião Veiga. 

Comissão Especial íncumbicla 
de emitir parecer ôbre o 
Projeto de Emenda Cons!J­
tucional n. 1, de 1959 que 
d1spõe sôbre a orgamzaç2o 
Político l\dmm1stratíva e 
Jud1c1ária da Futura Capital 
da Renública. 

Cunha Mello - Presidente 
Milton campos - Vlce~Pr~st.c.eme 

Menezes t>tmentel. 
Benedito Va1111fl8 eE'S 

Jefferson df! Ag-uutr. 
Ru:v CarnPitO 
Gasoar IJP.!lo!'õo. 
faf"iano ae MeUo. 
Lourtva. Fontes. 
Lima Guimarl!:es 

ArgemJro de Figueire.do, 
VIvaldO Lima. 
Daniel Krteger •J 

Rui Palmeira. 
Attonso Arinos. 

o Senhor Presidente concede a P9.­
lavra ao senhor Senador JarDas Ma· 
ranhão. :1!:ste, que solicitara, por Ofício 
número 18~59, de 29 de abril, o pro• 
nunciamento do Mi.nist~rio da Aero4 

náutica apresenta parecer contrário à. 

Attflto Vitacqua. 
Secretário - Miéclo ~os 

I Emend~ n<? 1, de . Plenário, oferecid~ 
ao Projeto de Le1 nQ 315, de 1956 

Santos (3.764-A, de- 1953, na Câmara) -que 
An<l.rade." 

com1ssâo Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta disl)ositivos ao 
art. 4.• do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sltonas, sobre a transfor-

mação do atual Distrito Fe­
deral em Estado da Guana­
bara. 

Cunna. Mello - Presidente. 
Mllton Campos - Vice~Presldente. 
Menezes Pimen te I. 
Beneatto vauaaares. 
JeUerson de Aguiar 
.RuJ carnetro, 
Gaspar Veuoso. 
Gilberto Marrnno. 
Lourival Fontes 
Lima Guimarães. 
Vivaldo Lima, 
Daniel Kriet!er.; 
RuJ Pa.Jrnetra . 
Affonso Arlnos. 
Attflio Vh'acoua. 
Ar$!'em1T"o de Fi!lllelredo. 

I 

Secretário - &néclo áos Santos An· 
drade. 

Comissão de Legislação 
Agrária 

Paulo Fernandes - !'residente. 
Mem de Sã. - Vice-Presidente, 
Jefters<Jn d.e ~utar, 

Mourão Vieira, 
Ltma TeiXeira. 
Fernando Ccnêa.. 
Milton campas, 
Secretário - José 

Cunba. 
Geraldo da 

Fra.nciseo Galtottl - Presidente. 

Comiss<io de lnquP.rito para apu­
rar fatos aludidos por Sua 
t:.minência o Sr. Cardeal Ar­
cehisoo do Rio de Janeiro. 

Paulo Fernandes - Vice .. Presidente 
f ~aspar V eJoso. 
Vivaldo Lima 
Catado de Castro, 
Regina Ido Fernand~. 
Moura Andrade 1RelatorJ. 
_,çcretária: lsnard Sarres de AlbU· 

";Juerque Mello 

ATAS DAS COMISSõES 
Comissão de Segurança 

Nacional 
G4 REUNIAO REALIZADA EM 4 DE 

JUNHO DE 1959 

. As dezesseis horas do d!a quatro de 
JUnho de mil novecentos e cinqüenta 
e nove, na Sala das Comissões, sob a 
Presidência. do Senhor Senador Jef­
ferson de Aguiar, presentes os Se­
nhores Senadores Jarbas Maranhão 
9.aiad? ~ de Castro, ~orge Maynard, 
r~ttc~n::u; de Assumpçao e Francisco 
Gr:.llotti, reune-se a Comissão de se­
".:n·"nr:a N:,cional. 

estabelece a equivalência entre J'> 
Cursos de Formação de Sargentos d.a 
Polícia Militar e do corpo de Bom­
heh:o::~ ao Curso de Comandante de 
Pelotão (Seção) do Exército. 

~duz o relator, em suas r~7Ões con ... 
tr~rias ao projeto, aue, ouvido o Mt­
nistério da Aeronáutica, sõbre a. ma .. 
téria, êste se pronunciou pela rejeicão 
da. emenda, por nfínã convir aos inte .. 
rêsses da. Aeronáutica. 

A Comissão, a9ós T)tOlongados d~ .. 
bates, aprova. Por unanimidade o on· 
recer do Senhor Senador Jarbas Ma-­
ranhão. 

Nada. mais havendo a tratar. o Se.­
r.hor Presidente encerra :J. reunill.v, 
rl~. ounl. eu Maria Cherubina Costa. 
Secretária, lavro a presente atn., Q'le-. 
«ma vez aprovar1a, será assinada pelo 
Senho1· PresidePtP, 

Re•mião Conjunta das Comis· 
sões Especiais incumhid~s 
de emitir parecer sôbre os 

1 Projetos de Emenda Consti­
- tucional ns. 1 e 2, de 1959, 

que dispõem, respectivamen-
te a Organização Político­
Administrativa e Judio.iária 
da Futura Capital da Repil­
blica, e acrescenta disposi­
tivos ao arti!IO 4.' do Atô 
das Disposir.ões Constitucío· 
nais Transitórias. 
3' REUNIAO !CONJUNTA) 

REALIZADA EM 9·6-59 

Aos nove dias do mês de junho de 
mil, novecentos e cinqüenta e nove, 
às dez horas e trinta minutos, reu• 
nem-se, na Sala das Comissões, con• 
juntamente, as Comissões .E!speciais 
incumbidas de emitir pareceres sôbre 
os Projetos de Emenda Constitucionnl 
ns. 1 e 2. que dispõem, respectiva• 
mente, sôbre a organizacão político• 
administrativa e judiciária da futura 
C!lPitai da República. e acrescenta dis• 
oositivos ao artiJ?;o 49 do Ato das Dts .. 
posições Constitucionais Transitórias, 
sob a presidência do Sr, Senador 
Cunhl'l. Mello, Presidente. nresentes os 
srs. Senadow~s Menezes Pimentel, 3e .. 
nedicto VaUadares. Jefferson de 
A!lnlar, Gaspar Velloso, Taci!lno de 
Mello. Lima Guimarães, Argerrüro de 
Fi~ueitedo, Vivaldo Lima, Milton Cam .. 
pos, Attilio Vivacoua e Gilberto Ma .. 
rinho, deixA.ndo de comparecer, com 
causa justificada, os Srs. Sel:'la.dons 
Rtll Carneiro, Lourival Fontes, Da .. 
niel Krieger, Rui Palmeira e Afonso 
Arinos . 

É 1ida e ntJrovada a ata da reunião 
conjunta anterior. 

A seguir. são registrados os pron•m .. 
ciamentos. conforme constam drts no­
tas taquig:ráficas abaixo: 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa .. 
lavra o nobre Senador Jefferson de 
Aguiar para emitir parecer sõbre a 
li;menda Constitucional que se refere 
à Brasflia. Depois trataremos da 
Emenda Constitucional relativa ao E; ... 
tado da Guanabara . 

O SR. SENADOR JEFFERSON DE 
AGUIAR - <Lê o seguinte parecer): 

Da Comissa ... Especial incumbi ... 
da de emitir parecer sôbre a Pro­
jeto de Entenda con.<~titucional 
n!' 1. de 1959, oue dispõe sóbre a 
organizacão volitico-admintszrau ... 
va e 1tLdiciãria da futura capital 
da Reptlblica. 1 

• Tl~i:Úm< df' comnarecer, com cau:;d. 
.Jt!.St'f!c.,dn. os Senhores senadores R-elator: St. JefCerson de Aguiar. 
PP-.-1!" ',uào'.'\co e Fernando Corrêa A Em d 

.Jt lid:l. e ntm:;vada ~~m alteraçÕes, I ?.?resent;daa a~o~~~!~~o~~e~:ll,cfot 
a ata dn rcu:nlao nnter;or. fundan>enr·o n t 1 d • 0111 a ar 2 7. a Corutt .. 
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tuição Federal, que p1·evê e admite a reiciooai sõore todos os Tribunail; R e- 1 çõe&, conforme argum.enta~ão que tx-1 nho i. consideração da Comissão E 
reforma constJWciunal. ~ion::tls; na torn'la em qL~ a lei oRe~ I nend.erei e1n favor do ponto de vista,

1
pecial, como me facultam_ os ui 

·A~menda foi subscrita por H Se- gimettto Interno preserevc1·em; que aceito nos têrmos das preceitua- 1 gos l~2 e 225 e ~61 do Regimen 
nadore::>, tUtrapa.,salltlo, a&sim, o mt- à) e1imina<:ão, por conseguinte, da çõcs regimentais: • Jnterno. 
nimo eXifçido peJo art. 217, § 1'?, da alínea c do art. 110, que assegurava r - O § S{t do art. ::16 deve ter aj 
·constitui.!}âo :F'eueral e art .. 357 do ~-o 'rribunal.d~ :JUsr.iça do Oistr~to Fe- seguinte redação: SU13ST!TUTIVO A<,?_ f'RO.JE'l 
Regunento IntP.~no cto Senndo Fede- oet·al (Mnmciplo Federal) a mdica- "~- . . , DE EL'\fENDA CO.l\oTITUCH 
ral, pnra oue fósse comJder:>da pro- çâo c.e um dos seus Desenlbargadorc.:. ~ 5'>' Ao Mumcíp1? _Federal Cfl.· I NÁf, N9 1, de 1959 . 
posta e pa:~sl\'el de tramtta·_ao nesta par.a integrar o Tribu_nal Superior bem,. no seu ternto_r10, Ofi me~- . ~ , 
cr.sa do con!!resso ~acionai.' 

1 

Eleltnral; . . . . mos ~mpo~to~ atribtudos- por es~a\ As mesas· da Ca.mara. dos Deputan 
o- projeto modifica 0 texto e-onsti- ~)._o paragrafo; i!mco ~o art. 110 e Cons~-l~.u~çao aos ~tados e aos. e ~o Senado f'edera} promulgam, n 

t.u:.:ional, p1·oct:mndo da~· s~luçâ_o _a su.v~llt~u~o por oOJs_ ~aragrafos:_. Mumc1pl0s. · ) tê~n:os do Ar,tgo 211, _§ 4/): da Con~l 
prnblcmas jtmdlco-c:ms~ttnclOllBls9u~ I 1· pleHn~? a eletçao ~o Pre::;tden- II _ Dever·_ se-ia. atribuir ao\ tmçao Federal, a segumte. 
clef!uem da tra,nsfet·encHl da Cnpn::4 i~· Vtce:?res\dc.nt: e Coneg7dor d~~- senado Federal a privativa ccm-j• EMENDA CoNSTITVCION.\L :x~ 
da Repúblic:t pata 0 plamtlto centra., -te cs tres ~Lmstlos do Suptemo ~li-! petêncil'l. pa.ra _ aprovar Q1tt.fill-, 
em. o'~ecl._lência ao t.exto ~xrre~r;;n do I ~u~al :r:ct_.e~al: " i' Q11er p1anos ou projetos re7aci~~ I , Art. 1? os p~rágrafos 19 e 29 do:>, 
a"t 49 do Ato dn.." Di~p:Jst;;oes Com;- a. pe1m1tmdo o .~esa. "Jtamento de rl M . f . / tigo 1<.>, os artigos 25, 26, 60, 63 e J 
tÚ.t;cionrtis Transituri~s proc:;~sos de apuraç::to de eleições pe- ?la os com 0 unte "?7? F~deral, e o pa.rágra.!o único do artigo l12 • 

Incide ~- ref;r1~a c'Ji1 ~;titucional prC'- ~os_ ':~ribunr.is Regionais Eleitor!l~S. na I uiflu..'>iv_e as sua~ .modtj?ca;o:-~. 0"- I Constituição Federal passam a ''i&"• 
t"'nd.ida sõbrc os ~~ 1"' e 29 do art. l~', \u~mench de grave. p~rt.m·baçao no a era.çoes, parcta.~s ou to ats-, lrar. com a seguinte l·edação: 
a:-ts 2j,.26, 6J. 63 e llC', p::.ri:ogl·r,fo f~.nc.ol_lame;~t? dos org~_~-os representa- A razão é iniludivelmente proc:P.- I'A t. 1 
UnicO rlo ~,rt 1:2, 11-1, § lG, e 1:31J, I ti vos, ·1udi~Janos Ol_l ~lettol'ais. dente. eis que não deve ser admitido r · - · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
a.Ümt da sn!)~essi"lo e suhstituiç;lo de ~c, ~aragra~o, ~m1co do ~~:t. 11~ 

1 
que planos e projetos ·do Municipio i 19 A União c?~1preende, além cl 

exp~·~~sões lDistrito Federa.l e Mum- 1 atllln,~ :se ~ e.e.çao o~. cc;n 1 egedm" Federal possam ser alterados ou d~~ Esta~C!S, o MtullCipio Federal e 
c·p:o Federal) nos arts. 15, § 29, 21. l tar~.tl• ... m .cua~o nos Tnounats R.e~JG· saprovados pelo arbítl'io do Pre!eito TerrltQiiOS. 
30: 31, 32, 55. 5H, ~ ,19, 101, I. lf.tr~~; n~JS Eleztor:us, nu_ma ~.alutar .inDva~ ou de thcnicos, com preju{zo pafa § 2."' A capital da, União tem. ~e· 
c, d e 1. 111, 121, 11:, 183 e 201 aa ça.o, _e~ face d~ ~nteresse ma1or da os investimentos feitos e vulners..cão na c1dade de B1'asilJa, no ~1tnlidv 
constituiçdo Feder::L . ._ . . C?l~l~vtdad_e braslletra. el? p:_-over me- do:. encargos assumidos pela. Nadío Fed~ral. ~ . _ .. · 

Adotou a Comiss:-.o Mts,a. tcnmno- dtd~~ le~a1s ~a:a a realizaçao e ltJU-j p:mt a. realização de tio grandiosa , A1 t. 2<l A Ol'gam~nçao admnu::str 
lo,:1i3. divert:a da tradicional ~o nosso rac:J.o de eletçocs livres. . obra. hva. e a judiciári:' .d? Mumcipio F 
direito para consa::rrar a ent:tdacte de A<t § 16. ?o art. 14~ ~ot acrescen.. Com a atribnicão que se lhe ''!'lei.• dera.l ~ dos Te~·ntorws regular-se-
direito público mtemo que mtegr~-r<t tada restn:;ao à propne .. ade e i. or.. ontorgar, 0 senado Federal 1·eexrunf... por le1 federal, ob:::;ervado o dispo.' 
a. unii~o e se:.:á sode da s~m Cap1tal d.em econõmic_a. e social no territó~ naria os planos ou projetos. no seu no art. 124. . .. 
_ i\'lunicipio Federal. Dal ~ .dec9r- 1 n~ d.-. Municmw FederRl, para que todo ou no que tange às alterl'l.':ões Ar_t .. 26 O MumctplO. Federa-l ~c 
rência. insuperavel ~e modthCii:fOCSJ se.1a preservada a sua destinação rle oprv_ entura pretendidaS', evitand(l~,r;e, adtmmstrad~ por Prefeito ;d~ nome 
terminológicas em vt:.r~os textos cons- ~e~E rlns Podel'es da República As tanto quanto possível. as esnecuin· çào do Pres_Ident~ da Republwa, e f 

titr!.cionaís, que o propLo consagra e I mten~ões que nortearam 0 consti- r-õef': imobiliárias _e ns apressadas S(l ... • gido por lets elaooradas pelo ~cnn 
efetiva. . ·. . . tuinte na determin!\ção de t.ransfe- lu!!óes urbanísticas. Federal, na forma de seu, Rc;nuer 

A legisla-:;ão pertmente ao :.iumci-

1 
rênCia da capital da P~pública não Daí nor que prononho o ~egninte Int-er:;o. _ 

pio Federrol sel'1 elabor~da p::-lo 2en~- ~d~rial~l fi.car: .ao alYedrin ~.e rei~ inciso IV (passando a inciso V o pos .. j § .1- :r:ar-se-á a nomeaçao d~7 ... Prefl 
do Federal, m:mt~nd~-se a ~omeaç';l-0 \ nnc.icacoes md1v1dua.is em detnm"'ntn tf'riOr. !':Ob o nQ IV do projeto) do 1 to ctepots que 0 . Senado F~deü·l h c 
do PrC'feito pelo p,·estdente oa Repu- rlos tiir~";itos inconspurgiiveis da CO·· art. 63 : l ve: dado asse_nt~mento ao nom: J?l 
bEca, d~mif:sí,•el ad nu_turn e, par~ ~ Í !eti•')datle, sob a Pgide do bem co~ ! pO;:,t0

0 
pelo _PI~stde~.~~ da .R~p~Uhc 

n~·meaç:ao, com assentnnento do ... e l mmn., P.is que, I na forma do nrt H 7, "Art. 63 ..................... 8 _~ 2- O P1efeüo :oc • ._. de hvrc nt:n\ 
na =lo. ·t j alén do :::w llso estar condiciotlado IV - Aprovar cmaisQuer planos a§· o · .. ~ 1 ... ,., 

0 ~ 3Q do art .. 26 _reprodt!z o tex o ao bem-estar sochl, na entidade qt~,.. . t 1 . 3· Os venctmet.co., CHh D_-;emb~ 
da. emenda con.<;ttt~cwnal n- 1. de_25l 5e cria e organiza mais ênfase Ef: ~;1J~&:Oo~e~~1~1:o~~~:sh?:m a~ g_adores do Trlbun~l d~~Ju~twa_st'J 
de lle.'?-embro ele 19~· que passa a m-) rlev~ dar à prevalP.ncia dos dire-itos inchu;ive as suas modificacões ou fixados -em quantta nao· mferwr 
te.,.l'f'lr na reproduc::ao lfteral do tex- -da coletivid::~de sAbre os int.erêso::e"" aiterac_óes. parcia.is ou total". se~e~ta por cento do que. recebem 
tó"' a 'novt\ ·red3 cão do art. 26 da f ·nd· ;..:~ · . D ." d' 1 . •1· ·" .... ~ Mzmstros do Supremo Tribunnl 1 

• . _ d 1 J J v,uuaJs rma1s 1sso. a e1 ~a- V - Deliberar sõbre os vetos deral• e os demais Juizes· vit 1· 
Copstltmçao Fe era · . - . · borada pelo Congre,..so NRcinnal - t ' . - . 1 a 1c. 

Atl'ibuiram-se ao NiumclplO ·Federal . tA d t :f t't i 1 e c. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · com a diferença nao exceden~e a t.r1 
cs impo:-;tos e taxas deferidos pela no~ .. erf!1°·" a ma 1 ~- cons 1 uc 01'a~ TII _ o art. gtLdo projeto de· ta.~ po_r cen~ de _uma para outra f. 
GonsttiuiçLi.o Fedet·al aos Estados e e: . acordl1 com. o P:rhtamen~o i.pre verá ter a seguinte redacão: trancta, atnbunmdo-se aos de ~ 
-Árunicipios numa concentraçi1o fi- c::v~o - cQnt-era tôdas a~ Impltc~.. ''Art. 89 No primejro provt ... trância. mais elevada não men•)S 
~l~nceira illdisp!:"!nsâvel aos encargos coP.t.~ que o, mnn?amento }Ixa. e ou~ men. to dos cargos previstos na J.~i doi$ tei-ços dos vencimentos do.s r: 
. .1 1 da RePilblica conforme en R. sem -..:ulne1 ar o~ puncímos de~ sembargadores oa capl a · . mo~r · ticos nue a ca ·ta Magn '*do de Organização Judiciária do , . : 

p:t.rtnha tributária precomsada nos "' a .... 1 a ·• ~ Municfofo Federal, poderaão ·ser s 4.9 Aphcam-~e as p.ormas con 
arts. 19 e :m. conso~nte já estava es-: tou. ~uroveitados os Desemba.rsradores, das no art. 70 a. sançao e t'l.r, vo: 
t:úelecido no i 49 do art.. 26 da lel C:om o mesmo propósito. foram pp.•·~ Juí7f'.'il e membros do Ministério apostos pelo Presidente da Repúbl: 
~;.ior. filltados os-~§ JQ e 211 do art. 159, Público, do atuai Distrito Fe- à. legisla~ão prevista nes~ artigo. 

R::ost-rillgiu-se 9 c~-n'lpo eleitoral e ne1:ando-se n. possibilidade de orp:a~ deral. aue ô reauererem no pra.- § 5Q Ao Município Federal cabe 
político, no M.nnicípio Fede;.-fl:_l, aos nl:nu~ão e funcionamento de entir'l.a~ zo legal e de aeôw1o com os re~ no seu território, os mesmos impoc;· 
e:nbates concen1cntcs às ~leu;oe.s para de.• de classes, renresenhttiva.s de ín~ quisitos que a. lei fixar". atribuídos por esta ConStituiç~o ~ 
P!·esident.e e Vice-Presidente da. Re· te1'êfsses locais oll :regionais. de ea... Estados ·e aos Municípios. 
pública, cqrilo medid~ adequa~.a ~o ráfer ecohômico ou profissional, os IV. - O art. 11 rlo projeto não § 6~ No Municipio Federal ~ó $e n 
estabelecimento do chma de ttanqm~ qn:ds serão representados. na. forma mere<:e aorovação. pr,·nue a. tra.ns. tizarão eleições para Presidente e ' 
lida de, seg-Urança e de· ~raba.lho qt~e nrf~Vista, pelas respectivas Confe~ ferência. da. capital da · Ret>ú~}lica ce_:-Pi-esidehte da República. 
devel'ã reinar no territõno do Mul!l- n~r:'l,..5es Nacionais ou ,C.::.nselhos Fe~ exige a. perm:an~neia. dos três pode- ~Art. 60 O Senado Federal compi 
cipio Federa"l,. _os 1~terésses. de can~ dc··ais·: res n.a. ~eSma., se4'e; · 'se de rep"regentantes dos Rstado.•::, el 
didatos aos v:u10s c.:· ;os elet1vos cp~~ lim caráter ttansit.õrio foram s.co~ A faculdade que 0 art. 11 conrr.rle tos segundo o princípio :majoritá.r 
s:>...,Tados ha Constituição, no ternto- fhidas várias disposições (arts. 89 constitui discrfminac.!'lo ·incompatível § 19 Cada Est~do elegerá três ~ 
ri; do Municipio Federal, transt~rna- tLS<~Jte 11' prevendo: com 0 ·Sistema constitucional '\'ige!lte nadares. .. 
riam aqut'He ãmbi~nt.e ?e~tl-al _e pro- tü 1·eme.c;.sa ao Con!lresso NaciiJnal e infringe tôdas as normas de !'Jne~ . § 29 O mandato do Senador se!'i 
pici~riam lu.tas: ?tvergenetas. e o p~· (. u Senado FederRi dos projetos que xist~neia. ·'fovernamental, data vênia oito ano.s. 
trocmio de mtercsses - n~m .s~roPl.~ esnecifica (art. 69): § 39 A representação de,. caGa. E'stl'i 
louvãv~is _ de interêsses mdiVldl,la~::. h) substituicfio dos Ministros do Os Tribunais Superiores têm. sede renova-r-se-á de qnatro• em qn~: 
ou de ,.grupos em· colis5.0 ·com .os mats Ti ibunal Federal de Recursos t'f!:ios mt capital da República. (art. flS. 103, a.nos, alternadamente, por um e 1 
salutares principi~s q~e a emenda Dt~sembarr.adores do Tribunal de Jus .. 110 e 122, ·i 19, da. Constituição Fe~ dois terços. ; 
icólheu, Ró sentido do be.ln·estar so- tic a. do .Município Federal, (a.rt. '7~) ; dera}) • 1 49 • Substituirá 0 Sertador ou 1 
cial, tendú cpm9 _fulcro a sede do. go- e) forma. de primeiro provim~nto Os tr6s Poderes da. Uníâo (art. 36} ceder~lhc~á nos t.êrmos do art. 52 

. Yêrnó. no· e-::::crcicio permanente 9-os dcs c11rgoS nrevistos na Lei de Orga. .. devem te1•, e têm, a mesma. sede- a suplente com êle_eleito. "; 
~ poderes da ·República. ni'"~tc'ão -1udiciárja f art. ft9); capital da República. 

A nova redação adotada para o ar- d) · apll~lt.ÇiO do Rbgimento de ~1Art.. S3 Tatnbém compete pliya 
• tl"Õ GO t:esultou da adoção da deno~ r:nsta.s e -pagamento de custa.s em s.e~ Inferêsses recíprocos e soluções de vamente ao Senado Federal: 

nlinação de Municipio Federa-l par~ 0 lfl'!", com a percepcão de vencimentos tôda ordem - adru.inistratíva, )')'f. 
território· sede ·do govêrno, por Isso fi:ws pelos serventm\rios da. ,Justiça., tica. e de defesa mútua - exi~em 
que deveriam ser extirpadas do seu no ·Muniei-pio Federal (art. ~~); a "Dermanência. de todos os dr~Ao~ 
contexto as e_xpressões relacionaoas e) antecedência. obrigatória d:'l.S representativos do Govêrno, num!. só 
como "Distrito Federal"· , nnmeacões do Prefeito, ma.eistrado . .., sede e num mesmo momento. 

o Tribunal Superior Eleiloral_ tera e do p'es!'loal dos órg:fi.()S auxiliares da 
nova organiza<;ã.o, com a alt~raça.o do .,.. 1sti~a. na.rl\ que tomou nc~~e no 
art. 11D, que se consubs~ancia no se- dia dPSi!lnado nara. transferência da 
guinte: _ · CJmital rnrt. 10): 

. 4) o supremo Tribunal Federal pa~K j) faculdade dos Tribunais 'SWJ-'!-
!\ttrá a t.er tt·ês rep~·~:;entantes no Tn~ riores n~rma.necerem no atual Dis­
bunal Superior Eleitoral, em lugar de t.rit() Federal, pOl' dois anos (arti­
dois dêles como no preceito '\-igente: g-J 11). 

. b) os 'três Ministros do Supre~o Como se vin ao cn1·so da dil;res~ 
Ttibunal -Federal ex~rceri'lo as f\mçoe::; sHo, o.o; preceitos contidos na P.mPnila 
de Prr.sidente, Vice-Presidente e-·~or- t 1!m inteJZral procedência. mílítanci("1 
~c:;edor:. C re.,.(O'do~ia exercida en prol dêlP.~ os mais abo~adores .1r~ 

C) c:ul-;S~ . or "' ~·effio Tribun~l r •• 1"-''}t-(}.'J. N0 P.ntanto. ml~tt~1' f:P fn7 
por nm MmlbstlOd do111Supl·ur·lsdição co:- r :s~aJvarcm-se as se~uintes mod\f1ca~ 
"l''""lf;r~l. ca elY o- e 1 

O art. 11 mutilaria. êstes priiLci­
pios dominantes e afrontaria o in­
terêsse maior da Nação, atendendo 
peculiaridade e interêsses que se nã.o 
procurou visiumbra.r ou atender r.om 
relação aos demais poderes do. U".nili;J 
- o Executivo e o Legislativo. 

Portanto. opinando pe-la rejek ão 
do art. 11 e pela modificação do ~ 
59, do art. 26 (reda<:áol ,art. 63, '!om 
a adição do Inciso IV, e altenç1~10 
da. redaf'~áo do art. 89, sou pela aoro­
vr..c:ão do substitutivo aue encan!t-

I - aprovar, mediante vota sec~ 
to, a escolha de ma'l:ístrados, nos ( 
sos estabelecidos põr esta Co"l.: 
tuição, de Procurador G~rat da F 
pública, dos Ministros do Tribnnal 
Contas, do Prefeito do Mumclr;io ! 
deral, dos membros elo Con;:;~lho :r­
ciona.l dP. Economia e dos chefeo:: 
missão diplomática de caráter uem 
nente; 

II - aütori7ll_l' os (''l1PJ'"'o::tirl">~)':: , 
ternos dos Estados e dqs "1\lunicip; 

In - votar o orçam~hto !! a ·P.-: 
lação ordinária do MuniCípio Feder 

TV - aprovar QU<!.isquer pl'U1 >S 
projetos rclacton::a.dos càm o 'T".lr"!Í 
pio Fcdcl'al. inclusjve ~ bU~'.s 1.110 
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'1caç.&es ou alterações parciais ou to .. : ria e, ao .... ~nado :Federal, o projeto 1 Convoco novamente uma reunião ia 'preceito imperativo, não poderia. Va.­
:a,fs: · ' I de quadro funcional do Govérno local, · Comissão referente a Brasllia. para o sa. E:xceléncia permitir prorroga.yão d• 

V __,. cieltberar sôbre os voto<:> opos .. com os respect.ivos wncimentos. [dia 15 às três horas da tarde. sub ... prazo. ·. 
os à legislaciio referida na al!nea lU\... Art. 7<J Os Ministros do· Tribunal ·, met-o, p01·ém, a mírll'la decisão ao ve... , O Slt. MILTON CAMPOS - Estoa 
erior -pelo !'rt.')ióente da República. 1 Federal de .Recursos serão substituu- ! redicto do plenário desta. comissão, de aeôrdo co1n a deliberação de Vossa 
'bservadó, no que coubt-1·, -o disposto :dos, nos set1s impedimento.:;a e lt.cen-lquanto no prazo decorrente de nore a. Excelência, tanto mais que a nobro 
10 ut. 10. \ ças, pelos DesemOargadores do. T1·i- Quinze de junho. Senador Attmo Vívacqua. se conformou 

A t O 
........ 0 1...,. . El . bun~J de Justica do :Município Fe .. - Está· deferido nestes térmos. Se com o pra:o;o dado Por V. Ex!'. julgan• 

·: r · 110 .u'l tl!lR ?ltpe;::or ~}# · dt!"itl. " · t.ctú.a-lquer dos colegas entender não do--o suficiente. . 
o~al,. com sede 0.~ _CilPÜ·'Ill Ua. RePU.* \ Art. 8\'1 No primei-ro provento dos este_j.a- acertado, a maioria decidirá u l O .!SR.~ AR.G~O DE FIOUEl• 
'hca, conlpor-~e-a. cargos previstos- na Lei de orgapha .. ~sunto. REOO - Tambent estou de acõrdo: . 

I__, médiante eleição er'i.l escrut1nlt> çifo J#udiciária do :\funicfpto Fe4el-rtl, _,· O··SR .. ATTíL!Ó VIVAC9t!A - · O SR. VlYALDO LIM...-\- TambéDI 
I!Cr.eto: , · \ pode.rao ser aproveitados De::;entba.rg:_;}·~··sr. Presidente. nao tenho duVlda· em estou de acordo. 

. ,. . , _ , • dort>s, Juí?.e.'> e membros do Minf~~ert.ok6.ç~Uar a interpretação de· v. EX.'- O SR. BENEDI-CTO VALLADA..l:tES 
, a:_l de t;::<;- Juhes e.,colhJdos pe.o 1 Público, do atual DL<;trito Fede!'aJ: ·q11fl) acetca do art. 371 do Regimento In- - Acho-me de acôrdo com a decisão 
,uprem_o "1 ~w:mal l< edenll, de:ltrt! os , 0 rermererem no pra:1.o le~al e dê l··ternú. entendendo que o ?ro.zo para de V· E-x!\· 
eus MmistiOS. \ ~.côrdo com os requisitos que a· lei a. Comissão emittr parecer em refor- O SR. GASPA·1{ VELLOSO -:- En. 

b 1 de dois jui%'>es el'!colhido3 peJo : fixar''. ma. constitucional começt>- :1 correr da c~ntro .. me de ._acôrdo com a dellberaa 
:'ribunal 'Federal de :Recursos, àenh·e Art. 99 EnQuanto não fôr vtltado o data em que o Re-Jator receber o res- çao de V· Ex·· 
•S sem; juízes. Reg-ime~to de custas da Justiça do pecttvo pro.1et-o. Ape~ar do aprêco que O SR. ~RltSI.!JENTE .-. Foi apr• 

~ . Municip1o Ff'der~l. aplicar-se-á 0 do me merece V. Ex~ de sua alta o.utor1· vada a dehberaçao da Pres1dência. 
, Ir - .Po_r nomenç?-o do Prest~en~e atuM Distrito Federal. cobrando-se, dade .iurfdica. não posso, porém. con~ ~.autos irão com vista a., Senad~ 
,a ~epul1hca. ~e dots dent~e ~ets ex~ no-rém. em !'ielos, nos re.soectivos au~ r.oraar com a redução do prazo de vis- Attiho Vivacqua. até o dia. 15: 81• 
~adaos . de. ~1otavel sabeJ .llll?dico. e \ tos. os emolumentos. custa~; e r(_Uais- ta. O direito rle pedir vista é prer!'o~ multil.neamente, ~la-n~~r~t publicar o 
eput~ç!"o .lltba?a·. q_ue, nao ;,e,;um I~· quer import,ncins taxfldas nant os g-ntiva asse!!:urad~t 9-o s~nador no Re- P;;ece.~ doa~elatm nno Du\no do Con .. 
ompativéJS_ pot let, nwicl'dflS pelo s~l· Í atos dos serventuários da jusUca, t:m !!imentfl. e enq11anto êste nio !ôr re- g sso ' P a que ão se pe~c.a tempo 
or,emo Tribunal Federal. geral. · !ormadi) nes~a "Parte. tal prerrogdt,iva e não se \transgrida o disposttiVo regt .. 

~ 19 O •rribunal SllPcrior Eleitoral! ParB~rafo único .. ~~ serventuários é insuscetível de aualquer rt>strld.o m~ta~R. ATTII.JO VIVACQUA _ 
legerã, anuulmente, dentre os Minis.-\ e tab!hlies d? Mumc1~10 Federal per~ C!'elo que. qmmdo o :Rep,imento dts- sr. Presidente, peco a palavra para 
ros n_o _supt·emo. Tribun~l :F'ederal. o ( ceberil.o vr:nctmentos fixos deternuna~ nõ:- !1? a~t .. 371. q~te os pra._zos e in~ razer uma declaraÇão de voto. 
eu Ptcs1dente. VICe·Prestdente e cor~ do . .:; Pm le1. _ . ~e!shc!O sao tmptoHoffá:ver~. 1sto sere.. Em complemento ao que acima sus .. 
egedor, çabendo a êste a jurisdiç&o t Art. l ~ As nomea.çoes do PrefP-lto,. fere f'!-<Clusiv~nw•nte à tram.ltacão da tentei devo acrescentar que uma vez 
m·reictonal sôbre todos os Tribunais\ dos rnrv:nst.rados e dos óti!ãos auxilia. Emenda ConstJtucionP.l no Plenário. A não ~dmJtido a prorrogablÍida.de do 
tegkonak3, na forma. em que a le1 rP.s da just.iça. de :MttnJcfpio Fed9r~! próoria cnlncn. ... f'iC'I do ilispo~itlvC'I entre prazo- de JO dias, a solução lógica e 

o Regimento Inlet·no prescreverem. \ dev~rão se~ fett.ac:; c{\m a nee~ss~wi:1 1 o~ .art<;. 310 e 372. ql!e regHI::tm m::t- justa, s. solução ree:imental, seria con-
~ 0 , • • • :"lnl-e-cedêr~cm. na1·a Que tnmem pos~c e ténA de pro.zo e de mtersttclos, -vem stderar·se extinto o prazo desde que d 2·, O _1-.l"J~u~al ?Upenor Eleitoral 

1 

"Dtre-m em exP.rcício no di.a fb::ado em corrohorar essa interpretação. ltsse não mais comportasse 0 lap<::o ·de 'i 
o ~ru, n~t;mu~enc 1ade gravt~ pert~Jt·· l"j -nara a efetivac;ão da mudança da nrf'Cf'it(l não se anlica, a meu ver, às dias destinado ao Relator N~sta hi· 
aça.o no ~ul1ClO!laf?e~t? dos órg<~os CPnihl. ComfssÓ~;"S. Admitido êsse entendi- pótese cumpriria ficar · erempta a 
eprellentatl~.os, JUdt_cian~s ou eleJ~:>~~ O SR. PRESIDF.NT~ ~- Como os r>Hmfn. !~a-berta n:-orroga~ao do orazo proposÍcã.o de Emenda co~titucional. 
us. federal!'; ou estac!unJs, desafotar Srs. membro . .:; dft Comissao ac!lba-ram ~1e ~o 01as. no~ tennos do r.rt. 120, § o que não é juridicamente possível é 
procc~sq üe apu_ra.çao das elel.çóes de ouvir. o t·elat.ório npresenta. inicial- J~ do ~eo-imento, combin~do com os privar~se o Senador do direito do pe~ 

ara Tnbpnu.I Regional de. outro E..~- tn~>ntP, n Pnrecer sôbre 9 t:statuto Ie- flrt. 372. ne!leio. Sr. Pt'esidente. dei- dldo de ,·i.c!ta 0 qual acabaria sendo 
tdo. O des:l.for~mento sera regulado ~RI de Br~<;f!ia. Por questâo de méto- xar b~m cl~.ro r:me. não obstante mi- anulado semp~e que o Relator qttizesse 
?r lei. ou .. à falta desta. nas instru- d_o. em hora O!': ctuas Comissões tenham nha õt<:cordâncía Acima rnnnif'estada, retardar a apresentação do seu pa .. 
>es exnechrl:ts pelo Tribunal Sllpe- I :<:Jrlo convoc:;ld:'ls f'm coniunto. vou "!stou uronto a colaborar de bolt von- recer. 
or Elf'itoraL <;llbroeter à discns8§o o Parecer na tade nara q11e o nl'oleto niío sofra re-
Art. 112. . ......................... nart~>< refer~nte n Brasília. Portanto tradamPnto P :'lssirn, rom a rec;salv'l do 
Parágrafo único. 0 Presidente e 0 ~R rlil"c•2·'lsão ~o Parecer sôbre e•:sa meu _nonto rJe vi'lta trnrei o me11 pro­

ice-Presidente do Tribunal Regional .3rte. nao narticiPar:-\ o Senador Gil- rom,c•:m;nto dentro do prazo que 
\eitoral serão t1eitos dentre os ü· A be.rt~ Marinh~. Cl\1"' e membro da Co. V. Ex. f1xro\t. 
escmbargttciores do Tribtmal de Ju:~ ~ ... 1{"~d~ ~~i_~fi~adora do Estatuto Le- ! o BR. P:RESID"81'l"TE - A obJeção 
ça: cab~,ndo ao outro a Corregedoria\., Fl"€á em ·disc{1ssão 0 Parecer )1"'\'i\-nt':lda 1-pP.lo. nobre S~l}ador ~tt!lio 
e~nonat_. 0 SR ATTíLIO VIVACQ,ÓA Vivacqua à decisão por m1m prorenda 
Art. 2\1 Ao art. 141, § 16, da Cons- (Peltt. ôfdem) ~ -I nfto me inmre.'lsionf\, mesmo porqne. 
t~tição Fec!eral acrcsr.ente-se o se-I ~~tffios do Re~n-;;_l'~~n.t~rí~\~;~~e, ~n~~ nPla coínctdênci!l de cai; o últirno dia 
nnte · do nrt. 135. solicito vi t d P ' · <lo n:azo dado nela Prestdêncla em um 

S s a 0 a.recer nommgo o prazo passa a ser de sete 
'·O regime de propriedade das 1 _O R. PRESIDENTE - As Comis· ti.' · 

terms e dos bens imóveis situados soes do Senado, em geral, têm o pra~ las. 

O SR. P'lFSIDENTE - A decla­
ração de V. EX~ constMã da Ata de 
nossos trabalhOs. 

Passa a funcionar a out1·a Comis~ 
são, da qual faz parte o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

Tem a palavra o Relator, para apre­
sentar seu parecer sôbre a emenda re­
ferente à constituição do Estado da 
Guanabara. 

O SR .• JEFFERSON DE AGUIAR 
- Sr. Pre.o;idente, requeiro outra reu­
n1â-o, amanhã, às l4 horas, pa1·a leitura 
do parecer, na .área do 7\1:unicíp1o Federal e a zo de 30 ou 15 dias para terminarem Diz o. parágrafo 39 do art. 135 do 

Ordem _econômica e socfal nêle or- seus trabalhos, prazo êsse que pode Re~irnento lnterno: "Conhecido o Os eminente.! vereadores, ontem, às 
gl\nizada. ficarão sujeitos à dis~ ser prorrog-n.do mediante comunie&((ã-O voto do relator. qualquer membro da vinte e duas horas, envfaram .. me dois 
'posiGãeS especiRis que a leglo;lacão à Mesa do Senad!>, de qtte nã-o pode t1omfssAo noderâ, sah•v em. se tratando pareceres da lavra, respectivamente 
ordinária -vrescrever a .fim de Ctue por Qu~a.uer mottvo. de importância de matéria em regime d~ urgência. dos constituctonaJistas Themistocle~ 
se nrescreva.. Q sua desttrtaçio de dar por fmdo~_o seu .ef)tuda. Ests.Jnoo nedir -vista do procP.sso pelo pr:l~O. de CavatcantJ e Eduardo Espinola As-.. 
set1e dO.'! Poderes da República". numa Comissao Especial i>ara _re-sol- ~t~ diJJS. só nrorrogávets por dellbe .. sim, nã-o desejo Proferir meu pa'recer. 

Art. :\1 O art. ·15g:- da ·constltuiç.ão ver sôbr~ Emenda ConstitucionaL O rru::~áo da Comissão''. sem apreciar os argumentos novos. 
~derrtl pas.'!a a vigorar com os se- R~'f;~ento Intern~ declarA· que a Co~ E' claro que inte-'retnndo 0 di<>~o~ constantes dêsses dols pa.receres. · 
ttnt~s pa.tágTafos: m~ itO deve conchur .seu trabalho den- ~v Com relaçlo 10 parecer de Themlg ... 

- tro do prazo de 30 dias. Em outro ar- .c;lt.ivo referente gos prazos nas comis- toeles Cavalcanti, devo ressaltar as ci ..... 
"~ _19 No Mun.icipio Federal não tigo n se~uir, no mesmo Cllpttulo sô- .c;õe.c; sôbre emenda constitucional, ·nã.o tações de constitucionalistas com() . 

ooderão constituir-se ou funcionar bre Comissões de Emenda- Constitu .. posso admitir que êsse prazo seja- Sleyes. Rauriou, r;rtederich, ca-rl Sch­
mti?arlP de classe, representativas ~ional. de~l9rP. que todos os prazo,g são nrorrC>"'11.do. à vista do que dispõe r.in- m.fdt, Barthelemy e tantos outros dolt-
:ie. mte:rêsses locais ou regionais, :tmnrorrogavels. da o Regimento lnt:emo: Lrtna.dores estrangeiros que exlg&m 
de- ~aráter econômico ou prof1.ssio- A Presente Comissão Especial que "Art. 371 _ Todos os prazos e umtt referênci-a de minha Parte apre~ 
na!. Sf' discipUna por nonnas espechiis do interstícios são improrrogáveis." ciando suas obras . 

. ~ 2° Os ínte!'êsses locais. de ca- 11:erriro-ento, instalou-se no dfa 11 de 
ráter econômfco ou profissional, maio d~ 1959; a.ll de junho deveria Ora, pela clrcunstància de cair o Em consequênciá. estou refundindo 
serão representados pelas respec- t~rmt.nar o prav.o e o trabalho reme- dia 15, quando termtnal'ia o prazo meu varecer na pa.rte em que trato 
tivns Confederações _Nacional ou ~ido a Mesa para fins de direito, isto por mim dado, em um domingo. e só d_a lmprevtsibUidade jurfdic0-const1tu .. 
conselho;~ Federais''. e. mu·a os postetiores trâmites reei- reunlr·se o Senado na. ~egunda-feira, Clonal da transformação da Câmara 

. ml'!nt.ais. funcionando as comiSsões !:l-p~nas .1os dos Vereadore._q em .A..."sembléia Cons .. 
Art. 49 A éxpressã.a "Distrito Fe· dias úteis, o prazo m~rcado está Intel~ tituln~ nu. AssembléJa. Legislativa, 
t'al'' ê substituída por "Município Ocorre, POrém, que o processo. só foi ramente de acôrdo com o prazo co- par~ que o debttte ne~ta Comissão Es ... 
ideral'' nQs seguintes dispositi-vos da ~nvla-do ao re1ator.no dia 18 de maio. mum dado nas comtssões oue não são Peclal po.!:sa ser mtt.nttdo no nível eJe.., 
mstituição Federat: letras c e 1 do Dando à espécie Jnterpre~ação liberal como esta, que é especial. De :hojt> vado em que sempre nos situamo.<; 
c"i~n t drr a1't. !'()1; arts. 111, 121, c-omo sempre tenho dado quando pre~ ao dia. 15 contado 0 prazo fahtl -e ntrainclo, para os trabalhos do Senad~ 
1. 183 e 2úL 'lido Comissões no Senado. considero improrrogável dia a dia, são exata- Federal. uma. consideração doutrlnãria 

rme êsses 30 diAs deveriam correr nl'io mente sete dias. e jurL~prudenciaJ capaz de nos elevar . 
Art. 5° São suprimidas as eXpres- fie 11 de maio de 1959, quando da ins· no conceito p1'1bUr:o. 
es "ao Distrito Federal". •o Pistri- tala()áo. mas de 18 de maio. o orf!ZO Por isso, não encontrei na. objeção NAo pretendo. hmpouco. deixar de 
Federal'\ '•do Distrito 'Federal'' e om·tanto. terminará no dia 18 de ju~ do nobre cole!;a quolquer elemento nur~ciar os qu8h·') p.1receres, que me 

lo Distrito Federal" nos seguintes nho. Assim. defiro o requerimento je novo qne me impression 1sse. foram aprescntHrtoS. numa homen:1.~ 
;positivo..<; da C:mstituição Federal: vista., pelo pt·a:o:o de 5 dias e não dP 7 Mantenho minhn decisão e subme- !?em. mod~>.o;ta i" humilde, a tão eml-
20 do art. 16: arts. 27, 30, 31. 32 e como é normn.I nas outras Cmnis.sóes to-a ao conhecimento de meus nobres nentes ju1·ist.as brasileiros. 
: § 19 do art. 58: letra d ·do inciso porone esta Comit=:são ainda prPcisa 1 SubrnPto. nort::mto, Sr. ?residente. 
rto art. lól: e art. 169. receber o p:.trecer com o voto ~m se- co eg~s. -para {\_Ue a t~.provem. 1\ V. Ex'?- e à considerayrw desta co .. 
)ISPOSIÇOE-S 'I'RANSITól::.!AS pararlo ou concordante dado p<>lo Se- O SR ~1J!lFFERSON DE AGUIAR mü;,<:"ífl. um pedido - que formulo com 
Art. 6Q Dentro de trinta dias da pu~ nadm· f]ue pedw vtstn para Sf' d1scuür 1 - F.ston de ncô1 do com a dPhber::tcão torlo o empenho de ou~ me se in con­
car,ão da pre.srmte Emenda Consti- e aprovar ou niio o voto em separado de V FX(l_ O nrt .11i do Regimento, Cft11cto o pr~n~o de '!4- l1!Jr.1~ pari\ apre~ 
:ional. o Pre.:Jc!ente da República ao nr1recer do rebtor. Concedo. o pe-, 'nterno c{pt-ermín·1 improrrognbilidade SC'nt:\r o pareter dPfinitivo. 
Viará ao Qon<:!-res..c;o Nacional os DrO- · didL de ''istn e nup·co o prazo de 5 fie nnwo.<: no O-'le c:mccrne à tr-runit1-[ O SR. PHESfOF~TE - neconhe­
;os de L~í Or~âníc~ do ).·Imlicip!o ~ cHa.~. contando do dia 9 ~ srndo 14 '<'qo d"! f't110ndn C'0n"+wa:i.0!1-iüs no Se- ce-ndn A. importãn~ia e o volume de 
deral e d:::\ sua or~anizacão jlldiciá- i donüngo, o prazo termlnad. no dia 15., nado Federal. Ern cteC\)ITCncfa désse, trabalhos confi.1.do.s ao ilustre .R-ela. .. 
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tor, como Presidente da Comissâo. 
defiro o p~dido. Peço vênia, porém, 
para ponderar que a Comissão recebeu 
um pedido dos Srs. Vereadores do 
Distrito Federal no sentido de lhes ser 
cor.,~edido prazo para apresentarem 
novas sugestões. O prazo que ante­
riormente haviamos concedido esgo­
tou-se na quinta-feira da semana pas~ 
sada. Até hoje, nenhum parecer ou 
su!:"estão nos foi remetido. Se o pre­
ceder,_~~ Vingar estaremos protelando 
indefinidamente a de:cisão desta Co­
mi.:;são, a espera dêsses trabalhos e 
dando tempo ao ihlFtre ·Relator para 
estudã-los e apresentar o parecer da 
Comissão. 

Com essas ponderações está deferido 
o pedido de S. Ex::t. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Devo res~a.ltar que est:l é a última 
oportunidade que temos de estudar a 
matéria. Amanhã, às quatorze horas, 
apresentarei meu parecer re.:;uminclo 
oS emitidos por Themfstocles Caval­
canti e Eduardo Espínola. A comis­
são resolverá. entlin, como entender. 

O SR. PRESIDENTE - E"stive pre· 
sente na oc::.sião em que os Vereadores 
pedirgm praw para apresentar suges­
tões: êste foi imediatamente concedido 
sPm mesmo ter sido ouvida a Comi~­
~ão. Agora os Vereadores desejam 
novo prazo. V. EX"' com o grande es­
pírito público que o caracteriza tem 
que apresentl"r o seu trabalho: louvan­
do êsse espfrito do nobre Relator de­
fino o seu pedido. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- AR"rade<.:ido a V. E:xtt. 

O 8-R. PRF.SIDENTE - Nada mais 
havendo que tratar, marco outra reu­
nião para am~nhã. dia 10 de jUIÜlO, às 
l4 horas, a tim de ouvirmos o Rela­
tm encwregaâo de apresentar parecer 
aôbre o Fstado da Guanabara". 

Na.da mais havendo que trat.ar, 
foi ence1'l'ada a reunião, da aual. eu, 
Miecio dos Santos Andrade lavrei a 
presente atn, que utna vez aprovada, 
será ass!nnda pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 41.' SESSÃO DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 
4.' LEGISLATURA, EM 9 DE 
JUNHO DE 1959. 

PRESIDJ',:NCIA DOS SRS. CUNHA 
MELLO, NOVAES FILHO. E RElU­

BALDO VIEIRA 

As 14 horas e 3() t:ninutos ~cham~ 
l!ie presentes os srs. Senaaores: 

O SR. PRESIDENTE: 

. A lista de presenç9. acusa o com­
parecimento de Srs. Senadores. Ha .. 
vendo .número leg:tl, esta aberta a 
~:essão, 

Vai ser lida a ata. 

o Sr. 2.9 Suplente, servindo de 
2. 9 Secretario, procede à leitura 
da ata da sessão a·."tterior, que, 
posta em discussão, e 8em deba­
te aprovada. 

o Sr. 4.9 SecretáTiO, servindo 
de 1 . '\ dá conta do seguinte 

Expediente 
Carta, de 23 de .maio do ano e:n 

curso, do sr. :Ministro da Agricultu­
ra, credenciando o Sr. Armando da 
Costa. Coelho, técnico cta Educaçf.o 
~ural, classe "N'', para tratar dos 
assuntos de interês-se da(luêle Minis­
&êrio junt-o· ao SenadO, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1959 

o r. n. • 403-P I Municipal de ''Pirangi", no Estada J Somos, por isso, por que se peçar 
de São Paulo, em a qual argúi a m~ esclarecimentos ao mesmo ilustre Prt 

S•~nhor Senador constitucionalidade da Lei &<;ta.dnal: :üdente sõbre o que vimos de expõr' 
Vic·~-Presidente do Senado f n9 2.45-6, de. ~(}:lZ-53, _na J:~ar~e qu~ f Solicitado, nes~e sentído, o necessá 

, . . 1 c.áou o Mumc1pl0 de '' Paratso'·. pelo 

1 

rio esclarecimento. cleu-o I) l;"resident 
.~:mio ~ Vossa Ex:cc:_1enc19;: _as s~- desmembramento do. distrito dês.se da As.scmbléia pelo seguinte oficie 

gumt,~s copias, de d~>~lsnes desr.~ T~·l- nome, e de território desmembrado do (fls. 43) : 
bu~al, . que julg_:uam :n~onstltuCl?- distrito dêsse nome e de território "Re!5pondendo ao ofício de V. E.-x: 
na1~ dtver.sas le1s federais e est;;t- desmembrado do distrito da sede do sob nQ 411-R. expedido nos autos d 
duais. _ 

0 
~,. Município de "Pirangi", sem a at; .. Representação n!J 223. em que é reprE 

lJ Representaçao n. · ZZ3 -.de ._ao diência respectiva da. Câmara Mum .. sentantf! 0 Exmo. Sr. Dr. P.rocuradc 
Paulo, julgada a 16-~·95ã (mco>lSt. cipal. Geral ctá República, cumpre-me .fnr 
a ·Let 2.4.-6, de 19_52); ? _ Invoca o aludido Prefeito o_ parece~ tar 0 incluso mapa onde está nssin~ 

2) Represo3ntaçao n. 229 ..., -- ()~~ proferido por esta Procuradoria Gerai Jada em tl'ar.os vermelho!'( a área de1 
Santa. Catarina, julgada. a .. .S-o--... no na representação n? 130, acolhido por membrada do distrito de Pirnngi 
ünconst. da Lei 247, tle 30-12-1U48, este Egrégio Tri~unal. . a qual não foi alcancada. pelo pJebü 
art. 13, anexo 2)_; "O ilustre Presidente da Assembléia cito levado a efeito no distrito de Pe 

3) Rep~ese.ntaçao n 9 n2 - Mi- Legislativa do mesmo Estado, poré;n, raíso. para o fim de sua elevação 
nas GeralS, .Julgada em :-6-956 tin- demonstra, com douta argument.açao, categorin de município. 
const. a Lel 1.039, de :2-12-1953J; no incluso oficio n9 5. 713, de 17-10-54 "Tenho a honra de reítemr a , 

4) Representação n. 9 248 -:- Sãü que de nenhum modo a referi~a 1et Ex"' meus protestos de elevada cor 
Paulc, julgada em 2-7-9!:6 úncon:;~. 2.456, atentou contra a autonomia rio siderar-.ão e di5tinto aprêço", 
a Lei Paulista n.9 2.970, de 6 de Município de Pirangi, por isso que foi Oficiou, afinal. o eminente Procurl 
abril de 195l>l; observado o dispósto no art. 73 da dor Geral da República (fls. 4:tH: 

5) Representação n. 9 250 - Para- Constituição Estadual, que rege a es.. "A vista da info~acão de fls. 4 
ná, julgada em 9-1-1956 íinconst. a pécie. do ilustre Presidente da 1\..Ssemblé 
Lm :a-.55, . promulg~da ptla Assem- "E êste E. Pretória, no julgamento Legislativa do Estado de São Paul 
bléia Legislativa "31-1~1~S5); da representação n9 199, da qual foi (lue confirma não ter sido aican~aC 

6) Recurso E!traordin~.rio número Relator o eminente Ministro Luiz Gal· nela plebiscito leva.d., a efeito no dil 
27.850 _ Distrito Federal, .iuigacto lotti, decidiu que as Constituições Es~ irito de PaTaiso. a área desm~mb'!'ar 
em 8--6-1956 (incnnst. do art. 4. 9 da taduais é que devem dispór sôbre a no distrito de Pimngi, mt~.ntemos 
Lei l1,9 499, de 29~11-1948), criacão •. ~e~memb1'a.rr:ento e anexação I pedido const.ante. da petícão inici~ 

~o Mumcipto e que so quand?. e~s es~ no sentido de, nessa parte. ser ju 
Apl·esento B Vossa Excelência. os tabelecem, para tal. a auch~ncia da gada incontituclonal a Lei EstP-du 

prote;tos de alta conside!'o.ção e aprê- respectiva C3mara Municipal, isso se il9 2.456, de 1%2, atendendo ao di: 
ço, -- Ministro Oro;;:tmbo Nonato .. _ faz_ necessãrio. . posto no art. 73 da Consti~uição E 
Presi icnte do supremo J.'ribunal Fe- •· No caso em exame, porem, o a~. tadual. 
deral, 73 da Constituição do Estado de Süo Distrito Federal, 2() de abril 

TRIBUNAL PLENO Paulo disp5e que: 1955". 

REPRESENTAÇAO N' 223 - DIS­
'IRITO F'EDERAL (São Paulo) 

Desmembramento de JIIunicípio. 
t) poder deferido ao Estado de se 
1tuto-organizar, alcançando-o atra· 
::és de um sistema descentraliza­
~tor no qual o instrumento jun­
d.amental é o municipio, não o 
mveste de arbítrio absoluto, antes 
o subordinada, em obséquio à pre­
;:ervação da autonomia municipal. 
•i observâ-ncia de requisitos es­
::enciais cuja quebra torna nulo 
) ato do desmlmbramento ou 
11nexação do reS'[Jectivo território. 
.Dentre esses requisitos. impõe-se 
•t consulta plebiscitária, restrita à 
.~opulação da área atin(rida pelo 
.lfo de criação do novo departa­
mento municipal. Omissão par­
·~ial dessa exigência. 

ACÓRDÃ:O 

"Em caso de cria~ão, desmem­
bramento e anexação de munici~ 
pios, serão consultadas mediante 
plebisCrto; · que a lei regularA, as 
populações de circunscrição cuja 
situação se pretenda alterar,. 

u~o caso em aprêço, o plebiscito foi 
realizado apenas e.'ll parte como re .. 
conhece o referjdo Sr. Prefeito, ten~ 
do sido, portanto, observado_ o dis .. 
pôsto no art. 73 da. ConstitUição Es .. 
tadual sõm~nte com respeito ao des­
meml:lramento do distrito de "Paraíso" 

.~<Não se realizou, porém, o plebis~ 
cito relativamente ao desmembramen~ 
to de parte do distrito c sede do Mu­
nicípio de "Plrangi", o que torna in­
constitucional, a nosso ver, a. citada 
lei estadual n9 !! .456, de. 1953, na par­
te em que criou o Município de "Pa-: 
rafso", sem que se houvesse realizado 
o plebiscito exigido no art. 73 da 
constituição Estadual, na parte do 

Vi;tos relatados êst.es autos de Re- território que lhe foi anexado e que 
pres•mt~o n9 223 de São Paulo, re- 1 era part-e integrante do distrito da 
pres.~ntante Dr. p;ocuradot Geral da! sede do Município de uPirangi". 
Re~lí.blí~a, representando a ~~embléia Em tâce, pois, do expõsto, vem esta 
LegBlativa do Estado de Sao Paulo: Procuradoria Geral submeter ao exa· 

Ac arda o S_upremo 'D'~bunal Tribu- me o julgamento dêste E. Pretória 3 
nal, em sessao ple~a. JUlgar proce- inclusa. representação, que pede seja 
dente_ a ~presentaçao, ,_declarando 1n-- distribuiria e processada na forma da 
corutltuc10nal a Iel 2.4 .. 6, de 1952, :r:a lei. Assim, p, Deferimento. -
part~ em q~e se verificou a. omissao 
de rlebiscito com relação à ârea des­
membrada do Distrito sede de Pirangl, 
assinalada, em traços vermelhos. pelo 
mapa anexo a fi. 44, unânimemente, 
nos têrmos r1as notas taquigráficas 
ane1:as. 

R.io, 16 de agôsto. de 1955. -José 
Linl:.ares - Presidente. A. M. Ribeiro 
da Costa - Relator. 

TRf!JUNAL PLENO 

R:i:PRESENTAÇAO N' 223 - D. 
FEDERAL 

Distrit-o Federal, ~ de novembro de 
Jg54. a. Plinto de Freitas l'ravassos, 
Procurador Geral da República". 

Dirigiu-se o ilustre Dr. Procura­
dor Geral da República, na forma 
da lei n9 2.!171, de 22-7~54, ao se­
nhor Presidente da Assembléia Legis­
lativa Estadual, prestando êste- as in­
formações juntas a. fls. 12-35, sôbre as 
quais assim se pronunciou aquêle C-he·~ 
te do Ministério Público Federal. Uls. 
39()) : -

"O ilustre Presidente da Assembléia 
Legislativa do F..stado de São .Paulo, 

RELATÓRIO em suas longas informações de fls. 
O Senhor Ministro Ribeiro da costa. 12-35, nada esclarece sôbre a. não rea­

E' o relatório. 
VOTO 

Abstrai-se, no caso a que se filia 
presente representação, a obrigatoril 
dade de cons-ulta . . Câmara de Vt 
readores, exig€ncia que a Com;tituiç~ 
do Estado de São Paulo não erige 
conta de garantia tutelar da autonc 
mia municipal. ' 

Tornou, porém, a Carta Politica C 
grande Estado, indispensá.v~I.- para ir 
teireza do ato concernente ao de: 
membramento do Município, consuH 
mais expressiva, pela necessidade C 
&<;sentimento dJretO da poj:mla~;.ão C 
área a ser desanexada, assim dispor 
do aquêle Diploma Magno, no art. 7': 

"Em caso de criação, desmembr~ 
menta e anexação de municipios, se 
rão consultadas mediante plebiscit 
que a lei regulará, as populações. c 
circunscrição cuja sltua.çã.o se preter 
da alterar". 

1!: que o p'Jder inegà.velniente de!l 
riúo ao Estado de se auto .. organiza 
alcançando-o através de um sisten: 
descentralízador no qual o instrumenl 
t'undalllental é o município, -não 
investe de arbitrio absoluto, antes 
Bubordina. em obséquio à pr.eserv~ 
ção da autonomia municipal, à ol 
.servância de requü;itos essencia 
cuja quebra terna nulo . o ato c 
deBinembramento ou a anexação c 
respectivo território. 

DeD.tre esses requisitos; impõe-~ 
a consulta. plebiscitária, restrita 
população da área. atingida pelo ai 
de cri-ação do hovo departa.meiito mu 
nicipal. 

. Uza.ção do plebiscito relativamente ao 
Oficio n.~ 403, de 4 de jtm11o Tlata~f,e de Representação, expos .. desmembramento de parte do distrito 

em curso, elo Ministro Pres:den- ta, na inicial nestes têrmos: •fô- da sede do Município de Pirangi, fato 
te do Supremo Tribunal F1derat, lhas 1-2) : êsse (lue indicamos na. petição inicial 
trarumitfndo cópias de decisões "0 Procurador Geral da Repú.bJi .. l r:omo bastante para tornar inconst1-

Não se cwnpriu, entretanto, senã 
parciahnente a exigência daquej 
consulta, como bem o recOnhece, pe 
lo .. ofício de fls. 43, o ilustre Prehl 
dente da Assembléia Lc;;islativa, jnn 
tando ao mesmo o "mapa (de fl.! 
44) onde está assmalada- em traçc 
vermelhos a ãrea desmembrada d 
tlistrlto de Pirang1, e a qual foi al 
cançada pelo plebiscito levado a efei 
to no distrito de Paraíso, .p9.rn. o !1r 
de sua elêvaçâo à categoria de mu 
nicípio". 

do me31nO Tribunal, como ~egu~ ca, com fundamento no disposto no tucional a lei estadual nQ 2 .456, de 
WPREM:O TRIBUNAL F-EDERAL ~r~~ra.fo único do art. 89, da Cons~ 1P53, nri. parte que criou o Munici 

titrução Federal, ' no art. 1'·\ da lei pio de "Pa:a.iso", sem que se hou­
n"~~ :!. 271, de. 22-1 ·54, vem submeter I vesse realizado o plebiscito, exigido 
ao ~~xame e JUlg-ahlento dêstê E. Trf.. peln Constituição Estadual no oue era 

' Rio de Janeiro, D. J'. Em 4 de bun!l. com~ o se:1 parecer, a inclusa par.te i:J.te..,.r!"ni:e õ., l"P.feri~., tl;c;trito 
funho de 1959. representaçao fett~ pelo Sr. Pl'efeit.Oi da sede Co Município de "Pirangi". 

I 

,Vê-se, pois. que o desmembramen 
to em aprêço, objetivando a Cl'iaçfl 
do Municfpio de Paraiso, segundo 
disposto rla Jei n\" 2.456, valeu-.se: 

a) do território do distrito de i~m 
nome; c 
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b) d"e parte do território do dis­
trito da sede, constituindo áreas in­
tegrantes do Mimicípio de Pirangi. 

Conclui-:>e, portanto, que o plebis­
cJto .somente foi realizado no terri­
l;ório do distrito de Parai.so, não Q 

~endo sido, porem, na parte desmem­
Jrada do território do distl'ito da se­
de. (fls. 9). 

Em iace do exPOSto, julgo proce­
dente a presente Representaçao a 
[irn de c!eclara'r, como declaro, in­
oonstitucional a lei nl? 2.456, de 1952, 
na parte em que se verificou a omis-
5ãO do plebiscito, ou seja em rel.a­
ção à área desmembrada do distri­
to sede de Pirangi, assinalada em 
tragos vermelhos, pelo mapa anexo 
de fls. 44. 

"TRIBUNAL PLENO 

REPRE,SENTAÇAO N' 223 
DISTRITO FEDERAL 

VOTO 

O Sr. ll:fini.stro Nelson Hunqria: 
::Jenhor Presidente, juigo proceden­

te, in totum, a representação, por­
:,aue entendo que o desmembramento 
de- municípios nâo pode ocorrer senao 
mediante aprovação da Câmara Mu~ 
nicipai ou mediante plebiscito, ex­
tensivo a toda a população do Múni~ 
cípio, 

TlUBUNAL PLENO 

REJPRESENTAÇAO N9 223 
DISTRITO FEDEP.AL 

(São PauloJ 

Representante: Procurador Geral 
ia H.epúbliea. 

Representada: Assembleia Legisla~ 
;iva do Estado de São Paulo. 

DECISÃO 

Como consta da Ata, a decisão IOi 
!\ se~uinte: Julgaram procedente a 
representaçilo por julgar wconstitu­
:iollal a Lei n"' 2.456, de 1952, nl:\ 
Jarte. referente à omissão da mani~ 
testação do pleuiscito. Unãtúmemen­
le. 

tuição, art. s~. parágrafo único, (' 
na lei 2.271, de 22 de julho de 1954, 
art. 1~.. submete a exame a dispo· 
s.ição da lei do Estado de Santa t:a­
tarina, n'i' 247, de 3:J de dezembro de 
1948, art. 13, anexo 2, que, a pre· 
texto de fixar limites, desanexou do 
Munlcipio de Caçador, incorporando 
ao de Videira, o distrito de Ipoméia. 
ex~PrinCesa Isabel, sem que se ob~ 
servasse o disposto na Constituição 
Estadual, art. 22, X. 

Em resposta ao ofício do Sr. Pro­
curador Geral da República, o Pre­
sidente da Assembléia Legislativa m~ 
formou que a lei n. 247 ,teve vig't'n­
cia expressa no periodo de tº de ja· 
neiro de 1949 a 31 de dezembro de 
1953. Ws. 17). 

E' o relatório. 

v oro 
O ato impugnado ofendeu a auto­

nomia municipal, porque, em virtude 
do disposto na Constituição do Es­
tado, nrt. 22, X. o dccsmembramento 
do Município depende de resolu .. ão 
do respectiva órgão Legtslativo. · 

Julgo procedente a arguição de in­
constitucionalidade da lei nll 247, art 
1.3, anexo 2, na parte em que des­
membrou do Município de caçador v 
distrito de Ipoméia. 

REPRESENTAÇAO N' 229 
DISTRITO FEDERAL 

. Representante: Procurador Geral 
da Repúbli~a. 

Representada; Assembléia Legisla­
tiva do Estado de Santa Catarina. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decis§.o foi 
a seguinte: Julgaram procedente a 
representaçáo, unânimemente. 

Impedido o Sr. Ministro Luiz Gal­
lcttt. 

Presidiu o julgamento, na ausência 
do Sr. Ml..mstro Jose Linhares, o Sr. 
Ministro Orosimbo Nonato. 

Ausentes ao relatório os Srs. Mi­
listms Edgard Costa e Afrânio Cos, 
ta,· êste substituto dú Sr. Mimstro 
Barros Barreto, que se acha em gôzo 
ie 11cençtc 

Ausentes, os Sts. Ministros Barro-:; 
Baneto e Lafayette de Andrada, por 
se acharem em gôzo de licença, sen­
do sJitlstitutdos, respectivamente, pe~ 
los srs. Mimstros Afrânio Costa e 
Sampaio COsta. - Octacilio PinheirO, 
Subsecretaria. 

REPRESENTAÇAO N9 232 - D. FE­
DERAL (MINAS GERAISJ 

tltuição Federal e no art. 19 da Lej 
n9 2.271, de 22-1-54, vem subzn_eter 
ao exame e julgamento déste TrlbU· 
nal, com o seu parecer, a mclusa re· 
presentaçâo feita pelo Sr. Prefeito 
do Municipio de Entre Rios de Mi~ 
nas, ex-João ~ibeiro, do Estado de 
Minas Gerais, em qual argili a in­
constik~eionalidade da lei n"' 1.039, 

de 12-12~53.- daquele Estado, que es­
tahelece:-~tt sua divisão administrativa, 
e judit1ària, a Vl!.rorar :l 19 de janei­
ro de 1951 a 31 de dezembro de I958, 
na p3rte que estabelece a emancípa­
ção dos distritOS de Jaceaba, Desterro 
de Entre Rios e Srlo Braz do Sua.ssui, 
para a constituição de novos muni~ 
cípios, com a anexa~ão aos dois pri~ 
meiros. resoectivamente, dos distri~ 
tos de BuriÜ e São Sebastião do Gil. 
alegando que tal foi fetto contràri~·· 
mente ao pronunciamento da. refen­
da Câmara ,MUnicipa!. 

Mflntfest-2ndo~se sôbre tal eman­
cipação, na forma do disposto no a1·~ 
Ego 2"'. da citada lei 2 211, do cor­
rente ano, a Assembléia Legislo.tiva 
do Estado de Minas Gerais, por seu 
ilustre Prf'sidente; -3sclarece, no Ofi­
cio incluso que os 3 referidos pecti~ 
dos de emancipação, devídamente in­
formadr--s, cedidos foram submetidos 
à consideraCão 1o Plenário, pa.'Js::t--;dt 
por discu:::SÕes e votações· na forma 
do Regimento Interno e que, fmal~ 
mente. a Ass~mbléia Legislativa do 
dito Estado, no exercício regular de 
suas prerrot!ativas, constitucionais, 
deliberando sôbre tais questõ~s de 
fato "'· c\P. -p!'ova, aprovou o yrojeto 
de lei e seus :'!tlexos, do que resultou 
a Jei nQ 1. 0~9. de 12-12-53, sancio­
Ladf! pelo Exm" Sr. Governador do 
Estado. 

A constittliçf.io do 'Estado de Minas 
Gerais não exige o desmembra'l:~t'n· 
to do s~u território, cont o objetivo 
de criar outro, dispondo no art. 79 
que: 

"Os municípios serão organizados 
e-m lei", e no art. 24, n. IX, o se­
guinte: 

"Art. 24 - Compete à Assemb!tia 
Legislativa, com a sanção do Gover~ 
nadar fazer modificar e revogar as 
leis e, especia~mente: 

IX - regular a divisão ac1mlnis~ 
t.-ativa e a organização dos Mun1c1~ 
pios". 

Não compareceram, por se ac.:ha­
:-em em ~ôzo de licença. os Srs. Mi~ 
tistros Rocha Lagôa e Mário Gm­
rnarães, substituidos, respectivamen­
:e pelos Srs. Minístros Macedo Lll· 
iolfo e Sampaio costa .. 

Ausente, justific:ld1.mente, o Sr. 
M:inistro Lafayette de Andrade-. 
'Jctacílio Pinheiro, Vice-Diretor. 

REPRESENTAÇAO N9 :;29 -
D1STP.. . .ITO FEDERAL 

t- inconstitucional a lei do Es~ 
tado de Santa. CaJnrin.a. n'<' 247, 
de so dP- de<:embro cte 1948, ar- 1 
tig..w 131 cmr.To 2, na parte em que 1 
d~'1nemllrou dO .wunictpio de ca­
çadOT o clistrtto de ]pomêia. 

AutOT:omia de municlpio, des~ 
membramento de parte de seu 
território para constituição de 
outro, com existência própria, de­
vem ser observadas, para exata 
compreensao cto art. 28 da Cons~ 
tituiçao F~derat, as condições in­
sertas na Constituição estactua.t, 
como indispenso. v eis à criação a as 
cédulas que integram essa unida­
de de tedera."'áo. 

Estabelece, porém, no art. 80, e seu 
parágrafo único o seguinte: 

"Art. 80 - São condições essen~ 
ciais para a criação do Município: 

I - população mínima de dez mll 
habitantes. 

11 - renda anual mínima de cem 
mil cruzeiros. 

III - existência, na sede, de, pe­
lo menos, duzentas moradias, edifí­
cios com capacidade e condiçõe& pa­
ra o Govêrno Municipal, imtrução 
pública, posto sanitário, e matad~u· 
ro bem como terrena para. cemlW­
rio. 

ACÓRDÃO 

ACÓRDÃO 
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parte, a representação do Sr. Pretet­
to dO Mumcipio de Entre~Rios tie lvii• 
nas, ex-João Ribeiro, 

Asslm, o suplicante pede seja dis­
tribuída e processada a presente re. 
presentação, na forma da lei. 

P. Deferimento". 
As informações estão de fls. 85 a 

89. 
Entendi solicitar mais algun.s escla· 

rccimen:os à. Assembléia de Mmas 
Gerais, que os enviou com presteza 
a tls. 92; o município de Jaceaua, 
por sua vez, veio com uma petição, 
instruída com alguns documentos 
cujos pontos substanciais lerei por 
oca.sião C!o voto. 

voxo 
A representação encaminhacta pelo 

Dr. Procurador Geral C do mUlllClplO 
de !Cntre Rios, contra tt emancipaçao 
de três distritos - Jaceaba, Desterro 
de Entre Rios e São Braz de suassUI 
- realizada pela Assetnbléia Legisla· 
tiva do Estado de .Minas Gerais, pa• 
ra se constituirem em células autõ .. 
nomas. 

o Dr. Procurador Geral ,._..,ma 
cont;àriamente à emanclpação de 
Jeceaba, por não preencher as con .. 
dições mínimas estabelecidas na 
Constituição de Minas Gerais. 

segundo a orientação normat1va fi• 
xada pelo supremo rnbunal para a 
criaç!io dos nO\'OS muni ... ipios, devem 
ser observadas, no tocante ao peculiar 
mtert-s~e dessas unidades. a.s regras 
ditadas na constituição do Estr..do a 
que pertencem. 

ora, a Constituição de Mlnas Ge· 
ra!s es:abelece: 

te: 

"Os Municipios serão 
dos em lei''. 

e no art. 24, n. IX, 

orgamza~ 

Art. 24 - Compete à Assem· 
bléia Leg·islativa, com a sat~ção 
do Governador, fnzer, modiilc~r, 
e revogar as leis e, espe<:lalmcn• 
te: .................................. 

IX - regular a di\·isi'io admi .. 
nistrativa e n organização dos 
Municípios". 

Estabelece, porém, no art. 80, e seu 
parágrafo único, o seguinte: 

"Art. 30. São condi~ões e5sen• 
ciais para a criação do .Mumci• 
pio: 

I - população mínima de dez 
nlii habitantes. 

II - renda anual mínima de 
cem niil cruzeiros. 

In - existência, na sede, de 
pelo menos. duzentas moradm~. 
edifícios com capacidade e conctl• 
ções .Para o Govêrno Municipal", 
tnstrução pública, põsto sanitáriO 
e matadouro, bem como terreno 
para cemitério. 

Parágrafo único - Satisfeitas 
as condições, é obrigatória a cria .. 
ção do Município". 

Visto~. re1Rt:H1os e discutidos êstes 
Lutos n. 220, acordam unânime, os 
\1inlstros (io Supa;,nu TribUnal fe~ 
iAral tul"'ar procedente a Represenw 
acão do"' $r_ Pro!"tll'?.rlor Gera! da 
~?púb!icr, conforme a::; notas ]un~ 
:as. 

Vistos, et-c. Acórdam os Juízes du 
Supremo Tribunal Federal, dar pela 
procedência, em parte, da Represen~ 
taçao. ::;endo que o Sr. Ministro Nel­
son Hungria, dava pela procectência 
mtegral; tudo conforme o relatório 
e notas taqmgrafadas. 

Parágrafo 
condições, é 
Município". 

único - satisfeitas as 
obrigatória a criação· do 

Alega o novo prefeito de ,Jaceaba, 
haver uma lei constitucional n. 1, 
modificando esse art. BO, para o se ... 
<;ruinte: 

Rio de ,Janeiro, 26 de maio de 
%5 - OrMimho .Vonato. Presicten~ 
r. - 1UiJtnemmm Gu'marães. Re­
fl'or I 
~EPRESEN1\'\CÃ0 N9 229 - DIS· 

1 
TRITO FEDERAL I 

Relator: o Sr. ~lnistro Ha.hnemann i 
J climarãe:"'. 

Representa'!'lte: procurador G.:nl ria 
i?pública. 

RELATÓRIO 

o Sr. Mit,;~lro yehnemann Guima­
ães: o Sr. Procurador Geral da Re· 
,ública, co0.1 Iunctamento na Consti· 

Custas da lei. 
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1956 

- Oro:mnbo Nonato, Presidente. 
Afrânio Antomo da Costa, Relator. 

TRIL Ul'IAL PLENO 
REFRESENTAÇl10 N9 232 -

MINAS GER.AIS 
,"\.ntonio da Costa. 

B.elator: O S!·. Ministro Afrânio 
ReP!'t>sentante: Procurador Geral da 

aepúbHca. 
Representada: Assembléia Le~:sla­

tiva do Estaro de Minas Gerais. 
RELATÓRIO 

O Sr. Mi'lüstro Afránio Antonio 
ãa Costa: A representação está as­
sim formulada: 

;,o Pror.nr?dor neral dA. Rcpúb!i~ 
ca, com fundamento no clisposto no 
parãgrafo único do art. gt?, da Cons-

Portanto, para a criação de l!m r.,.1u~ 
nlcípio ~ indispensável a exiStêncm 
das condições essenciais indicadas no 
já transcrito art. 80. 

"AS condições essenciais para cria­
ção de município e de distrito serão 
fixadas em lei, e só atteráre13 de 
dez em dez unos. <fls. 95). 

Em primeiro lugar, não se féz pro .. 
Sucede, porém. que a própria ifl- va da modificação, nem a AssemiJJCia 

forma~ão prestada pelo ílustl'e Pr~- Legislativa de M1nas Gerais foz rete .. 
sidente da Assembléia Legislativa rência a tal revogação, nem consta 
f'onsta que Jeceaba tem a renda da instrução d.o processo, ponto de 
anu:1l de Cf$ S3.412,2D, ~ a popula- tão substancial importância. Ao re .. 
~ão de ~.529 alma~. iJ!fPl'!Ores a.mbaS vés, ·a discussão assenta exAtamente 
ao mimmo esta~ele.c~do no Cltado em tôrno do preenchimento de tqls 
art. so da constltUJçao Estadua.t.lr.rudiçõe.c; e ainda agora, depms de 

"Em face, pois, dQ exl')?st.o. é ~n- apre.se~tacla à. revogação ~m forma de 
constituriona!. a emancipnçr.o do dtS- prelnnmar, d1scute o 'P1eenr~~~1ento 
trito de ,Tf'Ceat,a. consenU•'n:ementc, das condições, .ou. forma do mento. 
n parte a ela refC'rente cta Lei Esta- Ora, a prclnnm~r, s~ prort>deutc, 
du~.l n. 1 .n:=:o, de 12-12-M, mt>recen- levaria a uma ~Jstorsao .c?mpteta, 
do,portanto, acolhida apenas nessa porque en~ão. scna de YCl'lficar aue 

:~ 
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requl.;llo~ ~criam os fb,;ados na lei em i clarar inconstitucional a lei paulista. 
nr_or, em substlLUH;âo aos anngos, Jain.,. :~.970, de 6 de abril de 19"55, ut 
alxmtJouac;o:-. I notas p:rccedentcs. 

DC\<:prezo a pn:liminar. Custas ex-lege. 
E mesmo tJYe1a rel-évo n otgamza· D ~tnto Federal, 2 de julho de 

cfi.o. sendo essa lei constltuctoJW.J de 1955. - Orosimbo Nonato, Presiden-
1051, a lei org>'mica ctos mumcipws, te. - Nelson Jlungria, Relator. 
junta ao!i autos t: de :w de dezeq~.'tro 
de 1951. 11. 1!55. e reproduz no art. 5.~' 
as exigências do art. 80, da Com;tt­
tu!cf:o. 

Qtmnto ao m:o;is, julgo p:.·oced011te 
• RPprescntaçi'lo, para decretar a 
tnconstitt\cionalidade da lei que de­
terminou a emancipação dodistrito 
tie Jeceaba, por não pr~encher as 
c01~dições mínimas exi~~id:1:-; pela 
Constituic;ão de :r-./finas Gerais, para 
constituir municíPio autônomo. 

com efeito, a 1.a delas é a popula­
~ão de dez mil habitantes para o dis­
trito. e segundo informações oficiais, 
o distrito de Jaceaba, acresctdo do 
13ituri. conta 5.964 habitantes ..... . 
Hls. 86l, on 2.52!) r fls. 106). 

A diferença. ao que parece, re.<üde 
na diferença da populaçúo de Bitun, 
que, protesta contra sna denomina­
ção de Entre Rios de Minas. 

De qualquer modo, não alcança o 
pressupôsto essencial de 10 mil habi­
tantes. 

A renda Que deve ser pelo meno;;: 
de cem mil cruzeiros <Cr$ 100.000,00), 
também n~~o roi alcançada, int'orman­
do a Assembléia ser a receita de 83 
Ihil. 

De sorte oue, pelaR motivo<; expos­
tos, é procedente a rep_;·esentacão, nfl. 
parte em que foi encaminhada pelo 
Or. procurador Geral e refere·• te. a 
Jaceabn.. 

TRIBUNAL PLENO 

REPRESENTAÇAO N<! 232 
DISTRITO FEDERAL 

VOTO 

TRIBUNAL PLENO 

F~EPR.~ENTAÇA:) Nc 24& 
DISTRITO FEDERAL 

R !lator: O Sr. Ministro Nelson 
Hungria. 

R.~presentante: 0 Dr. Procurador 
Geo.l da República. 

Representada: Assembléia Leg!sla· 
tíva do Estado de S. Paulo. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Nelson Htmpria -
Pro·:ocado pelo Sr. Govemador. do 
Eskdo de São Pa.ulo, o Dr. Procura­
dor Gernl da República veio com a 
pre~ ente representação arguindo de 
inoonstitucionalidade a lei paulista 
n9 L 970, de 6 de abril de 19S5, que, 
opo_:tunamente vetada pelo dito Go­
veruador, foi, rejeitado o veto, pro­
mulgada pelo Presidente da Assem­
blt!!h Legislativa Estadual, assim dis· 
pondo: , 

"Art. I• Os extranumerários 
menesalistas e diaristas do Esta~ 
do e das autarquias que contem 
ou venham ::~. contar maiS de 
cinco anos de serviço público, 
ininterruptos ou não,· serão equi­
parados aos funcionários efeti­
vos para todos os efeitos. 

"Art. 2"' Dentro de 30 dias 
contádos da vigência da. presen­
te lei, serão obrlgatorlamente 
apostilados os títuloS dos servido­
res beneficiados pelo disposto no 
artigo antedor e expedidos os t-i 
tulos aos que não os .possuirem". 

úo que se arrazoa, sob vários as­
pectos se apresenta a incompatibili-

0 Senhor Ministro Nelson Hnn- da1le dessa lei com preceitos da 
gria: Senhor Pr:esidente, data ''enia. co::~stituição Federal, refletJdos, por 
julgo procedente a representação in l fôrça do art. 18 desta, na Constitui­
totum, de acõrdo com os meus votos çãh estadual pois que, em l'esumo: 
anteriores. 1t) criou, stm ser lei especial, impU-

TRIBUNAL PLENO . cila,, mas, ~n~quívocame_nt~, car~os em 

REPRESENT AÇAO N9 232 - lJ. 
FEDERAL (MINAS GERlAS) 

,Representante: Dt·. Procurs.dor Ge­
ral cta ·República. 

seJ'Vlços existentes ou Já orgawzados, 
e aeles declarou p1·ovidos os extranu­
m,~rârios mensalistas e dialistas, sem 
que tivesse havido qualquer iniciativa 
do Chefe do Executivo; 

Representada: Assembléia Legisla-· 'J) determinou a efetivaçfi.o e, por 
tiYa de Minas Gerais. consequência, a estabilidade para ser­

D-F ..CISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a. seguinte: 

vi,la ..... e.s admitidos a· título precário ou 
demissiveis ad nutum, cujas funções 
passaram a ser cargos; 

posto que para a. estabilidade, como 
corolário, não e necessàrio o exercicio 
do cargo, senão o de simples função, 
limitando-se a dita lei a ~econhecer 
aos extranumerários mensalistas e dia­
ristas os mesrnos garantias usufrui­

.das pelos funcionários do' quadre sem 
cuidar de sua efetivação, e sendo cer­
to que continuam a petcebcr a mesma 
remuneração, dentro das ve1·bas pró­
prir.s do orçamento. 

A União dos Se-.·vidores públicos do 
Estado de São Paulo foi admitida a 
mgressar nos autos com um longo ar~ 
razoado, defendendo a constitucionali~ 
dade da lei impugnada e procurando 
reforçar os r.rgumentos da Assembléin­
Legi61atim. 

li: o relatório. 

v<m-

Verifica-se, pau\ Jo:rv, que a ques­
t.inada lei paulista n.9 2.970, de 1955, 
no seu art. 1."" reproduz ampliativa­
mente o art. 1-"" da lei federal ·nú­
me.:-o 2. 284, de 9-8-954. Esta se retere 
tão sómente aos extranumerários men­
salistas, enquanto a lei paulista abran­
ge também os diaristas. 

Ê preciso, porém, não esquecer que 
o dispositivo da referida lei federal foi 
vetado pelo Sr. Presidente da RepU­
blica e sua constitucionalidade ainda 
não oi reconhecida pelo Poder Judi­
ciário. A questão, portanto, continua 
aberta. · 

Tenho para mim que, ~i'ealmente, a 
lei paulista é ma.ntfestamente incons­
titucional. 

Ao declarar, no seu art. 1.9 que os 
extranumerários mensalistas e diaris~ 
tas serão equiparados aos funcionários 
efetivos para todos os efeUos, impor­
tou, necessáriamcnte em criar, cargos, 
pois, ·na ausência destes, tendo-se em 
vista o capitulo da Constituição Fe· 
deral sbóre os tuncioná~ios públicos, 
não há falar-se em efetivação e Mta­
bilidade, muito menos, em estabilida­
de sem efetivação. 

Não há, ass!m. pretender. iludir o 
texto da lei paulista, dizendo-se que 
da não efet.i\'oU os extranumerários. 
senão apenas os tornou estáveis. Se 
os extranumerários foram equiparados 
aos func!onários efetivos para todf)s os 
efeitos, é cla·:·o que teriam de adqui­
rir efetividade, e sómente desta po­
deria decorrer o direito à estabilidade: 

Ora, repita-se, efetividade e estabi­
lidade não são possíveis sem a exis­
tência de cargo: logo, a lei criou tan~ 
tos cargos quantos fossem os extranu­
merários com mais de 5 anos de ser­
viço. Nãa vale invocar a lei estatu­
târia dos funcionários, segundo a qual 
a est.ahilidadl! diz zespeito ao setviÇo 
público e não ao cargo. ' 

Junho de , 1959-

vnm o mesmo provento que o.s titul: 
res dos cargos efetivos e os diarist; 
só""lentf> percebiam por dia de trab; 
lho prestado. 

Assim eT"1 f:>('t" de disPOsitivo e: 
pressa da Constituiçã.o estadual. q1 
é a reprodução do art. 6'i § 2.\1 ( 
Constituição Federal, a que aquela e 
tava adstrita, em razão do art. 
desta, eL·::~ tndisoens:oh:"cl a iniciati:· 
l'l1' " armiescência do Poder l"Xf'f'.11+h 

Não é preciso dizer mais para e-\ 
denciar fi inconstitn!Jiomdidade da 
!'"'"H<:t.R n.9 2.980, de 6-4 .... ~55. 

Neste gentido é o meu Voto. 

TRIBUNAL PLENO 

R.EPRESENT ACAO N .o- 248 
D. FEDERAL (8. Paulo) 

P...epresent.ante: Exmo .. sr. Dou i 
Procurador Geral da RepP,blka. 

Renres"'ntada: Assembléia Ledsl 
tiva. do Estado de S. Paulo. 

Decisão 

Como consta da ata, .a deci.são 
a seguinte: Julr>\"nm procedente 
representação, e inconstituc1onal a 
paulista 2.970, unánimcmente. 

Tomru·am parte no .fulgnmento. 
Srs, Ministros: Orúsimbo Nonato 
Presidente. Barro..-=; Barreto. Fdz~ 
Costa, Lafayette de Andrada. Rib 
ro da 'Costa. Hahnemann Guimrrrii 
RÕcha Lagôa. Nr!lc;on HuQgria __ ~ 
lator: Cândido Mnta, Afrânio Cost~ 
Macr-do Ludolf, senrlo os dois últin 
substitutos respectlva1Y'"'nte, dos ~ 
nhores Ministros Luiz Gal:!otti. aue 
acho Pm "~ercfcio no Trlbnnal su~ 
rlor Eleit.o''fll e Ary Franco, oue 
acha -em "'Õ<>:1" de ik;ença e::;rypcial 
Otacilio Pinheiro, Vice-JDiretor. 

REPRFSl<!""TT • (;Ã_Q N. 0 .247 -
DISTRITO FEDERAL 

RepreRentacão dtJ Dr. Procu: 
dor Geral da Rf:llúbf{ca sôbre 1 

sa.nexação de 61·:-a rfo territ6 
do smunicípios de Pre.~ide• 
Vencesla-u e Marabá Pa11U~ 
sua pro-eedbu:ia, pela in lra.j 
de disposto no Art. dr r1n Com 
tuiçáo do Est((do de São Pmt1c 

.Acórd'ão 

Vistos, re1atados êste.c; Rutos de f 
p.resentaçáo n.0 247, RepresentantE 
Dr. Procurador Gel.'al da Repúbl 
e Representada a Assembléia Lesris 
tiva do Estado de São, Paulo, R c• 
dam em s:>ssão nlenãria os Mlnlst: 
do SHpremO Tribunal Federal. 1 
una.nimidade de votos, julgar pro• 
dente a reclamação, nO.$ t.ênno."- c 
notas taquigr:tfioo.s ántecedentNl, 
te!:!'rado ne.<~te o relatório de- flo::. : 

lUa de Jnn"iro. 31 de a<rôsto dP l' 
data do 1ulvAmento _ àrosimho Jl 
nato - Presidente - Rocha Lagôa 

Jugaram a representação proce~ 
dente apenas em p·arte, _quanto à 
eria~flo do Municipio de Jeceaba. O 
Exrrlo. Sr. Ministro Nelson Hungria 
dava pela procedência in totum da 
representação. 

::-) à inteira revelia do Executivo, 
importou aumento de despesas, consis­
ten.te na diferença ent1·e os salários 
antigos. e os vencimentos que passaram 
a perceber, os extranumerários, nota­
d:-mente no que se reere ao.s diaris­
tas, sem indicação de recursos hábeis 
pLra atendê-lo; 

O que af se quer db:er é que a esta- Relator. 

Não · compareceram, por 
justificado, os Srs. Ministros 
Ea.rre.to e Rocha Lagoa. 

motivo 
Barros 

Ausentes, os Srs. Ministros Lui?. 
Gallotti, em exercício no Tribunal 
Superior Eleitoral, e Ary Franco, em 
lôzo de licença especía!, sendo subs· 
tituídos. respectivamente, pelos Se­
nhores Ministros Afrânio Costa e Ma­
:edo Ludo.-~·. - octacilio Pinheiro, 
Vice-Diretor. 

d.) dispensou, para investidura em 

bilidade não se opera no cargo, po~ . 
dendo o respectiYo titular ser removido 
para outro. ne modo algum. quer síg­
nificar que possa existir estabilidade 
sem cargo, 1-~ssim, importanto em'cria· 

REPRF'S~NT.4 CJl.O N.0 247 -
D!STRITO FEDER.-\L 

Relator: Ministro Rocha tagôa .. 

Renresentante: Sr. Di-. Procunu 
Gerai da RepúDlica. 

cergos de carreira os requjs;to.s_ de se- ção de cargos, a lei en;t questão de­
le·<iio, como, entre outros, 0 concurso; pendia de iniciativa do Chee do Exe­

cutim. e) quebrou a harmonia entre o Poder Representada: Assembléia Legis 
E:tccutivo e o Legislativo, ficando Nem se diga que leis !ederais (en- tiva. do Estado d.e São Paulo. 
attuele obrigado por êstc a manter nos t-re as quais o próprio Estatuto dos 
quad_ros da adminislzaçáo a massa Funcionários Civis da Uníão) já ado­ Relatório 

fl.Ituante dos mensalist~s e diaristas, taram medida idêntica à lei· paulista, O Sr. Ministro ·Rocha Laqr"ia, -
p_l·inCipalmente os últimos, que, ·..,gun- como, por exemplo, no ca~o dos ex· Exmo. Sr. Dr. Procurador a~ral 
do lei estadual; são os admitidos para tranumer..'.rios participantes da 'fi')tÇa RepúbJi::a formulou a seguinte rep: 
e':ecutar .serviçoe de natureza braçal Expedicionária, Oll emanaram do le- Eentncão a ê.ste Tribunal: 

REPRESENTAÇÃO N<! 248 - DIS- 011 subalterna, e qne recebem sah\rlo gislador federal constituinte. que e so- "O· procurador Geral da Renút 
TRITO FEDERAL \S. PAULO) correspondente ao dia de trabalho, br -..no, ou tiveram a inciativa do che- ca. com fundamento no disnosto 

sujeitos constantemente à admiflsRo e fe do J.!!xecutivo, ou não foram por pa;,·ã!lt'afo Unico do art.' 8. 0 rlf\ C01 
d:'spen!';a, conforme as necessidades do êste l'etadP.:s. ao contrário do que tuuld'tn Fr.õeral e .no art. 1. 0 da · ''Lei paulista n. 2,970, de 6 de 

abril de 1955; sua inconstitucio­
nalidade". su·viço. ocor;:eu no caso vertente. n.0 2. 271. de 22-7-1954. vem snbmr> 

. . 1:1.0 exame e iulgam~nto ,df>c;te E. T 
ACÓRDÃO Interpelada pelo P.·ocurador Ge;_·al A le1 paulista. alem de cnat· C:ll'~os, bunal. com O "'eu narecer, a mel' 

. '- d~, Repúblic!, ,.._ Assembléia Legis1ati· usurpou função do Poder Executtvo, 1 repre~entacfio feita nelll"' Munici~ 
Vist.os, relatados e disctttidos estes •o;, de S. Paulo, por seu Pres1d•'P.~€' ao pw~·er, t:Ja propria, os extranume~ 1 'idade<: de· "Presidente vence.,lfl:J" 

autos de representação n9 248, do enviou ofício de fls. 126 e segs. nr·rt.- rános nGSScs c:u·gos, deternunando I de "Marabá Paulist'l' • flmb~s do 
Sr. Procurador Geral da República I cuidou de sustentar a consUtucwnall- obrigatoriame-nte aposalrt::; e expechção de c:::ão Paulo pnra 0' flm d~ f:Pr t 
eontra a Assembléia Legislativa. do d.\de da lei de que se trata, im•r>cando de titulos. Amda ma1s: tran8formou cla!''ãda a mconctituc~onahdnd" 
:!:stado de São Paulo, acorda o Su- p·ecedentes da lerrislaçiio f.:>dt>ral e ar- ,'j::tlã~ws em vm)c' +o<:. ê!;te.<:; com!' <>i ~!>trJd~:nl n" 2 45ô d<> 30-1:'-lrl 
:premo ~ibunal Federal, unanime- g Jmen'llmdo no senih'o de Cl'le a le1l alg9n"mo~ s:_mer:o:re-s :'lOS daqu::-Jes na parte r--r11 011r> d~s8rllxr,,1 rl • .,..., 
ruente, JUlgá-la. Pl'ocedente. para d.e-. itapugn.ada nf-,o P.l'i"u (!'>>·~r) nl~u~, f''JlS nca to-.:oS os rnensal:.<Jtas ganha- 1 ~óno daqueles Mun~c1pios 022 qu 
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metros quadradas de terras, com CEs- tido ao ej{ame dêste Tribuna.) a lei médi(l do Ministre LuiZ Oallotti, ser.. 
respeito da Jegis!açáo vigeme e, .:rm- estadual que desanexa de seu/i terri~ t-cnciou: '"Em face da t.Xmstituil';àr 
~equentem~nte atentando contra u tórios . va.:;tissnn~ área. sem .. Prévia F'edemJ, n!i.o é pJ.s.sível proc:amar QtJ>' 
S\Ut autonomia. consulta fl,;:; populaç-ões int.er~áda.s o.o; Mumcipios têm direito às SUl.< 

No Estado de São Paulo, o desmem- mediante plebiscito e com a respmúa áreas t€rritorlaL'3. só ~lteravc:s pe·.l 
bi·amento -e anexa.çã.o de Municípios· fornecida pela Assentbléia ·Legislativa As.s·emhléia· Legü:;lat.iya do Eo:;taào ~" 
eStá: previsto no ::lrt. 73 da Constitui- de São Paulo, nestes \êrmos: ni.c;.'iO aB.<>enWe-m êle.~. ISSú sena f".~· 
ção Estadual e nos artigos 5", 6?, 7? "A H·esentac:'lo subscrita pelas te11de-r ?t vida de fE"lação t.'ntre o E,. 
H9", 9? e 20·J da Lei Estadual n? 2.081. Municipalid~de.S de Presidente Ven- t.ndo-membro e seus Vluniclpios ;.~ 
dt- 27 de dezembro drJ 1952, que de·l ceslàu e de Marabâ P~wlista, prelim1· norma do art. 2? daouela Constitw­
nont redacão ao titulo I da Lei n9 1. uarmente, entende-se a respeito !]2s ç8.o, P2CHJiar ao sistt>ffia tedf!ntivu e 
de 18 de s'etembro de 1947 1Lei Orgã.- ba&s legais. normatims da criar;ão f.ó compreensivel no plano pniftieo tl& 
nica. dos MunicipiosJ e, por fôrça !lo a.e-smembramf>nto e anexação de mum. Unlão e do.s F.stados. A nrganiznça,, 
dh=posto em tais disposith·os, é indis- cipios. dos Municípios, asseguradas 9..'> Sli"t6 

.per.sá.vel para tal qne se proceda a Depois de admitir. logt. no item 1. instituü;·ões rf'pre-scntath·a.<o f' re.sguar~ 
plel)i.':icito. · a capaúdade instítucim1al 0 ude auto- dada- a sua esfera ~d:•lini.stmth•t 

E, de acôrdo com tais dispositiYos. organização, capa7 de confe1·ir ao Es~ compete ao Estado. Tal ~ompetêncn. 
foi realizado o plebiscito por ocasiú.; tado os alicerces nrces.c;ârios para 1t emb'lra nã 'l expressa, est-á ela ··ame•1 
de ser dcsmembrpdo do Município dt modíficacão das divisas dos mnnic 1... te $t..:hmPtida, com as limilBÇões 'lr 
Pres)dente Vencesláu o seu distrito nios, ctêparamos. com 0 item 7. U'' art · 28 e outra._.:; que po~...am ser ~n · 
então denominado "Areia Dourada·• Cí_t:al 0 ilustre procurador das MU!liCJ· cont.ra<hts no textt) cO'lc;titurioJHI! 
para constituir o Município de "Ma# nalid!l.des reouerente,-.: rwocura ,c;alien· 1D

1
ário Oficial df\ .TuM.íça., da Uni2,:) 

, p 1. , Of' 28 de mar('.o de 1955, Pá"'. 1.2731 l'aba au 1sta' . tar o direito do município ao t.erritó· ., 
.Assim, porém, não se procedeu ao se rk,. como essencial â, sua estnttura A.<>sentados, portanto, os f'!ement,o 

desmembrarem 922 quilômetros qua· política. . Si!bstar1ciai.s da opiniã::l de" ta Prf·n 
rl:'rl.dos do territôrio df' ·•Marabá Pa'.l.- Para conír:lditnr os conceitos ex~ dêncía, no se11tido de qnf> o.s mu'l;· 
li.sb:" pa!·a integra-r a· área do distrito pendidos, entretnnto, IJnstn a tJ"anscri· cipio.'i não se podem con,c;r.ituir €"J1 

de .. Cuiabá Paulista", integrado no crit.._fl.o de atgUmll!-, afirmações do br;. ~ntidadc.~ poltt.icas, com a,.oo caract:=-. 
Municipio de "M~nmte de Parflnapn- lhante parecer do Professor Lafayete dstjca~ rtas: unidades ec;tadua's. por 
nema.", desmembrado não do MunJCí· P.ond~: "Os M1111icipios são e!'ferr>.s .iP que po..s.suem apenas doi,~ poder~.­
pio de Presidente Venceslau, mas do competência, cri~das pelo Estado. Qua.s-e <"mbríonário,.:; pzla e.oot~">ir ..... :r:~ dP 
de Santo Anastácío. Funcwnalmente, dispõem das atribui- ~I:a,<, tun~lies IRP-vi<:,t.a dos Tr;buna.•<> 

E tal se fe7. a despeito O a Lei Esta- eôes que deferidns por êste. podem ser 17',.41 J, passamos a s.nalisa1 o me 
dual de 27 de outnbm de 1953, que acrescentadas àquel!ê's poderes ')rigi- riti"' da RcpreN•nt.acão do<> Municip;,:>.' 
su~pend'era até 31 de dezembro do nàriamente expressos nR const.JtuiçH;) d:>- Presidente Vencesláu e de Mara~·n 
mesmo ano a vigência do art. 20 da Federul. TerritorialmPme, ainda 0 Paulista. 
Le.1 Orgâl)ica dos Municípios, proibiFI.- Estado é que os configura f> delimitn. A Criação 'cto 
do qualquer ane.r:acão de território e setnmào as conveniências da onraníza.- Puulista: 

Direito de Cu:ab't 

sen;L QUI! hou\'esse sido pretendido ção dêle f' os interêsses dos · grup•)s 
pelo novo Município de Mirante r:!'? popul:1ciomds. Ao EstA.do é que com·· 
Pana.napanema e sem a imprescindi- pete fixar o número de suas co:nunas, 
vel ren.lizaçáo do plesbicito. criá-las, modificá-las, ou c~üngui· 

Como ressalta da leitura dos do· 
cumenlos nfô. 7 a 16, tal Ucsmcmbra· 
mento decorreu t:lo ~ó da. !'estaura"c;ác 
rlo processo relativo à iJ1diC3.Çào nú­
mero 1.169, feita a 18 de agôsto je 
1953. pelo Deputado Estadual Pf-ricles 
Rolirn, o que não pode prevalecer, no­
tadamente porque, como jâ foi dito. 
não se realizou o plebiscito exigido 
pela. Constituição Estadual <art. 731 t:. 
por ki, nem se enqUHdraYa na. exce~ 
ção prevista no paràgrafo único do 
art. l'.l da Lei Estadual nC? 2.34.7, de 
2': de outubro de 1953, transct·ito nu 
inclusa representação. 

Patf~nte ficou. portanto. o atentado 
COLtra a autonomia do Municipio de 
"i\farabá Paulista", assegur-ada. tam­
bém pela Constituição Federal. 

Procul'ando justificar o aludido 
desmembi·amento, o ilustre PresidenLt' · 
da .Assembléia Legisl:=~tiva do Estado 
<ie São Paulo invoca o julgado profe· 
rido por este E. Tribunal, na repre­
:-;entaçáo n9 199, em o qual o eminen­
te Relator, Ministro Luiz · Gallottí. 
acentuou que 

las, anexando uma âs outras''. 

E Io~o mai.c; adiante: "Esta com­
petência privativa da Estndo para 
dispôr sôbre os seus Municípios, cria­
los, delimitá-los ou suprimi-los, re~ ~­
le como uma contradicão irremediá­
vel. qualqueJ' alegacão de "direito' 
deles à integridade de seu t.enitório'' 
1R.evista de Direito Administrativo 
36-426) • 

Verificamos, poiS. qne os. município:; 
gozam de autonomia nos estritos têr. 
mos do art. 28 da Carta. Magna. sem 
possibilidade de sua ampliação. A in~ 
tangibilidade t-erritorial está configu­
rada na autonomia dos Esta.dos. con­
forme se depreende do art .. 2? dos Es­
tatuto Supremo. A. União se com.põp 
de unidades esiRàuais, porque niio ~e 
compõe a República de uma fedcral'ão 
de municípios. E tanto é assim Que 
o ordenamento institucional da comu­
na provem de lei apromda uela As~ 
·sembléia Legislativa e promulgadA. 
pelo Executivo Pstadual~ 

Vaie transcr~ver uma pa.~ ... ~agem do 
insigne Rafael Bielsa, ao tro.t.ar do-> 
Lineamentos do regime municipa!: 
·'La !alta de atribuclõn expressa reso. 

Algumas consideraçí)es m.Prerem a.~ 
alirmaçõe.'> contido.,~ nos itf'n.c; J4 <:> 

15 do requer1do. pelas Munic~palid·-t· 
des em causa, porque se r·eferem a 
fa.tos relacionados eom 'l econom.a 
mterna do Poder L?~i~lat.'va. o::; f1\Jn..~ 
limitam o conhecimento do P.Jd:>t 
Judiciário. 

Embo a harmônicos, estnbE'lecencto 
o sistema de "frejos e contra-pesos 
os poderes polft:cos são J1depenrlf'n 
t"'s. Dai a asserti'ra incisiV'3 d-e- F><an­
tnS~'O Campo'5: "Contesto com efel'Jo, 
«.'i.'5in1 ao Poder Judiciário, como s 
qual(l.UP.r 'lUtro poder, a (n.culdadoE> d~ 
e:1trar na inda~BCã(l do pror.e.<o-"O "in· 
terna cot·poris'' V.e formacã0 da lei 
(I}evista dcs Tt·ibuna.is, :.H8-347). 

E5p<)Sando a me.sma tese. o noss 1 

OoJendo Tribunal de Justiça. itei·ati· 
vamente. tem reiterrd, flll~'= t) "illd' 
cial eontrol" não. pode ·inda o-ar (:o 
processo 1egislatlvo na o.pJ'O\'a~5.o rt .... 
lei (Rf'V do.<l Tr1b., 182-:'50, 183-7?3 
193-249, 198-305) . 

Nada obsta. entretanto, que a Pre· 
sidênda eschreça devidament-e 0'> 
ratos impugnados, ou me1h{}r, 'm1ü· 
nuados. a respeito da criação do dir;­
trito de· Cuia há Paulista. Usando d"' 
faculdades inerentes ao <;f>11 manchlt<· 
de deputndo, o ·ex-parlamentar p~rt .. 
eles Rolim solicitou a re.'ita.urnçf.o rl•l.~ 
autos referentes !\ criação dê.<;re d':;~ 
tri.to, porque o processo original es ... 
ta\•a extraviado. 

Em face da Constituição Federal, pecto de los municipios para da.r-.<.'C 
não é possivel proclamar que os Mu.. su,c; cartas orgánicns, y la. sumisión R. 
nicipios têm dfl'eil"o às suas áreas ter· un controlador jurisdiccíonnl, nle~'"l de 
ritori.ais, só alterá\•eis pela Assemb1eia becho la. autonomia de que aJÜ u 
Legislativa do Estado, se nisso con- habla'• tEstudios de Derecho Publico, Tal iniciativa, aliá.s, constitui fa. 
Sf'ntirem éles"'. t'ol. III, pãg. 53). er,ldade dos deputaaos, expre..ssamenw 

Não afirmou, porém, dito Acórdão Cogitando justamente do ru:sun~A t.e prevista. no Regimento Inte-rnr, 
Que, para 0 desmembrament-o de um (). S~p~m? Tr;bunal, no. R~c~r~? Ex- desta Assembléia, art. 134, nestes tet"~ 
Município pudesse ser desatendida a traotd.ináno n 15.42~. di~pos. COmw mos: "Quando, por extravio. ou re­
exigência. da realização de plebiscito pete ao. Poder ~gJ.slah~·o de cada tenção indevida, não fOr po.ssivel o 
ftOita na Constituição Estadual e na Esta~. ~ot.~r a _Ie~. or~rân~oo. dos seus andamento de qualquer proposicão. 
:Lei orgânica dos Municípios, como Mun~c1p1os .\Dlãtto oncmJ -da Ju.~~ vencidos os prazos regimentais, a 
ocorreu 110 caso em exame. I t

5
i
1
<
8
a) •. da. "?"nw..o. de 15~2-1954, pÁl!. Niesa fará recon.c;tituir o respectl\'•J 

. processo pelos meios ao seu :ncanc~ 
Houve. porta!l~o .. o atentado à auto- Para receb-er. aliás, o.~ :;rgument."\'3 e providenciará. para. a sua. trnmi· 

~om~~ do MumCJpiO de ".M~r-a_bá P~u-1 fa\'urá\-eis i. int~~;l·idade terriwrlrtl lo.ção ulterior". 
lJSla , ·O que ba~la ?al_a ~, .. 1.del:lc1ar. do.s municípios, tem e~ta As.sembi~Ja Para completar a referida resta.u. 
1:-es.s~ parte.' a mconstJtucwnalJàatic J Legislativo, mediante informações en~ r:tçáo, A.nexou-se ao processo não .''.Ó 
~a. cltada Let Estaàual n? 2.456, Ue 301 dereçada.s não sÓ a. v. Ex~, roa:.; petição assinada por 30 eleitores. pe­
ue dezembro de 19~3. . . , wmbém ao colendo Sup!·emo Trib't- dindo a elevação de Cuiaba Paulista 

E para que a.ssnn o declare estC> nal Fed-eral, tratado exausth·amentt;l a distrito. (doc. !), mas também 
E. Tribunal, \·em esta P,·ocumdoria ~da questão, sempre no intuito dç atestado do cartório de Areia Dou­
Gemi submeter ao .seu f>Sclarecicto' demonstrar a improcedên"C.ia das R·~· rada lagorá Marabá Paulista) (doc. 
to:xame e julgamento, a referiJa ar- p:-esentaçõcs. \2), certificando a qualidade de elei­
guif'ão de mcon.stJt.uclunahd!:l.ue· . 1 A insuficiência dos conreitJS emi'1- tores do referido abaixo-as.'linado, e 

E<:.<;a rep!'Psent.açiio \'eio i!l::;t.ruída dj.S, pod~ria esta Pr:;sidê'lCia invoC•L) finalmente certidão., da Prefeitur:t 
c.om o -Gfl.~ío em que as municipalt-; os íundamemos de rec·er.re julgad0 1\·tun.icipal de Santo .Anastácio (do~. 
dades Qe Presidente Vence,slüu e de; ~ôbre a m:'lttiria. ouanclo g mai.~ ~.lt:1 3) at.:-strn.ào a existência na locali-
1\,!ar-aiJ-á Paulista solicítJ.m seja ,subme-J Côrte Judic.ár~a do pais, por inter· ~ dad-e d-e Cuiõlbá, de 50 J?l'édios e ma;.t 
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de 1.000 ba.bitauLes Cen1 Jumprimcr..,­
lo a-..1 dJ.;;.p-.J.ilD no art. 21 o& Lei Or­
gáãlHCa dOS ~:!unicipu..s, na redaçi•J 
dn. J€·J .nv 2.081, de 27-12-53) 
E~as pondernçõe<i, E:tmd Sr. Pro­

cur.wor Geral, eximem a Pn'"')Wén:c ,1 
ca A.<;.<:f>mhléw L.e~islatlva rlo E~taGo 
dr- São Paulo, da necessidade de 1.n·r ... 
ql,ll'.l', p.-r mcw ae cx~:Ui.lt. HHW> per ... 
cuciente, das razões que !'fvaram .1 
Mesa Du·etora aos Trohit.:ho.5 de.'i~-'t 
C<1~a a aprovar a resta:.Jraçfio :t~rJ 
DU!OS reterent€t- A criação {lO di.5tr!,:H 
clt Cui~bá Paulista, a reqLl("J'[me·;::o 
do ex~depl).tado Pêric.e.~ R..'"~ilim, crn:­
ro:·me aüuz a gepre.~~nw~ão das 1\Ill­
:licipa!idadoi?'.S requerentes 

O Desmembramento do Municí;J',~ .. , 
ae Marabá Paulista: ~--·:--

No qu.e d1z re,.')pato, pràpriallt~nrt 
o.n.v, ao mento da questf:.v - C•.ay·.v, 
uv d.L."">ll'll.o de UUJ.abá Pa.u.Jsta, ac1-..:: i· 
CHio do c..e,mem'oram~ntv av MUll.•;l­
p.o etc Mawba Paulista - i:'"Sta Pre51• 
c.én<!u~. devt frisar q~1e a 'L• 
aheJ :1\':10 de divisas em tela teve 
P••J. oase os eíõtuóos técni~os l.e\'~do~ a 
eH:ho pe10 lllsH-lno Gcognüwu e 
unoJo~;-k0, do .I.',"S.!ldo, nos têrmos (lO 
are. :r..:.. üa Lei U1·ga1úca t10~ l\.l~nic.-
1-·0t. ~.:Vü!Ol.'u1e 1·ec;aç~o daua pela Jei 
<::!>Ia{J.llar nv :.!.081, UI! :.!7 de dczembró 
u~ lB.:.:.::. 

P;,ra avatl.m· ilnparcialmente o re~ 
tillaau.O UO (;C~,IlCJll>Jl'l.lJJh.:lllU Cl.~-lL·U, -...! 

Ut'te,·mmamllf!. t.eti<:lo eh<~J,Yl.C. da \1ue~~ 
t.:o JllnlO au tue!1ci.onauo .il.1:;,.,lnl\o 
Utog.-ti.ll~.:o, 

.~ a.l,j,,l,L' dos fa.os conàlcionr.ntes 
Cl.:...') tl.nl!l'tlt;OC<i lifl...i CH"CUD!.;CI>ÇOeS l.et­
\:1\Ul.'!U•::, eul trH:t', 1lüpue ::penas uwa 
..:oncmsc.v: lilVf..\iws uc o.deill teCn.~<.:a. 

mr.wr;un p..-eponuer~u.~centenct;! na ue- .... 
marcaÇU\l va::; novas ar~.oa::; pe,·Hu~-u~­

(.;<h, V'="·U Q<W nav :;e puue \1SJUU"J.O.r~u· 

SliJ>\é".:'S<tO li.U llUlOllOlU.la ffiltl.1lCIP".H. 

f' elos aucumen .os 4 ~: "• verâwamos 
C!HL' u qua::;e tolaJlyade aa a. (.;a_ alle­
"'-'-'u<.. a l..•l•••l>d- J.~aun::.ta e cunsu.t·i.h(la. 
.li: .re~::rv:...s uore::;,Uls, ::;ctH.to a~ notar 
o t•(; na epvca ua moaitJcaç .... o aO.lll.<­
lustrauva e judJciáJ'ia do Lerritórw 
ú~UtGLlal tCal ii:ii:J;,;1 llêtO ::;e illllla CO· 
nnE;cmlen~o da ex1:>tenc1a ue a•t>•IJ.•.':i 
uuc:eos ae pupuJ:v;ao que la, noje, J<i. 
CGJ!!e::a!ll U ;\p,lt'CCE:~· tCUUI. Heui :;.··, 

uo do~. 't.l'. 

Alem disso, o território li~igioso, 
jWolUUH!llte na nüUJ·a uo !"10 ~lgU<l 
.::sunuull IQ!le a::;:onl. e a uova CUVI::;a 
ae l\ian-.ua .t"al!lJ::.üu, Iona.J.\U.. u.n 
e.;,L~·angu1Ulaeu~u, uu, ~<tiluu e,.')-.t.: .v1 ... ~•·­
C!p!.o on uuas van.cs; Eis JULro ,alJr 
tu;;et.nado a lC\':J.r o Instituto Geo­
gnt.tico e Geológico do .l!:stado. na 
Ol'ganaaçáo nu t:l'l.t"l~ gco~··ailca oa 
n"G'luo; depois uo assent.Jl1len.o da Co­
un:,~ao de DLVlti.to Aum~mt:>trativa e 

Juwcüüia desta A::;semblelU., a pto­
cedct desanexaçüo o.e cena área do 
MunicipJO de Ma~·abâ Paulista, pala 
incorporá-la ~o vizmbo d.l.strito <1e 
Cr.moa Pauüsta tcolÚ. i~em l9 do 
à.OC;. 4.J • 

Por outro lado, notamos que o tJ.:·•IIÍÍ .. ,..~- . 
cauo da .h:stracta Ue Feno ::>oro~.::aoa-
n~. atl·ave::;sa a região que.sdonada e 
tiC encammhu para a ~edc do distrito 
t1e Cuiabá Paulis.a. deixmlcto muito 
p:tra o norte a sede do Municipio 
de Marabá .Pi1UJista. Tam~m a es-
tn;.da· de rod!$geu1, depois de percol·-
rer o território objeto da Representa~ 
çã<., atinge o distrivo àe Cuiabá. Pau-
listn numa linha quo.se que horizon-
tal, enquanto que para chegar à :sede 
de Marabá Paulista precisa perfazer 
ainda distância considerável. Assim. 
os habitantes da região desanexada 
dêete Municipio, caso pertencessem. a 
êle. teriam de registrar-se no cartó-
rio àe Marabã., não obstante tôdas as 
comunicaçóes levassem nté Cuiaba 
Paulis::a tconf. item 3? do doc. i). 

Por ú!timo, EX.mo. Chefe do Mini!~:. 
t-ê rio Público Federal, embora as r a .. 
zóe~< de ordem técnica estejam me­
nlJor concretizadas nos documento::. 
anexo:;;, deve .se robservado que a M~-
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nlcipalidade de Marabá Paulista, aJn .. 
dl! em atenção à topografai da re­
gião, ceve su3S divisas, ao !este, pro .. 
longadas até o Ribeü·ão Santo Antô­
.llio, segundo se depreende da atual 
clivtsa dêses Município. <doc. 5). 

Tais ponderações servem de base à 
T?residéncia da Assembléia .Legislativa 
do Estado de São Paulo para se con­
~mpor à pretendida inconstimcionaU­
dnO:e da lei estadual n'? 2.456, de 
1953, na parte em que desmembrou o 
território de Marabá Paulista, por 
e,liender es ... ar e mcausa os interêss~ 
c:3Sta unidade da Federação, dos po­
vuados nascenets na região em lhi­
g:,~·, c, sobretudo, por ter sido apenas 
·ol>l:::decido o ditame do art. 2"' da Lei 
obedecido o dítame do art. 29 da Lei 
E~tadual nQ 2. ,081, de 27 de dezembto 

llllflt. 1952 "in verbis": 

llfARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 195:;) 

ficoe Geológico do Estado. Não con.. gor pela Assembléia Legislativa' os vencimentos'' dos .servjdm·es es· 
testou entretanto, a alegação contida contrariando o princípio, torna!l taduais quando lhes "assegu. rou os 
nn. repre.sertação formulada pelas evir:lente ~ usurpação, quebrando vencimentOfl'' correspondentes ao pa· 
municipalidades de Presidente Ven- a harmoma dos poderes preconi- drão "Y", padrão superior na. esca· 
ceslãu e ele Marabá Paullista de que ;:.ada no art. 89, n9 VIl. letra b, la de vencimentos dos funcionários 
a desanexaç:lo de vastíssima área de aa Constituição Federal. do Estado, ctesde que preenchidas as 
seu território, tiveses sido 1·ealizada AcÓRDÃO condlções do art. U, e seu _parágra· 
sem' o cmnprimento das exigências fo único, cta lei n.9 31-55. (doc. 
legais. Vistos etc. Acordam os Jtlizes n.9 3). 

Desatendida como foi a preceitua- do supremo Tribunal Federal, à una- E.' aSsim a lei. n.t? 31.-55 .nula :pelo 
ç:i.o constitucional e legal do Estado l nimide.de, declarar inconstitucional 'V!cw de ~ua mconst1tucionalidade, 
de s. Patllc na formação do distrito/ a lei estadual do Paraná, n. 31, <1e pois alterou para mais os esupen· 
de Cuiabá, Paulista integrado no mu- · 31 de janeiro de 1955, procecle!lte dias de ocupantes de cargos e tun­
nlclplo de !'!Iirante de Paranapanema, a Representação do Dr. procurador ções públicas estaduais, em flagran· 
JUlgo procec.ente a presente represen- Geral da República. tudo em cantor- te invasão das atribuições especlfi· 
t~çiw a fim de declarar inconstitu- midade com o relatório e notas ta~ cas do Governador do Estado. 
cional a da-sanexação operada pela qul.grafadas. . A aplicaçao dessa lei, IJrovocaria, 
lei estadual n'i' 2 45G de parte do ter- Custas da le1. em consequênCia, uma grave anoma-
ritório de Maraba p:mlista, para in-

1 
• Rio, 9 de janeiro .de 19-56. - Oro~ Iía de ordem administrativa, pols a 

ccrporá-la ao município r.:.e Mirante stm~o . Nonato, Presldente. A!râ!!io servidores cta mesma classe funcio .. 
cte Paranapenema. Antonw ela costa.. Relat.or. na.I ~erão atribuídos vencimentos di-

versos. Ul1l, o que não preenche as 
TRIBUNAL PLENO TRIBUNAL PLENO condições P,a lei n.9 :H-55, continua-

U.EPRESENTACAO N. 9 250 rá com os mesmos vencimentos e o 
REPREHEINTAÇÃO N. 9 247 

DIETRITO FEDERAL 
DISTRITO~ FEDERAL outro do mesmo padrão, nomeado 

a As divisas dos munícfpios c;e­
rãa claras, precisas e continuas, 
acompanhando, tanto posstvel 
aciQentes geográfícos permanentes 
e fàü!emnte identiflcâveis". VO'IO Relator: O Sr. 

AntQnio da Costa. 

• J ou eleito. terá venclmentoa muitíssi· 
Mínístro Afrân•O 

1 
mo superiores ao do seu cargo, 

1 afrontandQ-se, dêste modo o ~ Vi' 
Geral, do art. 111 da Constituição da Re· 

' pUblica. 
Na cer:eza de que V. Ex~ contri- O Sr. MEnistro Afrânio Antônio da Representante: Procurador 

bt1irâ para maior esciarec1mento des- Costa -. E r. Presidente, já tem sido' da República. 
tu!! informaçâes, apresento os lllo;;US, objeto d~ longa disçussào neste Tri- Representado: Assembléia 

~ pretestos ct:e aita consideração." bunaJ a c.uestão do plebiscito, em- lativa do Paraná. 
Legis.. outra. inconstitucionalidade de que 

e~tã eivada a le1 supra citada é a que 
se refere ao "i1""""1" <·Ah•·r> os recur­
sos de cobertura ao (raument1 
despesa", l'C.SlJ.,..,~,u...: ua o.:.evação de 
vencimentos QllP concede. 

B; o relató1·1o. bora há muito tempo não se traga , 
a. mesma à baila: Parece-me, po· RF.LATonro 

voxo rém, que ficou assentado, em dis~ o senhor Ministro Afrânio Antônio 
:Oispõe a Constituição Es~adual de cussóes anteríores, que por oca.síao. c?.a costa: Encaminhada e amparada 

sao Paulo ,em seu art. 73, que, em t'le ser . destacado de certo mumcíp~o I pela Dr. Procurador Geral, vem a 
ct.so de criação, desmembramemu e detemu.z:ada par~el~, .evidenteme~lt.e reptesentação. Versa a usurpaç'u.o 
anexaç::to de munlcipJOs s~i\W con"~h- s~ mai.n~esta res1stencla do mumci.. pela Assembléia Legislativa do Pa­
tcdos mediante plebiscito, que a lei p;.o suJelto ao desmembramento; e I raná da iniciativa atribuída ao Go· 

. r..:gulara, as populaçoes da Cll'<:u~ 1s~ú·· como a p~rcela destacada é, via de vernador para elevar ou equiparar 
çâv cuja situação se pretenda alte- regra, mmto menor. que a remanes·' vencimentos de funcionários públi-

"Realm~nte, dispõe o art. 35." da 
Constituição do ·Estado do Paraná:. 
"Nenhum encargo onerará o Tesou­
ro do EstadO ou dos Municípios, sem 
que lhe sejam atribuídos os neCessá­
Iios recursos ·•. 

r~!t. . cente seria possível, salvo caso ex.. cos. Está nestes têrmos· 
Tal preceitU:1ção n:S.a colide com traor.dfpârio, a constituição de nov~ "Bento Munhoz da R~ha Netto, O Legialativo, a.o silenciar sõPre a 

.... nnuucm,. io. Entretanto, parece-me Governador do Estado -do Parana·, forma de atendimento C(a clespe.sa, -1 nenl .. um texto aa Constuutç .... o .._<e- t ----· deral, mas ao contrário, se harmo• que outtas exigências da Constitui· vetn perante V. EX.I). argüir a incons- procurou con ornar uma dificuldad4 
. ção do Estado de São PauJo e anot.a· ti·tuci·onalidade da Lei "'1-:;.~::, promul~ insanável no caso em espécie. 

ruza cam a nonna contida em ::~eu 
1 1 A~ blé' LeoJ' ":"'"'1 t· E' principio rudimentar, no con· 

G.ti. 29 que estabelece o plebiscito das dos pelo sr. Ministro Reator não fo- gad.a pe a n.>:>~m la g1s a lVa em cernente à. ciência. das finanças pú­
Jlt:pulaçóes diretamente interessada-S ram observados e a jurisprudência data. de 31 de janeiro do corrent-e • 
1.0 caso de incorporação dos Estados dêste Supremo Tribunal, no assunto, ano, e requerer. com fundamento na blicas, que a arrecadação previ&ta na 
l'tltre si, de sua .subdivisão ou des~ tem entendido que as constituit;ões P.ar~g~:afo único .do. art. ~· 9 da cons~ lei de meios está normalmente. com· 
lQtimbramento para se anexarem a estaduais devem, traçar as normas tlttuçao d~ Republica, seJa o .E. su~ prometida com a administração do 
outro~ ou formarem novos Estados. c 0 Joteiro para essas desincorpora- pre~o Tnbunal Fede~a.l ::.oliCltado a Estado e que as suplementações de 
J) 

· maniiestar·se a respeito. verbas d~pendem de préVia Verifica-
. t: n~sto, es~a. expresso no parágTafo · f • d • d d' · · pireimo do ::ut. 18 do estatuto básíco çóes, não so para a Ort\1a(;ao e no-. As razões que motivaram a pre~ çao os recursos lSpomveis, que so 

vos municípios como tan1bém para o sente representação, critério que a a execução financeira. pode indicar. 
:<l:tcionaJ, que os Estados se reservam acrescentamento de trechos desmem~ Jurisprudência já confirmou, se ali- Por outro lado, dispõe o Estatuto 
todos os poderes que, implícita on ex- brados de outros. Por êste última cerçam no principio constitucional, dos FUncionárias Públicos CiVis de 
)1licitamen~e. não lhes sejam vedados motivo, não tendo sldo {)bservadas as ,,·cuja violaç-ão pôde dar lugar à in- Estado, lei n.9 293, que as promo~ 
11cla própria Constituição. demais normas. estou de inteiro acôr.. tervenção federal, no sentido ele res- çõ~s "'obP.<Iecerão ao eritét-lo de ant~~ 

· A Lei Orgânica dos Municípios dO_ do com o Senhor Ministro R.elator. guardar a independência e harmoma gmdede de classe e ao de merec1 .. 
Eãtado de São Paulo, posteriormente.! TRIBUNAL PLENO dos poderes, - art. 7.9, b, n VIl,. menta alternado.mente". (doc. n. 5) 
1---.;,tatum as norma5 para form::1ção cte da constituição de 46. l Poder-!>e·á argumentar que a Jei 
Jl.t;VOS municípios, exigindo represen- REPRESEKTAÇAO ~. Q 247 votou o Poder Legislativo dêste 1 31~55, apenas assegura venciment~ 
ittção à Assembléia Legi!;lativa, for- DISTRITO FEDERAL Estado o projeto de lei n. 498-53, correspondentes ao padrão "Y:", :ma~ 
nmlada no mlmmo, por cem e1e.co- Representante: E.'Cmo. sr. Doutor "assegurando o vencimento corr~s-~ que não eleva a classe que os bene 
1'e3; prova de satisfazer o munl::ipio Procurador Geral da .República, ponctente ao padrf\o "Y'', ao funcw- ficiados ocupam, no mmnento. 
nos mmimos 1egais quanto a popuia· Representada: Assemi:lléia Legisla- nãrio estãvei que vier exercer ou Nessa última hipótese, teriamo' 
.-·ão e a0s recur.sos. financeiros; pro~ tiva do Estado de são Paulo. tiver exercido, por nomeação, o car~ quebrado o principio de escalona~ 
l\unciamento da Assembléia Legisla· go de Secretário de Estado, Chefe de menta de vencimentos, ficando atri .. 
tivt:. sôbre a satisfação das exigências 'DECis~o Polícia ou Promotor Gera! ào Esta~ bulidos a servidores da mesma celas· 
lo::!::a;• e conseqüente determina~a-o do e, também, mandato de Gover- se, vencimentos desiguaii;. (doc . 

• , oo . Como consta da ata, n decisão foi d De d F d 1 )1ara a realização do plebiscito; re~ml· nadar. Sena ar, puta o e era e n.1? 6). 
t·,tdo f"''orável do mesmo. Estahete· 3 seguinte: Julgaram procedente s. Estadual". (doc. n. 1). Encaml-.... . representaç-ão, por unanimidade de -· 1 à • pronun 
ceu ainda a Lei Orgânica que, para Fotos. nhado o pro]e o sançao, • 
h C.es~mexação do tenitório de um ciei-me pelo veto, pelas razões de 
launicipio l)arn ser incorporado a ou- Presidiu o julgamento o Exmo. ordem constitucional, que conferem 
t

1
u, seria necessária a realização de Sr. Mlnistro orosimbo Nonato. competência exclusiva ao poder Exe-

1 o· - 1 · d Votaran1 com o relator, Exma. cuuvo para iniciativa desta nature-
~ c lscito e aprovaçao por el o mu- Sr. Ministro Rocha Lagoa, os ~-- za e pela inconveniência de que se 
, l'licípio incorporado. · .... _... 

"Cite-~e para exemplificar o caso 
de um escriturário c1asse 1'K'' -
com os vencimentos de Cr$ 2.200.00 
e de outro da mesma. classe que, por 
estar enquadrado na lei 31-55, teria. 
na clas~e "K", vencimentos de crs 
10.000,00. 

celentíssimos Senhores Ministros reveste (doc. n. 2). 
Sem que fôssem cumpridas tais Sampaio Cauta. Macedo Ludolf, Afrâ· DevolvidO à. Assembléia, esta re- Pelo ~xposto, se conclue que a lei 

conct1ções, cesmembrou-:,e do Mu- nio Costa (substltutos, respectiva· jeitoU o veto, promulgado o auto- da Assembléia. Leg-islativa do Esta~ 
lncíplO de Marabá Paulista t<mâ área mente, dos E.'X:mos. Srs. Ministros grafo, com numeração à margem ~a do do Paraná é inconstitucional, fon­
tle 022 quilômetros quadrados 'P3ra t\elson Hungria, Ary Franco, que se ordem da.s leis do Estado. ldoc. nu- damentando, assim, o uedido que te~ 
integrar o distrito de Cuiabá Pnuus- ncham em gôzo de licença especial mero :3>. , ~ nho a honra de. encaminhar a V, 
t't. pertencente ao município de l\li- f> Luiz Gallotti, que se encontra em A constituição do Paraná, dlspoe Ex.• no sentido de, me<:Uante repre .. 
rnnte de Paranapanema. exerclcio no Tribunal superior Elei· em seu art. 2·5, § 2. 9, que "reservada sentaçã(), razer presente ao E. su .. 

Prestando informações sôbre a re~ toran, Cândido Mata, Hahnemann a competência da Assembléia Legís- p:·emo t'rtbunal Federal, nara que se 
pr~~scntação endeteçada a Procurado- Guimarães, Ribeiro da Costa, EU- lativa e do Tribunal de JUStiça,. no d1gne declarar essa tnconstituciona .. 
na Geral da Repblica -:..ustenwu a gard Costa e Barros aarreto. que concerne aos respectivos serv1ços tidade, em consonância com a juris­
Pr>'sidência da Assembléia Legislativ~ Aus~nte, justificadamente, o E:s· adnünistrativos, incumbe exclusiva- prudência da mais alta Côrte de JilS· 
de S3o Paulo. que os municipios não crlentissimo Sr. Ministro Lafayette mente ao Poder digo - ao Governa- tiça da. República. . 
H'm direito à integridade de seu ter... de Ahdrada. - otacilio Pinheiro, dor da Estado a iniciativ~ de leis N t id d 

't t·•-ct v.•ce·DL'retor. que cr1'em empregos em serviços exi.s· a. opor un a e, valho-me para .:·ftório, não consti uindo en 1~ es reiterar a V E • t t tentes, aumenten~ os vencimentos ou · x. os meus pro es o" 
)Juli:cas,.com !ls caracterí::.tiea-" das REPRESENTAÇÃO N.q 25() _ modifi"uem, no decurso de cada l'e· de elevado aprêço e distinta consi-
ut..J.d:..~dcs e~taduais, porque possuem lJ FE PA.R.l\NA ~ deração" ' upell"'~ doi-" poderes, quase embrionà- · DERAL { , ) gislatura, a le~ de ~ixação do efetivo Vieram' as informações $ezuintes· 
rio• pela estreiteza de :ruas funr;ões. Esta.do. <};o Parana; fixado n_a de Policia Militar do Estado (doe "Em atenção ao ofício de V . .EX.H 
A.:· e-;ceutou a Presidência que as ai- c_~tltwçao Estadual,· que ~ fnz.\ n .. 4) · . .. • 1 sob n.IJ 138. no qual <:Olicita essa dtg-
tt-!nç;).:;;, tenitoria!s impugnadas tive- ctah1'a para aumentar venctmen· 1·Etn flagran~e VlOlação a ~ste pre I na PrOcuradoria informe dê.ste Poder 
)•!i;''. -por t>ru3e os estntlos técnicO.<; le- to,., cabe ao Got•ernaãor (arti· ceitO constítucwnal, tomou O Poder\ Legislativo sôbre a repres<>ntação in-
vado;;; a efeito pelo Instituto Geográ- go 25, § 2 5'), a lei posta em. vi· L.egislativo a iniciativa. "ae aumentar ternosta o~lo então DD. Governador 

"· 
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do. Estado, Dr. Bent_o __ M_u_n_h_oz~~d-a-v~e-r~n-a_d_o_r_, -.-~-.-~-p-os_t_a_e_nt--VI-_g_o_r_p_e_Io-~=-_~--~---.-ELA~-ro-IU~-o-...:.::..,=~~=-ga_d_o_r_·es--d;,o.,;.:;Tl.::_:·!bunal de :Ust!ça, -s·~-c 
Rocha. Net-O, arguindo a inconstltu- presidente da Assembléia constitui . feriores aos dos Ministros do Sapé'~f-
cionalidade da Lei n.9 31-55, cabe-me uma usurpação de poder a,ten~ando 0 ~r. Mmis~r~ l.a_~ayette de An- !"ior Tribunal Militar, que eram os <>.. 
informar que: contra .o preceito do art. 25, § 2.9, drada . • A Egregla S ... gund~ 'l'urma, dos recorrentes. 

1.9 - Tramitou por êste Legisla- da Const. Estadual e violando a em sessao de 30 de setemb.o d-::~ ano "Verificou-se, destarte, a hip.Jtese >.i 
tivo o ante-projeto da lei 498-53, de harmonia dos Poderes fixada no art. pas~11:do, acompanhando meu voto, da letra c do art. 101, III, da Com:- "';!; 
autoria do deputada Francisco Ca- 8.9 n.9 VII letra B da Constituição decldl'll; remeter 05 pre1entcs a.ut.)S titulção Federal. já ue, contestada n. , ·-~~ 
valli da Costa, estendendo aos fun- Federal. ' ap Tribunal . :.::le:z:to. para s~r ~pre- validade d aLei n9 499 em face çla 
cionârios públicos estaduais, investi- Por outro lado, demonstra ainda a c.lada a argm~a~ de inco·,st~tuclOna- r.cn~tituh:ão e do Código Civil. o 
dos de mandato eletivo, os benefí- Representação a. distinção entre ser- lid~de. A .àeCl.Sao. fol unámme. . V !' ..... _...,~ J r<>('r;-•·id') a julrrou vá-
cios co;.lstantes do art. 32, da tei n.9 vidores públicos da mesma categoria Na_quela opOl h~ntdade, apresentei o li C' . . 
294, de 24-11-49; funcional, recebendo uns estipêndios serzmte . r~latóno: . ..Tem. conseqüentemente cabime:n-

2.9 - Seguindo os trâmites regi- maiores em razão de situação privi- . Os Mtmstro& do Trtbunal Supe- to Q Recurso Extraordinário. 
mentais, foi o 'ante-projeto de Lei legiada em que tal lei os colocou, no_r do Trab3lho "f..~anoel Alv_es Ca~-
apreciado pela Comissão de consti· com infração do art. 141, § v;• da d~1ra Net.to, Delphl!lo. MoremL Ju- "0 provünento do apélo imnõe-:-:e, 
tuiÇflO e Justiça e Comissão de Fi~ Constituição Federal. mor e E~gard ~1be1ro Sn:pches mo- em fa~e das razões aduzidae; n:J& 
ilu.nças e Orçamentos, cujos parece- Finalmente procede 3 argmçao veram açaoA con~ra a U!IH.!O F~df'ral itustmdos votos vencidos r:os emf..., 
res foram favoráveis à aDrovação do quanto à falia de meios para cobrir nara Que fosse reco;>.hec~da a Igual- nentes Ministros Cunha Melh, ~;fi' 
ante-projeto de lei; a despesa, em face do art. 35 da ~:cl~ de set<s ven~1ment~s n.o..'> d~s dido LJbo, Mace:'lo Ludolf e J.. ·. 

3.9 - Sublndo à plenário foi o pla- constituição Estadual. ·.-mrstr:Js do Superwr Tnt?unal M1- Vasconcellos, às fls. 79, 9-1, 91 e l!:9. 
no ele Lei a.provado em V\ 2.~ e 3.1i' Por Ulis fundamentos julgo pto- htar, e alegam para tal fJm, a in- Os argumentos que foran1 opcst1s 
discussões, respectivamente em data cedente a representação' para decre ... ~on«:,tituc!onali~ade da Lei ~99 de à tese da inc'Jnstitucicnalidade, nf.o 
de 11, 12 e 18 do mês de novembro tar a inconstitucionalidade de lei 1948, que eQlnnarcu os venmmentos acolhem. na ef:pécie: 
de 1953 be mcomo emenda substi· estadual Paranaense n.9 31 de 1955. dos nut.w.P."= 1'10~ rios D""~.!rnbarg~d_o· 
tutiva apresentada pela Comissão de • res do Tnbunal de J~tstiça do Dts- "19 o de uma lei ordinária node 
Constituição e Justiça, cujos textos TRIBUNAL PLENO tr!t.n Federal. . ser por outra lei ordinária revOga-
do citado ante-projeto de lei e emen- l "O Tribunal Federal de Recursos da. p.;trque, na espécie, a lei O'.""di-
da. já são do conhecimento dessa REPRESENTAÇAO N.9 250 - DIS· n.ilo acolheu a mconst!tucionaHciade nár.!a no;> 499, quando a.dveio já en-
doQta Procuradoria Geral da RepúH TRITO FEDERAL (PARANA) (fls. 129), e daf o preser:.t~ recnrs-o centrou os recorrentes no gôzo de um 
bliaa, através de documentação en- com apoio mu~ letra~ a e d do per~ direito adquirid-:1, ou de uma situa-
caminhada na representação então R,eJ:Jrcsentante: Procuradoria Ge• missiva constitucional. cão jurfdica definitivame-nte cons-
<\"'1ceta,da pelo Sr. Governador do ral da República. ~'Alegam os recorrentes: tituida, e terem seus vencimentos 
Estudo. Representada: Assembléia J,egisia- irredutiveis, e, entS.o, essa revog-o. .. 

4,9 - Retornando o veto apôsto tiva do Estado do Paraná. ,. A Constituição Federal. em ~eus ção já não seria po~sfvel, pJr eon"\ 
ao ante~projeto de Jei e mcausa, para mandamento,s contidos nos artigos trâria an art. 69 da Lei de In ... rodu-
apreciação dêste Poder Legislativo, DECisÃo 141 § 39 e R5 n9 nt, foi ,'lllnerada çfí,o ao Código Civil e art. 14J pa ... 
foi tne rejeitado em plenário, cons- oelo V. Acórdão recon·ldo, Que, tam- rágrafo 39 da Constituição Federal: 

Como consta da ata, a decisão foi bé..-n decidiu contra o art. 69 dn Lei 
tando-se à votação em 24 (Vinte e a seguinte: de Introducão do Códíe:o Civil. "~ o de que o art. 122 ~ 59 da. 
quatro) votos pela rejeição do veto Julgaram procedente a represen- "Realmente, aos recorreritE"s, no· Con~utulcãco Federal determina que 
apôsto e 21 (vinte e um) pela ma- tação para julgar inconstitucional a meados em 9 e 19 de set~mbro de a Constituicão. investidura, jurisdi .. 
nutenção do veto: Lei Estadual n.Q 31, de 1955, unâni- 1946, ficaram assegurada~. após dois ção, competência, garantias e cordi-

6.t! - Em data de :31-1-55, foi pelo memente. anos rle exercicio, nos têrmos do ar- çõe.s de exercfcio dos órgãos da Jus-
ent5.o Presidente dêste POder Leg!s- Ausentaram-se. motivo justificado, t.igo 11 d'' De<".reto-lei ·9 9 .79?, de 9 tica do Trabalho serão. re~ula.dos por-~..._~ 
!ativo em exercicio, promulgado o 08 srs. Ministros orosimbo Nonato de setembro de 1946, em referência lei e, assim, não lhes são aplic:íveis 
referido projeto-de-lei, e consequen- e Rocha Lagoa. M ~ 69 do art. 654 da. Consolh:ta ... P:o os preceitos do art. 95, em que fi .. · 
temente, convertido em lei n.f? 31-55, Ausentes os Srs. Ministros Barros das Le!s do Trabalho. as garantin.s de caram ressalvadas as restrições ex ... 
Mnforme eexmpla.r anexo do Diário Barreto, que se acha em gôzo de li~ vitaciedade. inamovjbilidade e irre- nressas na mesma Constituicão -
Oficia! do Estado. cença especial e Ministro LUiz Gal- dutibilidadc dos vencimentos, esta- êsse argumento niin merece -acolhi-

São essas, Exmo. Sr. Procurador lotti, que se acha em exercício no tu!ndo o art. 49 que ficavam cria- da, poroue como ficou demonstrado 
Gerai da República, as informações Superlor Tribunal l!:leitoral, sendo dos sete cargos !solados. de nrovi- a fls. 36-39, com apoio nas Iicões de 
que. me cabe prestar, atendendo, dest' Srs. Ministros Afrânio Costa e Ma~ menta efet-ivo. de Tuiz do Tribunal No ..... •P.ira rtaa . .!ba e Pedro Calmon. 

t · te às 1· lt - ·cedo Ludo!f. - Octacilio Pinheiro s · d Tr b Ih · '" a.r e, pra.zetrosamen . to tc açoes upenor o a e o, com venci- 0 § 59 do art.. 122 diz respeit') nos 
formuladas por V. EX3". Vice-Diretor. mentos iguais fiOS d0~ Ministro<! To- órgãos que poderão ser criados na 

l'OTO 

A I..ei 294, de 24 de novembro de 
1949· no art. 32 dispunha: 

"Art. 32. Ao funcionário ci­
vil em exercício, que exerecer ou 
tiver exercido por nomeação o 
cargo de Secretá.rio de Estado 
ou de Secretário do Govêrno, por 
período continuo ou não superior 
a um ano, ·é assegurado o venci­
mento correspondente à classe 
final de sua respectiva carreira". 

O projeto vetado transformado em 
lei, pela rejeição do veto elevou para 
,. Y" os \'encimentos sem proposta, 
da Governador e· até com manifesta 
oposição dêste we não só reivindi­
c?.rá a jnjcjativa, em face da Cons­
tituição Estadual, como ainda pela 
ausêrlcia de recursos financeiros cor­
respondentes, para sobertura das des~ 
pesas. 

Com efeito o art. 25, ~ 2.'?, da 
ConsUtuição Estadual ordena: 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINARTO 
N.9 27.850 - -n. FEDER..-'\L 

(Matéria Constitucional) 
Juizes vitalícios do Tribunal 

Superior do Trabalho - Irredu­
tibilidade de seu.s vencimentos -
Aplicaqã.o dos arts. 94 e 95, {II, 
da Constituiçiio - lnconstitucio-
1talidade do art. 45' da Lei n.~' 
499. de 29 de novembro de 1948, 
que os -equiparou aos Desembar­
gndores do Trilmna! de Justiça. 
com vencimentos inferiores. 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados e discutidos 
êstes ~utos de Recurso Extraordiná­
rio n.9 27.850, do Distrito Federal. 
sendo recon-entes: 1 çs, Manoel Al­
ves caldeira Neto e outros: 2.9 a 
União Federal e recorridos: os mes­
mos. 

Acórdam os Ministros do Supremo 
"Art. 25. A iniciativa das leis Tribunal Federal, reunidos em ses­

e resoluções, ressalvadoo. os ca- 1 são plena, de acõrdo com as notas 
sos de competência exclusiva,) taquigráfica.s precedentes, em aco­
ca.be ao Governador do Estado llher, unânimemente, a inconstitucio­
e a qualquer membro ou comis- nalidade arguida do art. 4.9 da Lei 
.siio da Assembléia Legislativa".•! n. 9499, em relaçãc a.os recorrentes. 

§ 2.9 Ressalvada a competên... Custas da lei. 
cia da Assembléia Leg1Slativa e Supremo Tribunal Federal, 8 de 
do Tr1bunnl de Justiça, no que junho de 1956. - Edgar4 Costa 
concerne aos respectivos serviços r Presidente. -L. de Anàrade- Re­
admjnistra.t.lvos, incumbe exclu- ! latm·. 
.sivamente ao Governador do Es~ I 
tado á iniciativa das leis que TRIBUNAL PLENO 
criem empregos existentes -- d:go RECURSO EXTRAORDINARJO Nú-
- empregos em servJços _existen- MERO 27.850 - D. FEDERAL 
tes, . aum{\ntem .. os- venc1mentos. 
ou modifiquem no decurso de ca- (Matéria constitucional) 
do. legislatw·n, a I~i de. _fixação Relator _ o Sr. Ministro Lafayet~ 
do eeHivo da Polic1a Ml.htq.r doi te de Andrada. 
Estado". 

· . · Recorrentes: llts: Manoel Alves Cal-
~sim claramente f1:;~do. na, lei' deJra Netto e outros. 

nuuor t•stadual que a imctat1n1. para· 
aum.ent~) Ue vencimentos cabe ao Go-l Recorridos: Os mesmos. 

!!&Õ.OS do Suuremo Tribunal Militar. 
nadrão a do Quadro Perrn~nf"nte forma do § 49, representante-; do.s 
cl.o Ministério do Trabalho, Indústria interêsses profissionais. QUf' não t~ ... 
e c{!mércio. nh.em como os mag-istrados, alheios 

a êsses interê~ses. os predlcamentos 
• Aos 28 de novembro de 1949. a.sseguradQs pelo art. 95 - e as· res­

uando surgiu a Let n9 49.q, já con- tricões, a I)Ue alude o art. 95. são os 
tavam os recorr~ntes mais dP- dois QUe se referem aos· Juizes temoorá .. 
anos de exercfcio, estando, assim, -no rios, que niio oodem ser vltalicio.s; 
gôzo de uma situacão jurídica dP.:~i- os Juízes militares, que não podem 
nitivamente const.itufda~ Ql.lal a da ser inamovfveis. já que têm que se .. 
irredutibilidade de seus venclmen- guir com as fôr~as junto às quais 
tos. · servem: - aos Jufus de fato .. 1u-

"Consequenternente, a Lel n" 499. rados e os J"ufzes de paz, que prP.:S· 
estabelecendo que os venCinr~ntos dos tam servic-')S gratuitos, e. assim . niio 
recorrentes . passariam a ser ii;(Uais r'lodem pret.endPr uma lrrertutibilldn­
aos dos Del'lembargadore~ õn Tribu.- de de vencimentos que não perce .. 
nal de Justica, que não fnferinres nos bem. 
do11 MinistrÓs do supe!"tor Tribunal 
Militar, violou 0 nr~P.ito do :"Jrtl/1".') "Não poderia, no nrt. 95, quando 
M da t.ei de Introdução ao Código ressalvou as restriPões expre.!'t'as no 
Civil. di1lloma maior, o legislador df' t94B 

.. Por igual, tendo adauirldo, pelo 
decurso do prazo de dois anos de 
e:xercfcio, os recorrentf'..s, o direito à 
trredutibilidacie de seus vencimentos, 
o atentado contra êles cometido pela 
citada Lei 499, por sua. yez atenta 
contra o preceito do art. 141 pa­
rágrafo 39 da Constituicão Ferterai. 
oue não permite prejudiQue a Ie1 o 
dire.ito a.dqulrido. 

"Por outro lado. sobrevindo Ao De­
cretot-lei n9 9. 797 a Constituicão de 
16 de setembro de 1946. foram os 
Juízes e Tribunais do Trabalho de­
clarados órdos do Poder Judiciário 
<art. 94). gozando da. ~arantfa. re­
nrf'!;enatda pela 1rredutib1Udade de 
seus vencimentos (art. 95) . 

"De conse..~uinte, irredutíveis erRm 
oo:r: vencimentos dos recorrentes já por 
dlsposlção expressa do art. 654 pa­
:-ágrafo 69 da Constltulção d"as Leis 
do Trabalho, com a· red~A.o que lhe 
rleU o art. 19 do Decreto-lei n9 9.707, 
\á por preceito constitucional, quan­
do do advento da Lei 499, de 194:8, 
nue o.~ rednziu ao lhes atribuir Yen­
c:mentos igun!s a.o3 dos Desembar-

refere-se aos disoostos no art. 122 Dfl• 
rágrafo 59, 'pOg· que restrição n!íQ4.. 
é supressão e se estivessem me..'lci;;jfi·~­
nadns· no art .. 95 nn nrece-it.u:ul.o 
§ 59 do art. 122, l'ntr-o se teria Qtle 
admitir Que no art. ~5 foram con­
t:erlidas aos Juizes e Triblln~is no 'J'ra .. 
balho garantias QUe O § 5IJ do arH ... 
go 122 suprimiu". 

t.Decl.diu n. 1~ Turma, n-, mérito, 
aoôs o nronunciamento do Tribunal 
Pleno, sôbre a referida arguição: "os 
vencimentos dos Ministros vitalicios 
do Tribunal Supe:rior do Trabalho 
são isma.is aos dos Ministros t.-:>ga· 
dos do Superior Tribunal Militar 
(Constitulcão, arts. 95, inciso Ul, 122. 
§ 59 e J.U, ' 39 e Decreto·lei nú­
mero 9. '297, de 1946, a.rts. 1 e 4) •• 
(fls. 149), 

"Desta decisão recorre a União 
Federal com apoio na letra a. do ptl·­
mi&slvo legal. Argumenta: Ur. 

"08 recurso.~ NI'I:Ao ar:razoRdM . e o 
Dr. Procurador Geral da Repúblictl> 
o!>lnou:-

•eontra o IIC6niAo do fll. l:lll. q11e 
re,fe.ltou, 'pelo voto de desempa:te 41 
Minitl.l'O li!=)llllo ()Dota W.. 119-l:lf[, 
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L argulção de inconstitucionalida-de 
lo art. 49 da Lei n9 499, de 19-48, es­
~Ettuindo que os vencimentos doo Mi­
:üstros do Tribunal Superior do Tra· 

'l1alho seriam iguais aos dos IJesem ... 
11•a.rg~dores do Tribu_nal de Justiça do 
!listr1to Federal, rninifestaram os 
.d:inistros Manoel Alves Caldeira Net .. 
,o e outros, recurso ez:traord1ná.rlo 
11om base nas letras a e à elo art. 101; 
jla Constituição rederal (fls. 130). 
,. E sob a. invocação da aHnea a 
lecorreu também extraordinàriamen~ 
11! a Un1J.o Federal, mas do acórdão 
lle fls. 14:9, da lltl Turm• do Trlbu­
l•aJ ae Recw·sos, que de<:!dfu sere.n 
iOJ vencimentos dos. Min!.str<» do 
fribunal Superior Militar" (T fõ-111/iiíe 15) . • 
· .. O rec~so extraordinário d011 Mi­
~Istros do Tlibuna! Superior do Tra .. 

1
•.alh? insiste na arguição de incons .. 
ltuciOnalidade do a.rt .. 4t:l da LeJ 499 
ile HH8, rejeitada pelo v. acórdã() cté 
,Hs. 129. 
! "'Ocorre. entretanto, ue, como diz 
1

l douta Subprocuradoria Gei·a !da 
:tt>núbUca tfls. 1G9), 
: "retornando os autos à Egrégia 1" 
rurma do Tribunal Federal de Re­
pursos, para continuação do julga­
mento. veio !:1 mesma a proferir o 
Y. acórdão unânimê, de fls. 149 -

. pe !IUe recorremos. extraordinària­
nlente. a fls. 150-154 - através do 
fl_~al foi dado provimento à apela­
ç~o de fl!. 35, para, ·com. apolo nas 
leis ordinárias convocadas oa. deba­
'te, julgar-se procedente a ação pro­
;posta pelos atuais. recorrentes, que 
as!lm, ficaram 11itoriosos. Isto pos­
~o. não lhes assiste m:1is qualidade 
!Para recorrer, como pretendem, do 

~ IV. acórdão de fls. 129. Já agora, o 
recmso Yersa, apenas. o fundamen­
~0 desacolhido, e não a. prevalência 
;do pedido, poi.:; que êste foi, poste· 
~·i-Jrmente. acolhido, embora por mo­
!tivos rlifertmtes. Assim entendeu o 
IColendo Suoremo Tribunal ,Federal 
:uo l'ecurso, em mandado de seguran­
,ça.. interposto, em condições idên.ti-
1cas "América Foot Ba.ll Club". 
I. ''Opinamos, assim pelo não aeolhi­
..tnento do recurso de fls. 130·133. 
, "Quanto ao recurso da União Fe­
l· deral. parece-nos prejudicado l)elo 
1 acórdão proferido pela douta. 1• Tur­
ma do Excelso Pretórb no recurso 

· extraordinã.rfo n.;t 25.855. que, con· 
: tra. . um Toto, nio acolheu a tese 
sustentada. pela douta Subprocura­

: doria. Geral conforme. aliás, ela pró-
i' pri& rêCcmheee a fls. 153'~. · 
I E' C) relatório. 

! f YOTO 

! $r. Presidente, como se Y~r, ~.a re .. 
I: correntes.- juizes togados do 'l'Tibu­
; na! Superior ·do Trabalho, insistem 
: na Inconstitucionalidade . do art.· '49 
1 da. Ui 99, de 1948, porqUe tênt a ga:. 
. rantia de irredutibilidade de seus 
· vencimentos e se @nco.ntram no gôzo 

de um direito adquirido, sendo-lhes 
, FI ssegura.das as vantagens que a. 

. ·~?nst!tuição confere aos magistra­
~.JS em geral. -

O acórdão recorrido não acolheu 
a inconstitucionalidade arguida,. em ... 
bora reconhecesse a êles o dir()itC' a-d­
quirido aos vencimentos equfparadM 
aos dos Ministros do SuperloQl' Tri­
bunal Militar. 

A Lei n" 400 não afeta aos Mi-
' nistros do Tribunal Superior do Tra­

balho, or11. recorrentes, mas, diante 
da sua insistêneia., e não havendo 
mal algum em que se declare, ape­
na!l em relacão a êles, que o. artigo 
4.0 da. Lei n~ 4.99, não f)Ode produzir 
<'feitos. acolho a arguição cte- incons· 
t.it.ncionalidade, dêsse art. 49' da Lei 
-4!19. por set•, em relação nos recór· 
renteg. infringentes também do ar­
ti~o 95, II!, da COnstituição, pois a 
Mes. juizes permanentes da Justiça 
do 'trabalho, se hão estender, neces .. 
!làr!o.rnente. M prerrogativas ineren­
te! fi. maglstr.atura. em geral: entre 
à! qu:1.i"s a irredutibilidade de ven-
cimentO.';. ' 
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TRmUNAL PLENO süio:, que ser:á l~t;ado a efeito ama-\ B - Neceuidade de autondade '1tll 

R~-~~o E"V'IT'b AORDT"'"' ~R:,. O nhã, dia. lO de JUnho, quarta-feira, 1 vfào poHttca. 
etVu~ .A.L.no ,u..,.A ·.1. às 18 hora-s, na. "Maison de J?J:an-

N~ .27.850 .-· DISTltlTO FEDERAL ce" à. Aveni<la Presidente Antonio o pensador de Estagira considet&ID.· 
Carlos, n9 58. do a t.nuüiplicJaade elas açOes llwu~ot~ 

Continua a hora do- expediente. nas na. Sociedade, atribmu nollreo~a. 
v 0 T 0 maior e toros iuais legítimos cte d1g-

(Matéria 'constitucional) 

Tem a palavra o ·nobre Senador nidaue, à atividade po1ítlCQ.. cabe a 
o Senhor Ministro NelBon llun- Lino d& Ma.tos, prin1eiro orador in~~ a!fao política regel· a :iOcieuaue e e da. 

gria - sr. Pr.esidénte, desde que se crito. (Pausa)· IJoa 1·egénci& que depenae o progres-
recohheceu que a lei ofendeu direito S. Elí.~ não está. presente. soe o.oem e~t-ar a~:~. prcpn~:~. ::Joc~ua· 
adquirido. 'está, lmplfcita sua incons.- Tem D. Palavra o nobt·e senador ue. Não .foi, IJOis, ::;em "maior :ttutd.a-
titucionalida.d.e. Se sustentamos. o Padre Calaza.ns, inscrito en1 seguncto menta, que a .g·rande· Pondfice da·. vi-
acórdão rêcorrido não precisávamos lugar. · guia da. Ulttma. g·uerra, o Papa .. Pio 
di:r:.er que ·a lei ..}uestlonada era in- O SR. p !DRE CA.LA.ZA.IIS: A.l., a.J.trmou que uepois áa. · aç~o reli-
constituciorial. ·. A ·inconstitucionali·· ruo.sa. e a a,ça..o pontica a que mais 
dade estava · declarada. impliclta· (Lê 0 segumte discurso i _ Exmo. nobilíta o .Ho~em. Sendo, po1;;, a pu~ 
mente, uma. vez que se reconhec~u Sr. P.residente, nobres senhoreS tiena- lllilca, auvmac:te essencut.lmemi social 
que a lel violou direito .adquirido. dores. Quanao espefava encerrar 0 e m1prescinatvel· que nela exista L:.un-

Estou de acôrdo em r~onhecer meu mandato politlco na Assembléia bém a tutela sagrada da. autoridade, 
expressamente a inconstitnctonalida·l Legislativa de s:ã.o Paulo. deàlcando- P.04t> není1un1a. soc1~d.ade poa.e subs1s· 
de da lei, pois '·quod a.bundat ~o I me com tódas as fôrças do meu es- cn· sem uma autone1ade, que no c.ti~er 
nocet". - ' pinto a uma tarefa que julgo de de Le:10 ·xrn "imprima eucazmente u. 

TRIBUNAL pLENO , 1eal importância para o Brasil, - cada_ mn uos ·seu:s m~mbros um ,rnes-
que e1·a a 1ormli.çao polltlCa o.e nossa mo tmpulso para o 11m comum· • 

REC'URSO EXTRAÇRDINARIO ! juVent~~e-. pl'eparan?o-a para as~ res-1 c - EnJerm.idades da àutoridad~ 
N9 21.850 _:_ DISTRI'IO FEDERAL 1 ponsaJJthC1ac:tes do d1a do amanha, fui 

(Matéri constitucional) I obrigado a. mudar os planos que me· Srs. Sena~ores, a granQe t1·ag·~ctia 
~ a 

0 
T 

0 
hav1a .. tr~çado, po~q~1e ~m dever de dt: no~sos dms e que _a~ Nações .e as 

v . eonsc1el1c1a e a sohcltaçao de anvgos b?CJeuaúes se convulclonam nurrnt 
O Sen1t.or Mirustro 1!ah11emann 1 e do tUeu partido, exigiam um t~ste· cnse pungente de am .. onu&.ae. A cn· 

Guimarães s Sr. Presidente. os re- \ munho corajoso e independente a f a- ~e do mundo moàerno e "crise de 
correntes exerciam a. jurisdi~ão, ao I vor da civilização crista. Esta é a 1·a- autondaàe' . E' por entre a tm·~ura 
tempo em que uma lei os equipnmva, zâo de- aqui me enconttar, repre- ua .angusua, ql:le o mundo moderno 
em vencimentos, aos membros do Su- sentando ·como paulista a terra pau- cowca o proolem~ do Hder, o. prdb1e~ 
perior Tribunal Militar. Lei poste-llista de Piratininga que nascet·a a nla do c~efe. D01s ma.ies, cotpo "'vi­
rior, porém. equiparou os. vencimen-,:;ombra da cruz e do· apostolado apal- rus" ternvel poaem. Uesumr o \"'.or.­
t.os dos Ministros do Tribunal St'T'Je· xonadamcnte cristão de Nóbrega e ceuo sacral oa verdadeira.. aut.ol·i--
1.'ior do Trabalho aos dos Desembar- Anchieta. A minha presença nesta dade. 
~adm·es do Tribunal de Justi~a. do: augusta. Casa, so tem sentido como O. primeiro destes males é a hiper­
Distrito Federal. Esta segunda l.~i 111m testemunho dêsses YRlQt·es pere· trolla ua auwndaue t.;ue se tta. n:;­
uão é inválida para os nomMdos nes. A consciência independente, a rorma uo ""'eviatã" que aniq llltl. 
posteriormente a ela: só é inválida consciência cívica e cristã. de Sào maca e devora a paz do espírito, esta 
Quanto aos recorrentes. que tinham Paulo para aqui me enviou, como sen· paz rto espmto que as .tt:scritm·as 
st>us vencimentos equiparados afJS tinela na guarda e na. defeSa das ~,;omparam com a aleg:na um •· wu 
do.c: Ministros do Superior TribunJ.l mais sagradas e ricas tradicões cris- perene oanquete" tProvçrbíos, 13, '15J. 
Militl\.r. ~ tãs do Brasil. ameaçad2.s Pela açâ.o '1'ivemos a .reatizaç.ão histórica d~ hi-

, - t . ardilosa do comunismo hoje disfar- p~r.uona. da autondade nesta melan-
F&ço questao de ress~l ar: no meil: 1 3.do em multiformes movimentos collca pnmeu·a. metade do século ,x.x. 

voto, que se declara. m~áhda a bt ~1 fortalecidos pela covardia. pela trai'- em toücs os regl:tnes totalitário$ da 
~penru; quan~~ aos 1ec.o~rentes, que ção, pela vaidade e pela ambiçâ.o tle e.::;querqa e Cla direita que cobr!1·am 
tmham _seu dueita. adqull'ldo, ::nas ela muitos. Com estas ·palavras íntr'lctu: ae vergonha, C~ &angue e de luto as 
é perfelt_amente vaild&, relabvarr:en- tó ias 8 . 8 d f à. ..., ~ faces tie tantas Nayões e de tantos 
te aos JUÚ:es nomeados postenor- r . I_S. ena o_res, o ereço AIS-
mente e à Naçao as razoes de minha pre-~ povos. · . . 

• scnça no Senado da República. .. u segundo _oestes males! ~ a_ atro-
'E: a ressalva que desejo faze:r. . tia aa autm'Jdade. Pela mcpc1a · dos 

Tomo, J)Ois, hoJe a palaYI·a para di1'1gentes, vasios de virtudes intelec~ 
TRIBUNAL PLENO tratar. de um ~ma. da ma1s. !rans- · nuus. mora!:;; e civ1cas, a autoridade 

REOURSO EXTRAORDINARIO C~J?-denta~ impQr~anCla no cenano po-j perde o seu presti:;w, tran.sforrn~-se 
N'J' 27:850 - DISTRITO FEDEmAL hti.co-soclal brastlelro: ~-num melancólico divertimento. do• 

·,,A CR..IS~ {:'_\. AUTORIDADE" marginais do civismo e no al\'o aos 
(Matéria. ConsUtuctonal) apupos e dos motejos do povo (lesi~ 

v 
0 

T 
0 

A. - Funda.metJto natural da lud.ido, violath-se ordenações m0ra16, 
autoridade e o povo curte as suas amál'gura.s na 

Recorrentes: t<t - . Manoel Alves Radica-se na própria essência. do cáos da anarquia e da. miséria. ""' 
Caldeira Neto e outl'OS. 211 lJniã.o Homem 0 sentido da associabUidade. -crise da. autoridade é como aQ.uele 
Federal. ~ AS limitaçõe:.l e carências que 0 re-· demônio de que falam os Evangelhos. 

Recorridos: OS mesmos. ~estem eXigem .cuidados alheios. 'A - e que ·se chamava. "Leglíio", 1Ve1n 
DEClsAo !sua in. teligéncla. que ppreende o mis- acompanhada de uma côrte· de: ou-

. t.érlo das coisas exi~:·e comunicação. tras crises que eniermam o povo e 
Com~ co~ta dll. :a.t1., a decisão fo1 sua. vontade que é capo.z de escolher aoalam os alicerce~ das sociedades e 

a segUinte. e de amar leva-o para 'o convívio de das instituições. E," a cr~e econômi-
Acolheu-se unltnimem.ente a outros seres .. A personalidade huma- ca, é a crise social,. e crise da ·edu­

inconstitucioiuz:lidade arguida· do na ·se enriqaece e .se aperfeiçoa com cação, ê a crise politica ·e é, acima 
art. 49 da: Lel n~ 499-, em relacão a experiênct:t de sells- semelhantes de tucio, a ~.:rise moral dos ca.racte-
fl03 recorrentes. · Pela. fôrça ontológica de sua nature- re.s. 

ImpediQ.os os Srs. Minist-ros, Oro­
slmbo Nonato, Presidente, e Macedo 
Ludolf. . 

za, o homem está. poís, víncuiado pe- 1 EsteS Os pec.ados que pesam. Sôbre 
las tramas da. história a tódas as ge- o mundo. As pàtrias são l'espOusâ ~ 
T~.ções que o precederam e. ultrapas- \"eis por êles diante de Deus e Como. 

. sando os limites do presente, êle ~ as Pátrias estão circunscritas nas 
Presidiu o julgamento, o E:x:celen~ proj~ta no futuro, at .. ravés da teper- t"ronteir&s do tempo, pagam no tem-

trsstmo Sr. Ministro Edgar Costa. cussao dos seus atos, da fôrça._ do'l pO o que devem à justi<,'a divjna· .l'iOS 
Não compareceram: O 'I!?Xm9 Se~ seus exemplos e da dinâmi0a de suas livros sapienc: s encontramos .1 êste 

nhor Ministro ~t~iz Gallo~h. por se conquistas intelectuais e morais. Foi pensamento que nos cohvida. a re· 
a.char ·em exerc1ClO no Trtbunnl Su~ feito, pois, o homem para viver em rJexão: "Ml1::itros ::tutem tacit l)opu­
perior Eleitoral, e o Sr. M~nfstro AI:Y socteda~e. Mas a sociedade, é a união los peccatum ·• "o pecao.o torna o;; 
Franco, por ~e achar .em gozo de h- de mmtos para a consecução de um povos miseráveis'· (Prov. 14 34) · E a 
cerça. E esp;ci~·. si,~~~ t ~ubs~;~JdM fi~ comum. A ~co~secução dêste fim matar miséria que pode ass'a.lt:.tl': uma 
~~s~~ e xM:ced~· LuJi?Jf 1~:specl-v~10 ex1ge a cog.verget;cta d9s esforços ~e Pátria é a constituída pelos maus 
mente · 1 • todos para ?5 me10s. mats apto~ ~ efl· chefeS. Chefes silenciosos, sem ; pre~ 

· cientes, e Isto supoe o exerctCIQ de sença na ordem social e moral das 
Á Comiss5o de Constituicão r. uma autoridade. Eis ni. como o fun- comunidades, chefes usurpadore.S di~ 

Justiça. autuado separada.Ó1erüe damento d~ 2-\\tm'idade .é ~. próp.ria vorciados da verdade e da j\iÍtiça, 
cada. caso. natureza avraves da socmblltdade do chefes dominados e vencidos . pelo 

0 SR. PRESIDENTE: Homem. E como a natureza procede demõnio da 01udês e da cegueira che· 
do Creador tudo que se radica na fes vaidosos e megalomaniaéos domi ... 

- Está finda. a leitura do exp~- I n~turcza, tem a chancela divina da nados por uma autoglorificação ca~ 
diente. or1~em. Por i~so. a autoridade, como a çadores de uplausos que se Preo~ 

Dos srs. Renê. Peresin, Hubert soc1~da~e. Procede ~a .natureza, e por) cupam mais com o registro de seu 
Perrln e C~rlos N1em~yer a Mesa rc ... ,!co':segu;nte, _do propno Dens: (Conf ! nome na histôl'ia do que com a, sorte 
cebeu convite, extens~vo. ~os Senha~ Leao Xl~I, Enc._ ~mortal~ Del - 1:9 \e a Ielicidade do povo. · 
res Senadores e. f~n;cwnan9s do s~ .. , nov. 188õl ~ Cod1go Socml de :Mah- O Livro de Job .se refere a tôdas 
nado, para a exlbiçao do f1lme Bra .. ! nas). est.at> ooLc;as quando diz que ~us :t~ 
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reiua.r o hipócrita por causa dos Pf· (que- toe ,pã._c; rais do confif.oo, al:~.r- vingEtpça poderia a.r.inha .. -se ftn leU Dai a nccessiciaà.e para. os que g<1ver· 
cad.o.s do povo (Job 34,30). E Santo gando a ãres. do empobrecunento, coraçao. E era mo.s personagens que nam ou lk:ten.ilam .,arc~Wa ~ç x~­
TorntlZ comenOO, é assim que D.eufi Não é mrus possfvel ao cidadão o cegos e -mudos à. realidade a tod.s.s. iX!I"l.'!aOllitiade, de Uill entranhado 
permitem governem os tiranos para exercício do espírito de previdência. essas advertências, enganados pela <~IDOr a. vern&de e à. liben:lane-~ ~ 
punir os ~cadoo· dos povos. SO~ Q concretizado na formação de Um pe .. crença da fórÇQ, do poder e da !ai'- uú1 Ptofumio .senw de JU.SLlÇ:i c..e· 
império da. tirania o povo se escraV1Zit eúlio que possa garantir a segurança tura, s.-penas na sua. própria mesa·, .re~J)tll.O t~.o Dem comum e de uu. 
uma Naçã.ü de eÉcra.vos é inca~az de do futuro, como defesa contra os re~ caminhavam irt~i<;tivtlmente para a ~JrJ.to Cie hunilld&d.e e de nonti1W1t 
\lirtiuie.s civica6 e cri..=itãs. E' po.1.oj com veses e vicissitudes da vida, J)OS!'>Jbi~ última porta, a porta ll'redutivel dEL :J.. t-Oda }ll'O\'a.. 
ang:úst1~ que ee propõe pare. e.s Pá~ I htando uma velh1ce t1anqüila e des· "ca'OO.strofen". í.olUO.noo a.s t\Utoridades :!'e coroanmt: 
trlal! da Idade Nova, o problema Vltll.l preocupada. Desapa.rec.em dA r~tina Ao contemplar o mundo de hoje con1 o l)r.i.h'\0 ues.sas VlH\HU.o:., ~u~a..Q 
dos dlrJgent.Es. lmpor~a hQJP, uma to- da JUVentude, 06 moldes e espelho.'i, e a real~dade JJMional, -percebo que .:)enJ.lOU!.S .:senao.oreQ, a. JU\'emude en~ 
mada de consc:.êncm na n.s--pon-eah1.~ I oue ~;;ão aos exemplos de \'lrtude, de há. um desp1·êzo pelo papel da his ... oon:t.rara, noo e~emplOfl. óoo seu:; a<.rl· 
ltdad-e do eXi'lCÍClO da autondade e dignidade e de ação, que devem. ~'lr tóna como c ênc1a, a qual Cicero :;entes, 05 mol<:t'tf> ·de que nece.~sitll 
do podet· por me.•1or que seja. é.ste do.s que estão colocndGB em po.s1çao cllamera de ''Mestra da Vickt", pe1a p.a.ra. pla.mtKr -. sua per.::lOlUlliaaw::, t 
exe-rcicio numa. célula. CQffiUTntária ou maL'\ alta e que confonnfl.nl a mente l sua. eminente ml&~ão de regl.strar, de ;;eu c~l.'i.i.-e~: e· tormar o eeu \<l:eal; ot 
~cial. Tôda a autoridade se xeveste ·e o coração do JOV-~m ~ onde a ju· 1 estudar e de coli>ear dia i:: te da m.e- que . tra·~ er.oontra.rào um .:;ala~ 
de um halo sacral. Cabe a todo aque- I yentude se mil·a. Vas!a de exemplo.s, mória e da l'S.Zão dos Homens os fa~ [.rJ.o JUSto e real que .aara.ntirà a lar• 
le que participa: do poder e rl0. auto-~ torn?..-re ptS'\da e in~ra..ta a tarefa t~ humanos e o.s acontecimentos t;Ulll- ele pao e a1egt·lt\. na. .sua llle.í>flt 
Tidade divinG, multiforrnemi'nte djs- de indicar caminho~ paro a juvcn- oom emas caUEfi.S e efeitos.. a. aegur.wça. e 11. ua.nqüili-àaae part~. 
tribuída no plano do temporal em tude. Estas desordens na ordem .ma.· Srs. senadorc.o:;, é PreciSO que al- o .seu ·tm;.m·o; a. famt.u& encomrarâ., 
ordem ao ~terno o imp~!e.i~vo dever terlR_l, provoeo.m o esfacelamento de. .$Uém ~.tenha torne.do ~gQ ~ surdo um clin1a.. p.:opic1o d.e• bO~ COfjtUl1liiFf 
d-e fonm>!. a. ;,ua eonsc1enC1a e -en- famiha, agravando o problema do voluntanamente e esta e e. ptor dM pti.!'A rea!.ili:rcu· tt ôUa nutJSaO .s&gred.a 
ri uecer-se de virtude de ~·a·Je· menor abandonado e gern.ndo tt que- í'egueirM porq:-te é a do espírito, parl\ de Qe.r •·.nomer..5" A Deu.s e à PR.­
d~·ia, pois serão um dia . julgados da Yertiginooa dos ~tumer;. negar o elt~~im? custo ~~ vi c''\ .e l'l.S r.rla.; a. .noma pre.sià.irá. a. viUa. de 
pela Fonte de tôda a e.u\ondad~ se~ . So~.e-~~. a tudo 1e.to êsse proc-esso suns consequ~ne1as na. VIda do m.dt .. ~cctos .~ lattti; a. moral e a. Justiça 
gundü a judB})rudênc:ia da Para bola 

1 

mflac10nano ele. grev~ que !->e suce~ vid~o, na v1d~ ~anuhar e na Vida .fl'. -eSlóirao .a e~nomJa e aa l'eiuçõe.s 
dos Te.lentos. dem e se multtp}icam em todo~ .o~ .socml da R-€~ubhca, .s:1mo ut? per- ..:mre os Cidadao.s; a. paz habitará a 

· _ . 'd 1 . e . Fstados da. Na.<;ao, t.m.zendo seno.~ mancnte .desafio a pac1encia e as IJon .. 1 Cldade dos ..H.omen,s e seu dirigente.> 
D - A N.açao atwg1 a pe a cns d.ancr:; à economia Nacional, embora dade do povo. 1 serao d.ecanta<t~ na. alegria, na. pwltlo 

da aut.orulade I tenhamo."! qlle. r.f';-onhc;ccr na m.a~ori~ . Já o povo não act·edite. c~ quase pe~1ó.ade e no oe~n ~tar do povo. 
0 Br-asil ta.mbóm foi alingido por das ve.zes a JU.Sti~a d::t cal..l.Se., :'Sto e nnHmPm., E _é .'lem_:ore csle.mJtO.'ia a .r'ora. ~te CfUn.mhu, não se iludam 

e.st-w crise de tlu\oridade que tol.da ~!o deseJo de t;ma n1em com ma1s ~ru crise da fe. Al de nos se se apagar na o.s que .gove~ruuu,_oo 1106 ~o tri.s· 
horizome$ do mundo. PQr isso, no.':i pouco de pa<J.. O Est.ado de Sao .alma do povo a esperanç~. A espe- r..e aestmo M e.statua do vwà.ooo .so­
também .sentimos a necessidade tl.e PaulQ. por ex~mplo, te~. que en~ ral?~ de poder teconst.n~J.r . com. o . .:; uh~ de Nabucodo~osor. 
dep'urar 0 c;onceüo de Estado de to.. ft~ntar no .penado ql~e v:u de fe\:e- poucoo e nem ."'enlpre a_uténtlCOIS tns- ·1en~o. pelo de.stmo das civllizaçõt!.! 
dos os le.ivoo do positiviumo jurí.dicu re1ro !'- m(llO: 68 roovtm('ntos .!!l'e'VlS· t.rumentos de democrac~ a or~em e matenabsta.s por mais sólidas e de.s· 
do 5éculo XIX e de .seus tr~tes her- ta:5.~ ESte .!l.un:ero mostra com ~i~~ o f.uwro da Nação. Ai de n.os. se .~un;u>l'alli,:C.S '!lle e1as nos p~reçam. 
deiros: 05 totalitarimos do seculo XX. tns~_ cloquencm. o este.do c'le exau ntmrer na alma do .povo.a fô1ça da .l.'iO oonho ao. Re1, ql!-e fol mte11n·e .. 
T:.ml."bém entre llÓfi, a crise do pode~·~ peraçao das cla€Se. s trabalhadora.<:. es~rança. Se a c;t'l.st! da f:SJ)ere.nça t.ado por Damel.. hav.la uma g111,m ... 
poJít.ico .se transformou . n.l.!~a c~·ise Este estg,do de ool.se.s. Sm. Sena.~ c:ur como tlma. nOite pesada e "'il?-m '~a. estátua. ae ~pet;to de&u.laaor 
de civismo e 0 motiVO:- hlGtonco de~- dores, gera no e.sph·ito do povo uma ~e ~strelas sôbte a. cabeça da Naçao. e unponer:tte, pm.s tmna. a cabeça. de 
te.s dua.s crises tiveram ~ sua raiz verdadeira. p.sicose de medo. Vhremos En~ao_ pod€~cs. eskl.r ~ertos q~ o ouro maClço e o pe~to e os braços 
nume ~rce\J'a crise, a cn.~e de Ho- sob 0 si~no da incerteza e do temor. pã;-saro d.a. 'mg~nçs. anmhar~~-a. 110 eram de prata. A c1ntura era. toaa. 
meus, que ~e desligaram de todos o...:. Cada um .<;e pergunt.a. o que .será o cOlação do pú\o., e se abl:;ao .a.<; à.~ uronze ,e es pernas ue fe.t:ro; po­
vínculos que ()(i prendiam a Deus. dia lie amanhã? E todos te sentem 1J(Jrtas ~ara a c~ta~trofen ~, ., En· rem .05 pes da orgulho.sa. f'"'tilln•"'-' 
A l}.ege.ção de Deus gera sempre a abandonados numa. noite vazia de quanto .e km.po.e e dia cam~I~I:t~mo."í eram ltl:..o6 de meoo.J. e p ... de ... ~ &t- _.,. 

decadência do Estado. Todo êste do~ ee.treles, sem rUmQ e muito.s se-m es- como d 1z 0 . AP?~tolo da gent.1 hd_:~e, glla. Eis que um. dia, .sem se .sa.berl 
loroso quadro nos diz bem alto, (1Ue rança porque depms vn á .a noite e já ~m~ como,· cte uma colina vizmne., d~s-
.a ül'dem ;udd.lca e a ordem politica pe • gu~m poderá cammhtir .sem c~rrer prenae-~ unrtt pedr~. que. l'Olana'o. 
não podem dis\'inculo.r·se da ordem úoverno.o; f! Parle.mento..<; temem-se o r,soo de d~oer e.~ .. fundo dQ ~b1.''lno. \'·eio bater. de encontro à frágil ba.Fe 

·moral. Quando i.'üo acontecf' surgem ~ciprocamen\e. Governo.o; e Parla- TOda. e.sse. :ntranomlidade e .11;segu- da gigantesca.. está.tu~. A argila "'o 
grupos ele pres.sáo que deformam a mentos tem('m o povo e 06 grupos rança. decOlr-em do desprcstíg1? rla golPe da peara, oo desfez em poejra, 
es...<>ênda do Estado e da Democra.cia.j opressores e po!' sua vez o povo e o.·~ autondade, da cl'lse da. autoncl;a~<:>, e, desartiçlY.ando-~ tôda.- a base, a. 
Para que 0 povQ não ".·enha o. sofrer I grupos opressores t.emem os _Gover· que ~ expande numa criSe de ClVlS- c.,-;tátuà" ·veio e. s.e desmorona!'. E x. 
as terrívei6 con,~eqtiências det;tes gru· noo e p.o; Porlamento6. O patrao e o~ mo. .. . argilfl., o ferro, o bronze, a prata, e 9 
pos ·de pressão, urge que os dirigen- otwráno.o;, o m~,c;,tH ~ ns alunos, a Govern~r é .>e_l'Vlr. Quando ISe per- ouro se desnz1!rtlm em pó, que I) 

tes saibam reprimir tôdns a.s ten- ~atrOa e a emnregada, t.em!'m-.se re- d~. a concepçao deeta .re~Udad(', vento levou pera b-em 1ong·e. Em lu­
dências egoistas fazendo com que o. Ciprocament~. Temem fl.S !<n'<:«S ar~ S.\·~Ui-fie 0 Cflráter dos su1xilt<.l!S', e gar dR C6tátua l:Ó restou a pedra que 
bem comum .seja respeitado e seje.l meda'i o poYo _e o povo ~ e.<:tas. ~· o dai se entencl~ o .. conselho ~e .s. e. KQlpea..ra. 
xealtnente a norma de tôdA€ a6 ati~~tem0r, é o medo que amda .coih~m Paulor aos .P~;s SUJeitos da .Prune:-ra Vejo, Senhutes Senadores, na e5-
\'idades sociais. E' necessário que os as desordem maiores e GB Slt~Iaçoes a~tt~r .. '!_a.de. ~o Pt>?voqueis a m~ tát~ do 'c$onll.o d-e Na'bucoii.onosor a. 
diri.~entes fa.Qfl.m frente a duas ten· m1'\is ~ave;. qu~ com danos mcal- d~gt,açao de \a . .so.s fll_hos para rf.le imagem de toda.s a.s wciedad€s que 

. tações sedutoras: - debiHdade ame! culávelf~ .tet? fel'ldo d~ morte tant:;s ~~~. se tomem m~squmhct~ de Ant· julgaram .que & finneza, a soliCJ.e<( 
. .a ilfcita pre$.'Sâo dos grupos e esta- I outras Pa~rvas. ~m cOhi Rdo de seu fl .. E _· • ·o . das c.i:dades e a felicidade do p•Jvo 

tismo invru:;or e abf..orvente daiS e.sfe- lh~ 'Pf'.<;awJ.o;_ tr1butos de ~an~ue. ~ra.s Ai Remedt s para 05 nossos males estavlftm no e5pk.ndor material e no. 
ras próprias das atividades oriv<td~s. nesta. sinfon'li dan.tesca e c>:mtr:o~dltó- .,·b nda háA . tlm eéu de esperança progresso apen::ts de mdem econô­
Uma. posição equidí.stante d'f'frt:~s doi~ da. ~e ~edos e msf'~uranças PIA • wO re a p ,tru~.· Opera·se u~a PI'O· mica. No out·o e lJa prata Vejo a.s 

· extremos, garantirá a existência d~ gerf!lma9a<? de uma forç('L qtJe arra.c:- ~~n~~n r~7o.uçno de me~tilhdac'le, e riquezas F'\teria.is, no· bronZe e no 
· c.orpos profLssionals 1a:rendo e.o ·mes- t-1\. lrresL•rtwelm.ent..e 0 povo pela de• cei,-~S. 1:<; ooncepçoes burguê- ferro as :armas A riqUe"a e a f?rça · 
m~ tempo com qUe êr,t-es corpos se silur>ão e pelo cansaço para alguma sas. e indtVHlua J.~t.:ts .• frutos do ra~io- eis at todos o,; element~ con.::;t.ituti: 

·mantenham dentro do DirEitQ e da co;~~ ~õemell"'e.n~ a t~agédia, sem qnM; n~lJt>mo,. ddo J?OSltn"lsmo ~ do na tu- yos de tal gr,anct~za 'elementos ema· 
. .Ju.stiça, e tornará poBShrel a colabo~ o. povo e os responsaveis. pela ~~,l!;~CI ~a smol o .seculo pass~do, v!o ce ... naào.s. da terra e • que .só }XIdem 
ncã? ~o J.?Oder pú?Hco e dos grupos 1lS? se aper~páa~, f Dcpms ~?stÓ-t~na~ n~~~de u~a: u~1 u~~3~ge1:c~:l co:!.Y; a·poiar-.se na tefT.e. Incon..:;i.stentes em 
prof,l...~nona1s. l:1fellzrnente, Senho~.<; ecrmento.s e C1 nzer a u; no. e ob;eti'v~ 0~ f . . · . ' .Sl mesmos e inconrlie:t..ente.s no :?eU 
Senadores, não \'em~ nH'>gados para most.rnl" ?.s t':RUBa.A _-Mas o que !m- 08 J cho · ' 50 rtmentfu, as cnse~. próprio va.Jor • .A estabilidade de~'\3. 
n. nos<J8. crise ésEe.s caminhos de con~· portal aos cheff's •. nao é Eaber polrq_u~ rancas q~~~'st~d~;.:;enf:pntas, as et;pe- iTatldeta. t fictícia. e de curta çl.ura-
córdia !iocial. aco~ -e-ceu tal Ml~A. ou· porQue 01 a · • e M e monu.. çâ,o. Durará. 0 t-empo que 0 Ne.~::tO devorada por t.al acont.eci,men· mentos, da revolução que 5C proC'ef;.!e. aind..:t •. ~ ·. . . ouro· 

Pod(~ffiOS ezn poucas palavc-as e em to ou tragédia. Importa fflm., str c.ontranllndo torio o si.!tema forma.- e Q ffr?:.;oao S~:'!nar 8~ COll.'SCJ.encia.s 
lig-eiras pinceladas retratar toda. a respom;áyel prudente, previdente ··u~- hsta post-renascentif;;ta, trouxeram a.o Hé. n~ enPa.nf1r as ·itbertdades. 
dramaticide.doe da vida brasileira. O to f' ~ábi~ para. impedir que' ~tal l-nngo dP. sua ~strada um despertar ã.spc.i-a. • . 0. em . ~·~n e_ a eBt~ 
Pai6 est.á colOCfl.do entre as nac.~õe<'. I aeonbec.a.. os !?reg06 quando nor:; oi~- de ~:_JSc~ência,. E ês.se despertar de e mum~na, ctvlh.zaçao urrí·a• 

. que atingiram hoje o mais eleYndo reciam a. s.abedorifl. histórica.. at.r(IVêF: con.<;c!enc"a yn.1 d~clu.rando t- extgin- ~~:.rç~u~~e está. avolumando , pela 
en .. sto de t•ida. Elsta alta como um dM trngédill6 que imort11.li7.aram o do Ufl"lo. d"!'finJçã.~ (')ntoló~icrt da }X'.o;~ bil' • po~cro.so& e pelas nres­
poh'o terrNei estende os seus fu•- ~ênio de f:.9quilo, de Sófoole.s e doe soa. . humana. restabelecendo uma ~ c/da~es ao."S gov!rnantes. Q~1e 
táculos sôbre a Naçflo reduzindo R Eul'fpedes. tiverem em mente mo.<;- ab~naonada hierarquia de valores e d06 re.n es~ ldo pela.. ft?rça. do ódto, 
misétin. milhares. de criaturas. gerc.n· t:rar o p. !:Oce&<:,Q, os U>:mpos, M faS<"R eXlgi~do urna reposição do r~speito ~ do "h~o~~· d~, llll~rh1L Os frutos. 
do M !!las intermináveis dos pedfn· da t.rR~édia, até 0 .seu último yf'mo, da digni~ade humana. O mundo mo~ a. drecendo SI~~- an - .umar;o t'Stão 
t~s. o exíldo h.t.me~tá.vel d06 norde.s~ l''erso fatnl, irrecorrível f'catastroten'', de:no v~n perc.e~ndo qu~ ?1\o. é pos~ q: Com éle's nrt.a rlS lutar para. 
tmon e o de6emprego, fonte- de an-~ comi) uma lição de sabedoria para shel o il;:olaciomsmo anti-criStão e ã d t 0 apo reça o homem 
g~tstüus e de de~speranças. A preca~ M Pát.rit:~.c: <> parn 0 mundo. Era R 'burguês que !ez do egoismo o sêlo e ~r o se es ru~ a .sua casa. . 
nedade d~s condições materiais abe.- voz do Advinho, tantas vêzes encar- fundamental do século pa15SadO. E díz-er6' (~~· .j':-e?'de~tc. ~ que tmha a 
Iam lfl. se.ude. As doenças de.o;equil1· nri.d". peJ~ fi<'!ure. de Tiré.<.i.as, que por Js.s? reclama o mundo e a Nação 1 • tu 0 Je!n, mw~o bem! Pal-
bl:am ú.IJ orcnmenf06 domé.stiro.:; e 06 ,bradava. inútilmcnte diante de um ~~~ d!rtgen~es capa~s de fazer tran· ~.8·u 0 or~~~[ e C!tntprwuntado). 
l")lt;o~ noo ho.os-pitais se tornam pre·l Príncite procmando inculcar a yrr- qmlas e fehzes a Cidade doo Homens. ·• g õóõ.e 
víleglO:l de poucoo. A mesa do pobr-:! dade e dcsperW.r as consciências sõ~ Isto "POrque 06 . povos eomeçn.m a Durante 0 clisc11cso do Sr. p,,tf:~ · 
se torne. cada vez mais pobre. A bre 0 futuro. Era a voz do côrfl compreender a 1mportA11Cil\ e a ne- c 1 ca.sa própria e a e.<jcola., direitos es- e<;condendo os Jamento.s. 0 sofrinwn- c.C!\€1d~de da e.uUlrtde.de pa.ra vf'nee-r 0 <'tzans. 0 Sr. Cunha 111c!!.J d~.:, 
senciaio<; do Homem se tornam cada to do poyo e mostrando a sabedoria as cnses e instaurar a. yerdadeire. 4 cadei:.l d,1 pcc~id~~nci:~, ou;•t;,,ú 
vez nw.i.s inat:ef'siveis. eos parcos re- simp~.es do 'bom senso, a sabedoria pe.z. Os poyoo OOJ?~Ganl & compre- do~a 0 Se. Novncs Filfto, 
cumes dos que viYem do ISCU tt'aba· das ruas R, eonficiência dos m1e ti~ ender que o prest1g10 da autorid<tde 0 R 
nw. É.<ites pa.rcos recurso.<; mingnnm nham ~on.~abilidade.s, Jemb"rando não vem 8i)el1S.S da n~sponsahilidade C S • PRESIDENTE: 
~ada .vez r:'!'l.i.s em virtud~ rla espiral! QUe a alma ào pOYO poderia: cant:ia'!.·- do car~o: m.a.s tam~m de. sa~dor.la onhmJ,a ~ horot do expcdh'Jltt. . 
Jpf)a~:N':\r\1 e .~of.rem ai:•da as ns- ,."'e ,. rolar com fúria P"'lo rio do t'of'· e da. vnênCla dns Hrtudes Cl\'lCas e Tem n palavra ct nohre St>n<>dot· 
saltos de uma o:rganizaç~.o tributária, ~espêro ou 0 pãst;aro da morte e d~ moraJ.S dos que ex~r:rem o. autoridade. 1 Cunha Mt'ilo, !IC"otmdo or,J.J.ar ·iuJ:o dl.).' 

'ii_ .... 
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O SR. CU!! H A MELLO; ridade que, e:stou certo, não morrerá do ao preço de quarcnt<t cru:;eir,;s ' doounentos, terminei meu parecer com 
(Nilo foi revisto pelo orador) - Sr. de enfarte porque não estâ atendendo, o quilo moído, no Ama:;onas, qunu- a seguinte obscrvüção: _ "As cmtas 

realmente, aos interêsses superiores das do existe, (·ssc produto. {: paf!o i! estào corretas c regulares. E: esta a Presidente, não deixa de ser urna te ... 
meridade a miuha presença nesta tri~ 
buna depois da bela oração que .Jca~ 
bamos de ouvir toucada de pinceladas 
bíblicas, do nobre Senador Padre ..;a~ 
l<:~zans. Tratou S. Exa. da crise de 
autoridade; referir~me.-ei a outra ~rise, 
a da fome, da miséria, que lavra na 
minha terra. e a crise do café, a crise 
da fome, da miséria, da careStia da 
vida geradora de tõdas as outras, 

Recebi telegrama da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Amazonas e 
venho trazê-lo ao .conhecimento do País 
particularmente das. autoridades às 

t..,quais incumbe tomar providências &óbre 
· -a situação reinante em Manaus. 

NJo há estoque de café no Amaza. 
nas; há muitos dias esgotou-se a pequé­
na quantidade que existia na Capital. 
No Acro::, Rondônia, Rio Branco, :tessa 
região vastissima da Amazônia, jâ não 
há café. Enquanto isso, o Instituto 
Brasileiro do Café instala postos distri­
buidores em T neste c na Alem<Inha. 
Não foi no Amazonas que se praticou 
o contrabando constante e impune do 
desvio do ptoduto destinados ao con~ 
sumo interno do País para O exterior 
:;em deixar intpostos nem divisas LO 

Drasil; talvez por· isso, estejam o Ama~ 
zonas e os terrltóribs que scal)ef de 
citar, recebendo castigo que não me~ 
recem. 

O Sr. lvlourão Vieira - Permite V. 
Ex a. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO -Com 
todo o prazer. 

O Sr. !v!ourlf.o Vieira - V. Ex a. 
exprime não s6 a opinião de seus dois 
companheiros de Bancada •••• 

O Sr.· Vivaldo Lima Perfeita-
mente. 

O Sr. Mourão Viet'ra - • • • como, 
também, nossa indignação em face do 
menosprezo COIU que o Presidente do 
Instituto Brasileiro do Café está tra­
tando nosso Estado; mais que isso, tõ­
da a região Amazônica. O ilustre Ulu­
lar do I.B.C., está o par ·do que lá 
ocorre. Há cêrca de quatro mêses man· 
tenho contato permanente com as auto­
ridades daquela autarquia, e as pro­
messas são as meSmas: o IBC estuda um 
plano para enviar café ao ntremo Nor~ 
te, sem os perigos do contrabando. O 

. nobre Colega Permitirá que cu alongue 
· ttm pouco o aparte, já que pretendiia 

ocupar a tribuna para tratar do assun­
to; mas com a autoridade de V. Exa. 
b problema fica mais bem põsto. Há 
cêrca de quarenta dias, estive no Loid'e 
Brasileiro e fui infurmach de que o na­
vio "Almirã.ntc Alexandrino". que já 
chegou a Man5us. levaria para aquêle 
põrto mil saCas de café, enquanto não 

c vjesse o "Rio Doce", outro vapor do 
''E:oide Brasileiro, conduzindo vinte c 

cinco mil sacas de cafê de Vitória. das 
quais ficariam, em Belém, quinze mil, 
indo dez mil para Manaus. Ocorre o 
Geguinte: o .. Almirante Alexandrino" 
chegou a Manaus sem uma grama de 
café, c o "Rio Doce" nem sequer to­
cou em Vitõrla. Apenas o '"Rio Oi~­
poque" saiu em demanda do Norte com 
vinte mil sacas e não posso mformar, 
a esta altura, se, realmente, dêsse cnr­
regamento, irá alguma parte para nos~ 

;so Estado. Foram os dados que obtive 
concretamente no Lóide Brasileiro. V. 
Exa. tem tôda a razão: upresenta não 
só a sua opinião pessoal, nem transmite, 
apenas, um t~legrama ~a Assembléia 
Legislativa do Estado do Amazo:1as, 
ma~ tainbém a indignação de um povo 
f!Ut_ se vê menospreZado por uma auto-

: .. ; 

populações do Brasil. razão de .$Ctenta cruzeiros o qu:1o. maior lição que os pmfesson·s dü Rra .. 
O SR. CUNHA MELLO - Muito Na praça de Manáus, por motivo si! podem prE'star à mocidade. b

1
·as !e-,·-

obrigado a V. Exa. de tratamento desigual dispensa~ ra· d d · ar contas as funções n, ú.bltc-.•s 
Quando, da tribuna do Sen""Ido. tra- do pelo Instituto B;asileiro Co Ca-

l que exercem::-. .asse f<:.to foi que me 1·-
tar de qualquer assunto referente ao é, vê~se constantemente a br3 ços v 1 '-ou a cxa.çar ü figura de Joaquun 
Estado do Amazonas, venho de ante- com a cscass~-= completa do produ- Amazona!>, lleste aparte. 
mão animado, pois conto com o inccnti~ to. causando prejuízos s.::.asíveis à O SR NOV AES FlLI {Q 

vo e a colaboração dos meus campa- sua popul~çã?. Pedimos a V. Ex a, Presidente ficará mcorpor<Jdo ao m:~ 
nheiros de Bancada, sempre que me fazer sentir JUnto aos poderes da d1sc:wso co1.,., 0 d t d 

- d f d · U ·- A · ,, ep01men o os mais ai-ocupo com a JUsta e esa os inter-'s:>es mao que o mazonas ainda exis- tos va•iosos c · ., 
d A · · d t . • _ Ih . · · t ' • • msusp"t os. o apane o mazonas, set que ao meu ,a o c- t.: c merece me ar t1·atuu1<:.rto., com que me hon b " 
h d . l d B d S . - J - Cl' d" rou o no rc -..en3dor n o os ots co egas e anca a: os auaaçol"s o.-.:uP nu to :i<: :luu~ Cunha Mello · 

nobres Senadores Mourão Vieira e Vt~ za. Presidente da As~cmblC1a Le~ 

1 

O Sr Ar
17

·,n·· d p· . d 
Jd L· .. 1 •; , d _ .. . - ~ ,-tro e tf.TI.!Ctr'" 0 va o tma. gts,a •. \n. o Am.!Zonns. Pe-rm1te V. Exn. um aoarh"'l 
Agora, entretanto, Sr. Prcs:dente, Sr. Presidente, H o tc.r-grnn.!n, pn:a O SR. NOVAES PIU-ÍO _ P.?r~ 

não ê sõ pela falta de. tranSJ-ior:e cuc !tear transcnto nos Anms d0 3 .... u:o:tu I fc1 tamente. 
o povo da Amazónia p<:ssa necessida- JUntamente com meu ap~lo aos ~~nho~ 0 Sr Arg . d F. . ~ 
de e fome, sem gêneros alimentícios · res Pres•dente da H.epúbLca, Mtn;~tro ÜU''I c~m d~~~.~o c ~guerr-;. 0 -

de primeira necessidade - feijão, triso. da Vtação, Pres1dente do Loide B~as!~! oue. ' Ex, ·, 
1 

sa suSr~r;:sda a nottctd 
- f' . 1 . t - l . P d d I , f ' V. n, raz ao .,_n;-t o do Íate pao e ca e; e pe a cnen açao qtte ~>e e1ro e res1 ente o .B.C. em fa, 0 - CJmento en R · d p • -

está imPrimindo à distribuição do cnfé da Ama;:onm. Pcço--1hes evltern a .'alta 
1 

qmm A~a~ 1 ~ecJEr:, 0 rote.ssbr Joa-
1 P - J • d N t d ' ~ona.,. m meu nomt." íJ~~, 1 pe o ms, ex c um o o extremo or e, o produto, que conshtui uma d<.~s maiO- I ~ no do mct p t d .~· oct 
t t • · d · 't - f 1 l élr 1 O, RSSOC\0-ntC ~·s Í'O• cer amen c no propos1to c evt ar d. res antes de riqueza do P·ü·· e no menag"lS · t - \' · 
d d od 

I 
A < "• 1·· .. ~.. JUS ISSJmas ou·' Exa pc saí a o pr uto sem pagar irn9ostos mc.zonas muita vez sub.stitui as rdc'- •a ao .

1 
t- _ ' A. '" ' " • es~ 

d - d "d E · · - • < - 1 us ·c extmto perd·1 a qu. e exportaçao evt os ao r<:-tno na- f,Oes d<-t.s populnçi'ks pobres, •r'feriu não . · ' 
1 

' '" st: 
· 1 D . .d · atJ•lge exc ustvamt>:nt..! a 

Ctona . ou, assun, por cumpn o me!! i:r>~ Pf'rnambuco 0 p t 
Mas que culpa temos nõs, do Ama- perativo dever de s~rvir scrnt1r-· p ma"'"o~a · ro edssdor Joaqltitn 

d b d . d . · .... c s.c-n-.- ·- N - s era, na ver " t: uma d s 
zonas, êsse contra an o prattcil o a:> pre à po;ml<~ção amazonense, {:.H:1ito urandt.·s c It . d B ':1 •A a 

• N t d p · ,. b 1 M ., -· u uras o r<Jsl ,erda é escancaras no or e o at'> e ao em. uito bem! Palm.1s), n<~ra a Naç- . B ' .
1 

Á 
impune at~ o dia de hoie? ·. . N°' ~ parn ° rast · perd.l 

Foi tão impune 0 contrabanJo em O Sr. Novaes Filho d._'•xa n ca- .:: ptara a açao, para o Brasil. Meu 
certo Estado da Federação que u:n lns~ det"ra da pn'.'l(llnclà, .-~s$ummJv-n R~ro~C'"f.ssor _na_ F3culdade de Direito de 

I C o Sr. flerebaldo v,·ei;". ,('("J e, o Instgne rne~trc ali""V" ., lt petor da Alfandega, nomeado pe o o- "' _ 1. . , , · . ;' • -'-' " " cu U• 

I O .a P0 ttlca a respeJtavd a11tonda:l d 
vêmo, tendo proteção das Fôrças e- SR. PRESIDENTE: lente d t . - '~e e 
derais anoiteceu na Capital e lá não 0 'Cll!po antigo, Possuia real· 

' Continua a hora do expediente, mente. aquela autoridadt a que h· 
pôde amanhecer, por se sentir, e a sua T r:::o se refe;- . • a Pau ... 
família sem garantia para continuar no em a palavra o nobre Sena:.br No- C I riu o nobre Scna~or PadrP 
exercic,io do cargo. vaes Filho, quarto orador inscrito, a azan~ e a, qual não decorr;a ap<:'Va:oJ 

h da cadetra de Dire ·to C · 1 • Sr. Presidente, vou ler, para (..on. e- O Sh. NOVAES FILHO: ., . . . 1 omerw1 ror t·~e 
cimento do Senado, o telegrama que lt•e ex _rcJd~ ·. energJa das suas grandes 'ir~ 

. . . f· d f· (Não foi revisto pelo orach~r) - Sr. tudes CIVIcas c morais fbi dmg1do, a tm e que tgure nos p · 
. residente, recebi do eminente mestre. 0 

AnaiS dos nossos trabalhos mais ur11a SR. NOV AES FILHO - l\~uito 
voz do Amazonas em defesa dos intP.rCs- yProfessor Joi'lo Ali:redo da Costa Lima. grato pelo aparte do Ill'bre Se,tadot 
Ses dos l·nfel!Z" es brasiJe;"OS daquela vas~ ice~Rcitor da Universidade da Recife. A -

._. telegrama em que me comUllica llavet· rgemiro de Figueiredo, qm·, como ~1u .. 
ta região do País. 1 1 d no do Professor foaquim Amazon~,. 

E l 
. . a cu o ontem, naquela ctdade a ru:lg 

stamos . onge, nossa voz e rraca, r..Jhco Reitor da Umverstdade' P t.: _ trouxe a valioso test,__·munho da alti-· 
quer pela distancia, quer por taut-:l ha-

50
_ J . A ro cs tude com que o eminente mestre pe--

- d N- .d · • oaqtum mazonas. b • 
vermos gnta o. ao somos ou\'1 os, t Sei 1 d. .d S P -'l8i!l ucano sempre exerceu a s•iél Cá te-o 
f I d b n ncn mma UVJ a,· r. residente c1 d o· · C a ta-nos tu o; so rn-nos apenas o repres t A t . t t . ' ra e lrl'lto 'omercial na velha e 
abandono e o esquecimento. , d en a e~se _ ns ~ acon ecJmen.:u a tradicional Escola de Direito do Recife. 

O l f" • gran e prrda ni:lo somente para 0 ensl.-
te egrama a que me re Jro, e 001 no c as letras ,·uridicas mas sob etud Ja acentuou o eminente Senador 

angustioso a}?êlo de socôrro da Assem~ P"-a E t d. d. p ' b ' ' r 0
• C • . ~. d . '" o s a o e ernam uco u~ha Me!Jo, em. seu aparie, que se 

bleia Legtslatt~ es~ ual n todM nos, O Professor Joaquim Amaz~nas· foi abr:u uma exceção para que c. Proft's• 
representantes_ 0 mazonas. que rc- um dos mestres mais .acatados da veiha s?r Joaquim .Amazonas, aposentado da 
solvemos traze-lo ao conhectmento da Escola de Direito do R~cilc. •'acuidade de Direito do R.ecife, rudes. 
~ação. Advogado que se acompanhava do se exercer a Reitoria da Universidade • 

E o srguinte o seu teor: mais alto conceito no Fôro de Pcm<Jm- Faz pouco tempo que a cidade do Re~ 

S l R . huco, o Dr. Joaquim Amazonas t'ra, cife se engalanava, em todos os s1us 
"Digníssimo enador L a e pu- 1 d . á; a mirado, particularmente, por sua círculos de inteligência e de cultur.a. Pa-

blica. t d d e:x raor inórin capacidade de trabalho ra gran es e exprp-ssivas homenagens 
e reconhecido e proclamado espírito ao s_audoso ~estre, quando êll' i!tiP.~ia 
de organização. os OJtenta anos de jdade. 

Palâdo .Monroe. 

Rio de Janeiro D . .F. O Sr. Cunhn Mello - Permite V, Sr · Presidrnte, toi o Proh·.s:or Joa. 
2-6-59 - Honra-me transmitir Exa. um aparte? · quim Amazonas homem qut> desde novo 

O SR. NOV AES FILHO _ Ouço serviu eficientemente ao Magistêrio, a V. Exa. o requerimento de luto­
ria do Deputado Arlindo Põrto, 
delerido pela Mesa, em rcur.ião Ge 
1 do corrente desta Asscmbl~ia, 
nos seguintes têrmos: .. Os dept.ta­
dos amazonenses clamam junto o 
V. Ex<:~. demarches im.:di.at:ls 
junto ao Instituto Brasileiro do 
Café, no sentido de sustar o cri­
minoso tratame-nto que vem sendo 
dado ao nosso Estado quanto à ob­
tenção da rubiácea, visto a saca de 
café vir sendo paga no Amazonas 
à razão de hum mH e seisccntc<; e 
oitenta cruzeiros, enquanto nl) r<'S­
to do território nacional o preço 
teto daquela mesma saca est,i seu~ 
do fixado em seteccn1·os e (titenta 
cruzeiros. Enquanto no JJistflto 
Federal o Instituto referido divul­
ga cartazes inr:entivando o pcvo 
a beber mais café, o qual é vendi~ 

V. Exa. dando-lhe o prestiçtio da. cultura c de. 
'0 Sr. Cunha Mello - O Dr. Joa- sempcnhando a missão com altivez 

quim Arnazohas morre octoqen<""trio. dignidade e o mais reconhecido crité~ 
Quando atingiu setenta anos, foi apo- rio. 
sentado compulsôriamente. l'ão notâ· O Sr. Fernandes Távora - Permite 
vcis, tão excelentes, norém, eram os V. Exa. um aparte? 
serviços de S. Sa. -para quem a de- O SR. NOVAES FILHO _.. Pois 
nominação de Magnífico Reitor era não· 
perfeitamente adequada - que 0 Go· O Sr. Fcr"nandes Távora Conht•ci 
vêrno, depois de o haver aposentado _ o Professor Joaquim Inâcio 1.- _t\Jmeida 
o que significa presunção legal de inva- A~azonas desde os tempos de colegio, 
lidez - por exceção n·volveu aprovei- POIS fui seu colega no Ginásio BenJa­
tá~lo e nomeou-o em comissão, Proles- min Constêlnt em 1896, no Recife. Ern 
sor da Faculdad~~ de Direito do Recife. Cle o primeiro aluno daquele >!st:-tJ:,eleci­
De mna feita, quando o fribunnl de menta de educação, e o que fêz pela 
Contas se dispôs a fiscalizar com mnis sociedade apenas veio confirmar aquilo 
rigor o cumprimento do Art. 77 da que promdera quando e.'!tudante c:!o 
Constituição, foi-me presente pre~tação curso secundário. f'oi emérito -profesor 
de cm1tas da Fnculdade de Dirêito do e honrado cidadão. Em nome da União 
Recife, de ·que era diretor o Professor Democrática Nac:IonaJ solidarizo-me 
Joaquim Amazonas. Após a"nalisar os 

1 
com as homenagens que V. Exa. presta 
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à mcrnôria do MagníJico Reitor 
Universidade do Recife. 

O SR. NOVAES PILHO -

da 

Sou 

sas .c;aud<-~ções José Pardelas Capi-j Art. 3." Esta lei entrará .:..m '.g1:.r 1 
tão de Corveta - DdeHado da ·. na data de sua publicação, :·-~vo\)ada.s 
Cao;tmd~ do~ Portos em Pelotas». I as disposiÇões em contrário. 

vmito grato â manifestoçiio do emineutc 
Senador Fernand;:-s Távnra, .~m nor.1c 
do Partido que Wo bem reprl:"scnta nes­
ta CasH. 

Sr. Presidl'nte, o Prof{'smr Ama::o-

Era, Snr. Presidente, o que tinha a 
dizer, reconhecido, nHuto atcnciosatr..en­
te, outrosSim, aos ilustres signatários 
pelas exprt's.sões altamente desvanecedo­
r<.~:., com as quais se d1gnaram de ma­

n~JS vivia att:~ bem po:1cos tnf'ses. em . nitcstar a repercussão llaviàa peta sin­
pl~na ~noc:id.-,d.e, _mocid<~.de Do~. p3ix~o 'I gela oraç~o em tõf.no ~o palpitantr tema 
pe:o t•n,preendJme.ltO que SUfH'rwtendm de todo o aqre1do e mtc~·i>.<.se .1a L\.rhm 

a Cid<Hie Univers;tária qnr naso.:cu 
1

11J1a de Guer1:a do Bra.sil. (A1uito bem}. 

da Va.r:ea. Era de ver-~e seu entus!as- O S · ttE E · E. 

Discussão úmca do Pr.,J;.:i0 r~ 
Lei da Câmara n.'' 187, do;! 1958, I 
que ·ustitui cont·urso de .ttu,c.s ._,clra 

1 provnnento dos {'argos cie rr.ediLo 
do quc.aro do 1-iosp;Lal Alcides Car~ 
ncin), em Ca•.m.pina \.~nmde, no Es­
todo da Paraíba, tencio part>cer sob 
n.'' lei~. de 1959, da ConussJo Jc 
Serviço PUblico Civil, favorável, 
com a emenda de redação que o.e-
re.:e. 

JJO Rer:ife. ":? velho Enryenho do I'v!eio R p~ _ SID N'l' . 

1 mo, sua alegria, sua vivacidade t~~l;:; Vai ser _lido requerimentO do nobre I 0 ~R. PRESIDFN'i'E: 
~-'~:Z: quC' ,nos acom;Janhova em v1_~~~;' I Se.tJ<.lUU1" .rt.es,;;.:lan.~.u ... etm .• uut.:::.. 
ilqut>l~s _oor;1s, e ~~prC'.<Wntav<l 

1
"?. "1'-'<'0 I Lido c apoitldo, é po.~to em dis- Eu~ di.scussão (Pau.sa). 

p3!1o:·am1c?- do futu:·o d~ _ ~ranc.c, nova , cussão c sem debate a.vrot><.zdo 0 I"'~o haven~o quem queira us;tr da 
é,.:;~,;j. C1cbde U11JV~'rsJf;-lna da mmh.1 ~ scgumtc · i ~~~j~vra, encerrare-i a dJ:scus~au (l;au-

S·~mpte tive- y;ar;t mim Cotl,:' nen1mma I Requerimento n. 157, de 1959 I ~icerrada.~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o pro: eto ( Pama) 
"\'to hav.:ndo (lllem b\,"a tt~o da pa~ 

avra, ence-·ro a discu:_:::~ (Pau.:.a}. 
Encerrada. 
Em votaç?.o. 
Os srs. Sl"n<Jdorcs que aor<"W<lf1! o 

proj';!to queiram pcrt.luU'.:.-(E! 
(PD:Isa) 

Está aprovado. 

É o s<:guinte 
do em sc11unda 
â Comiss5o de 

o projc-~o apr,:wa· 
:lis:w.são, Que ... .,t 
Reda-:ão: 

PROJETO DE LEI DO SENAD0 

N. 0 26, de 1956 •1 
Altera o ad. 221 ào l..oc11go o o 

P:.::;ces~;o t~e.tal liJec, elo-~el n 1 :-;,;c~ 
1'0 3.88:1, de 3 de ou~uo;·o de 1941), 

O Congres.~o Nacional dt:cr.:-ta: prdi::.•i"ío diÇJnific> tan+o o hor.wm cru:m- 1 . . I .c.m votac_-óO. 
to o exercício da cát-;;dn; e Joaquim Nos .te;·mos do art. 212: letra <,J))~ d_o U.s Srs. ::-...:na(lorrs que aor:wCJm o . Art. 1." O art. 221 (caput) do Cá~ 
Ama:::onas mol"re :locmp;m:wdo da 1 RcgJ_m~_nto lntcr:10• r~~ue!ro ql:e s.olnc. proJeto, sem pre.uJZo dd ~Jil-l:tl., l/W.i· d.go de Pro.::esso Pc.:ul (Ú~cr.;to.:d 
~1lória d-G hi'!.ver prrpamdo n~ g:::r<H."Ões I 0 P,ojcto ?c .. ~e~ da C. am~-lr<l n;. l~, de 1ran~ ~..::.rmaneccr sentados (Pull.,,lf. In:" 3.669, ,de 3 de outuhro de 191:1} 

d p , , ,' .- d~ ..; .. · . E ~ 1959, que mstJtUJ a Supçnntena('-nua do I Esta <Jprovado. éllteréldo pew Lei n '' 1 907 d 17 d 
moças e er.>-uLm, ... o c . ~ v,~,JOs ~~ Desenvolvimento ào Nordeste ( SUDE~ · · b · · . ' c e 
te elos do Bmsd p<Jra as Jtilpormnt('S Jt. NE ; d· C . _ . d E: 0 seguinte 0 projeto aJI' >Vu~ I out,1 ~o de 1953, possa a ter a s~·guinte 
cie:> do pre~rnte c do porvir, e Je havE'r •. aJECm . ~s- OIDlS:.O~s c~u~t~ntes o do· ' " , red;~ç<iO: 
falecido, inteiramente entrl'Oue às de-1 des~acho 1111~tal, . dt" d:~tr ·:'JJ:ao . .seja , • AI>,. 221. O Presidente e o Vice-
. d _ d ~ ., ouv1da tnmberr. a de ComtsSdV I-: .. sp:! -

1 
PROJETO DE LEI DA CÃMA!'U\ Pr,•;.;;ccntc di! RepUblic-1 os St!nad s 

va a~d reoctrpru;·o:~ o J:({'U us~ll"h~: Lia! de Estudos dos Probkwa:; das $ê· c o~put~dos FederéliS ';s l\,~·~. f ·o or~e 
<: ~Ul d<l ~e.? cann o com a rt!Vl'rSk )Gts do Nordeste. ) N." 187, de 1958 E:.;~<i.do, os Gover~acÍores cl: "Êsl~do.t 
ua e 0 ("CJ1e. I (N.a 3 s-5 B d g;-g c· e Terr"t·. S . d E Bem avalia o quélnto de trj.stcza vai I S:da das Sessões, em 9 dt> lunho de · J ~ • e ' • nu amu~a P 1 ~:Jos, os _:o-cr~ta;·ios e .stado, 
}tojc na alma do povo perurombucano,: 1959. - R.cginatflo 1-'errumdcii. dos Ueputac.os os _r~f~1tos do D~stnto .fledr-ral e dos 

d · I li I 1 __._. · · - · , MumclpJos, os DC'outados âs A condu:z:tn o ao tumu o o VE' 1c mestn•. 0 SR PRE~IDENTE· n.s~tr.m cvncuiso ae tifUtOJ pa.;a , 1.. L _ 
1 

. · ' sseru .. 
· · · · • - · ~ d d 'D c:as cg1s :tJV"'S Estarluais , ~em dúVIda, U'lla dns flgur:1s mcl!s rcs- -. p:-ov•m.::n.o o_s cargos e fllo;!J,~·'J 1 b d p . .... .. , _ .- · os. m..._m. 

peitadas e mais tr<~dicion.tis :la minha Esgotado a hora rio c:xp:.-dieJ':~. o,l.\- tio quadw ao 1-lo.spital Alcides I ro;". 0 oder Jud:c,ano. os 11nJstro'3 
· L C G 1 e J!llZcs dos Tr'bun<~is de C f amada terra penwmbuc~a. (lV!uito SO<-se a amE:u·o, em ampm~ r.::mcJe, no· U __ d ·E · • o I"'.!. oa 

bcn1.1) I ORDEM DO Dl.' I E.~tado da Par<Jiba. n•ao, _os s:udo.~ e Distrito H'c·wr Jl 
-.~ • 'l c do Tnbunal Maritimo se·4 ; · · 

Durante o discurso de..• Sr. lvo~ 1 O Congcesso Nacior1al d'cret". dos en1 lOC"· ct• h .. · · 0 .·<~Qu:n" p· 1 s H ·b 11 v· · D1s..:ussão única do i?roJeto rlc '" " ~ ...... Ja e o. a prevw.mcnte 
t'flC-'> d lO, o r. r-n a (" 11'1~ I L d C 2 I a'u<>tados entre é-1.::- e .. . . 
ta dPixa n c,"'ddra da pre.sidén:ci."', f'I a mmua 11·" 6 · de t9"d, Art. 1," É instltu1do concurso de fi. I 'Àrt. 2 .. _ E 5 ? lu,z~... . 
re-asswnindo~n 0 Sr. Cun'm !4c!lo. que_ doa terreno de propncdade aa tuJos para preenchm.ento er~tvo dos or n<t d- d .\~a le1 en_tr_ar'! l'tll .,,,. 

I limao FcaeraJ ~-ara construç;'\c da! cargos de m~dko do quadro do Ho.;p1~! gndas . '1;a ~-_:;ua ·:uh~Jcuç~o: rt.'\o-< 

Continua a hora do expediente.- res co;ürários, sob ns. 2(15 e 2 IJ, I pina Grande-, na Esmdo da Paraíba, O SR. PRESIDENTE: 
O SR. PrlESillENTE: Casa do FerrovJaqo. tendo pa•--1·ct> / ca~ i1.•cmes ua~-neuu, sca1auo em vam-~ 9 as d.spo:>J~oes e n <.Ontrarn. 

1\ãa há rr.ais or;__tdor inscrito. de 19':>9, ::las ::omi.:sõ·~.s --lc C.on.stt~ Art. 2." O Instituto de Apvsentado· N· d . 
tuição e lustka e -.ic finan)-ds. ria e Pensões dos Sen•Idores rio .t-->...sta· a a mms h:JV<'r.do qut ..... n., ....... 

O SI\ VlV1.LllO L1MA: O "'". PRES!D' ENTE·. do, pelo órgão competente, baixará ins-, cucerr-:_r a sessão. Designo, para a de 
un t ~ .,. . . d 6(] ( amanha, a seguinte (Lê o sc,quintc discur:so J - Sr. Prc~ • , . ruçocs, no pra-o mmm1o c sf's~ 

2õidente, nn aditamt'l1to as pal3 vr;Js que I Em discussão. ~oen~a, ~Lias, uxanuo uo~Tn<ts p~ü a a 
.aqui pronunciei no dia 21 de maio pas-. Não havendo quem oe·a a p;dana i l'e~Izaç~o~ OE concu:so. . • . 
.sado· sôbn~ honrosas men.svgens Cl.)Ilgra~ ence. rrarei a discussão (Pau.-,<t). I rt. 3. sta let entrara em vtgor 

ORDEM DO DIA 

Ses.s:lo de lO de junho de 19:i' 
Está ence-x·ra .... ·~ na data de sua publicação, ri!VO"dOa:; tulatól"iaS n~..:ebid'-.ls de altns expressões ....... ..-

da oficialidade da 1\.-Ial'inha de Guerra, Os Srs. '"lP!úJdorrs qLe <lpr<JV;>m 0 as disposi~õcs em contr.ilrio, 
(Quarta-feira) 

~ - D~scnssão única do Projeto de a propósito do discurso por mim profe- projeto queir:tm pcrma. eccr ... e:.tz. ... o.; O SR. PRESIDENTE: _ Le1_ d_a Camm·a n\l 228, de 
1958

, que 
rido no dia 6 do mesmo mês, passo a (Pausa}· Em votaçüo a emenda de reduçao. autonza o Poder Executivo a abrir r~o 
ler m01iS os_ sc~uint:es tdegram<JS ate 1

1 

Está rcjeJtado · Os Srs. S<'nadores que aprov'-'m a Poder Judiciário 0 crédito especiul 
cntem rcceb;dos, a .bm de que constem 

1 

~ 0 S("!JUinte 0 projeto re"citado, emenda queiram permanecer .sentados jde Cr$ 146.863,70, para atender paga-
dos An<~is desta Cas:I: que vai ao Afywvo: {Pausa). lme~·üos de exercícios find_ os, tenjó 

Est..'i aprovadu. Pa1ecer .Fa__vorável ~ob n'? J98, de 1959, 
«l"oman~lo conhecimt•nto, com a· PROJETO DE LEI DA CA.MARA 1da Com1ss:w de Finan;-:as. 

'.i;_-

maiS viva sati.slaçf;o, do discurso i E: a seguinte a emenda apro\·a- i 2 - Discussão única do Projeto d~ 
p;,oleddo por V, Exüa. enaHe-1 N.'' 2, de 1958 da: 'Le~ d_a Câma:·a 111 235, de l!I5S, 

111
.; 

ccndo os serviços prestados à Na- tN.o 2.620-C. de 1952, na Cãmara- 3-\hOl'Iza o Poder Executivo a abrir 
ção ,pl"la Marinha de Guerra, mani~ dos Deputados} EMENDA DE RI:D.'\ÇÃO pelo !-finistérío da Justiça e Negócio~ 
fesrq.. os Jr.t·us s!nccrus agradecJ~ Ao art. 2.a Intenores, o C"édita e.special de Cl$ 
tnt."Jltos não só.nente por ti'J<J no- Doa terreno de propricdadf> da 600.000,00, des!.inado à aquisir;So, P:lJ'3. _ 

li - 'I' d 1 d Onde ·se lê: '·Instituto de Aposenta~ a Escola A c 1 A th B 1· -bre e patriótica ;::ttítude como pelo mau 'c era para con:.tt>-~Çâo a . ~TJ ·o a r ur ern:::.rdcs, _·, 
,- d p daria e Pensões dos Servidores do Es· de Vwosa E tnd d M. intcrêss\! e conhcdmentu detnulls~ ~aS<1 o cuoviúrio. . ' ~s o e J lUas C~rnis, 

tado> redija~se «lnstituto ele Previdên· de nm transform~dor cie energia elé-
tl"actos llo decurrer uo s'""u n<.:ltt~\'dr O Congresso N::Kional decreta: cia c Assistência dos Servidores do Es- trica_ e do equipamento nccess~fri~ ,·t. 
discurso pelos assuntos c necessi~ tado», t'Ua mstalaçãQ e proteçfio, tendo pa ... 
d<tJt• d::. dassc a t~uc me orgulho I -~~t: 1.'' a dot~do à União dos F..-r. recer F~\'O!'á\•el, sob n 9 197, de 

1959
• 

de J,)rrt( •• cer. 1 ro~JarJos do ilr_o:_.s11 ~ terreno de pro- O SR. PR.P.SIDENTE: ela Com1ssao de Finanças • 
• -\~'~· s<ntds.) Heitor D. Maia ,pnedade da Unmo fedcr<tl, nUmero b, 

Q d A matêria vai â Comissão de Rcda-Vice Altr. Diretor Ger;.ll de 1 da ua r a n." 24, do f-'rotcto Li.rba-
Eietrónn:a da Mnnnhat, 'I nistJco n' 3.6)3.4.1 da Prete1rura do çf:o. 

«ÜUc1r~~ a._e11;:~r m~us cumpn- D1stnto Federal c aptovaio oeJo f)p, Segunda discussão do Proi.eto de 
mentm. mé\gmhco dtscurso pn!-e· ereto MumCJpul n." 7 .197, e 2ó de Lei do Senado n." 26, de 1956. (de 
ric .• enaltecendo Mannha de Gucr- dezembro de I 941. para o hm ri f nde autot'ia do Sr • .S~nador Rui Carnei-
ra vg objetivando avmç.lo 11avall ser constrUJda a Casa rio Fe;wl)V ar o ro) que altera o art. 221 do Có-
~ progr,Jma Prcs1dente da Rl•publi. I A t 2 , A c t u ,- d (" · ..J digo de Processo Penal (Decreto-

p .1 A A 1 1 • . ons r ,ao a Alsa "'c 1 - o 3 68g d 3 -de b d 
ela d teAncJO.S<UnC"nte nÇJdo No· FeJrovlflflo dev.-ra ser JJJiclar'~d n~._• ::~ra Cl n. , ' e outu ro e 
o~co e Ime1da - Contra Al- 1 zo de 5 {cinco} anos, a conta;- ..-la á ata 19-il), tendo parecer sob n.a 159, 

mmtntt:». da publicacào desta lei. de 1959, da Comissão rle Consti-
1Qletra prezado patficio acei· · tuição e Justiça, favorável. co.n:. a 

!ar agr<.~decidos cum:->rimcntos pela Parágrafo õni:co, Caso '!eja expira· emenda que o-ferece (n.Q 1-l...). -
etic<\Z contribuição sentido escla- do êssc prazo e não t.::nha il i_) provi~ Nota: Projeto aprovado em primd~ 
rccimento opinião pllbli~a respeito denciado o inicio da constru;;:i-:t, rcverr ra discuss:to na se.ssão r!c 4 do 
silenciosa contínua at'"idade nos~ I terá o terreno doado à propri<';!.bdz Ja m-ês em curso, prejudicaria il em(:n-
S:l ~vlilrinha de Guena f Alcncio~ ! União Federal. daJ • 

Está encerrada a seasão. 

Levantn-sc R se.ssão às 15 iJo .. 
ras e 35 minutos. 

Alo do Primeiro Secretário 
O Primeiro Secretário, no uso de sum. 

a_tr~buiçõcs, resolveu colocar à dispo· 
.stçao do Hahincte do .sr. segundo su~ 
pelntc, no dia 3 do corrente. por moti~ 
Vo de serviço externo. o AUXiliar LP­
gislativo, cla~õsC <$"}», Sylvio Pinto (;:c 
Carvalho. 

Secretaria do Senado Fedn.1l. tm 9 
de junho d~ 1959. Luiz NlfiJt,cv 
Diretor Geral, • 

. 


